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A sociedade capitalista baseada no conhecimento vive mergulhada numa crise ecológica 
sem precedentes. Ao longo das últimas décadas tem-se verificado uma preocupação 
ambiental crescente e pressões no sentido de mudanças no comportamento e atitudes face 
ao ambiente, tanto das empresas como das entidades governamentais e dos consumidores. 
A este nível, levanta-se a questão de se saber qual o verdadeiro impacto das preocupações 
ambientais na inovação desenvolvida e adotada pelos diversos agentes económicos.  
O objetivo primário desta dissertação é analisar a inovação ambiental, nas suas vertentes 
organizacional e de marketing, desenvolvida por empresas de diferentes dimensões e 
setores de atividade. Com esse intuito, foram selecionadas para o estudo duas empresas 
de capital estrangeiro (Toyota Motor Corporation e The Body Shop International plc) e 
uma de capital nacional (Corticeira Amorim, S.G.P.S., S.A.).  
Através de uma análise qualitativa baseada numa metodologia de estudo de casos, mostra-
se que as pressões decorrentes das preocupações ambientais têm sido um verdadeiro 
motor da inovação, motivando as empresas a desenvolverem novos produtos, processos, 
métodos organizacionais e de marketing que incorporam as questões ambientais e 
permitem, desta forma, transmitir uma imagem ambientalmente responsável. Entre os 
principais determinantes das práticas empresariais sustentáveis estão a imagem e as 
condições de concorrência, sendo que o peso da regulamentação depende em larga 
medida, do tipo de empresa em questão e do tipo de atividade que a mesma desenvolve. 
Os resultados deste estudo ainda indicam que as inovações ambientais organizacional e 
de marketing são ferramentas poderosas à disposição das empresas, pois permitem reduzir 
substancialmente o impacto negativo sobre o ambiente. 
 












The capitalist society based on knowledge is going through an unprecedented ecological 
crisis. Over the past decades there has been a growing environmental concern and 
pressure for changes in behavior and attitudes towards the environment of businesses, 
governmental entities and consumers. At this level, raises the question of knowing the 
real impact of environmental concerns on innovation developed and adopted by different 
economic agents.  
The primary objective of this dissertation is to analyze the environmental innovation in 
its organizational and marketing aspects, developed by companies of different sizes and 
activity sectors. To accomplish this purpose, we selected for the study two foreign capital 
companies (Toyota Motor Corporation and The Body Shop International plc) and a 
national capital company (Corticeira Amorim, S.G.P.S., S.A.).  
Through a qualitative analysis methodology based on case studies, this research 
highlights that the pressures resulting from environmental concerns have been 
functioning as a real driver of innovation. Indeed, it motivates companies to develop new 
products, processes, organizational and marketing methods that incorporate 
environmental concerns, and thus convey an environmentally responsible behaviour. 
Among the major determinants of sustainable business practices are the image and the 
conditions of competition. Furthermore, the burden of regulation depends largely on the 
type of the company and the kind of activity it develops. The results of this study also 
indicate that environmental organizational and marketing innovations are powerful tools 
available to companies as they allow a substantial reduction of the negative impact on the 
environment. 
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A sociedade capitalista baseada no conhecimento vive mergulhada numa crise ecológica 
sem precedentes. A partir da revolução industrial do final do século XVIII, o 
desenvolvimento económico e tecnológico baseado no uso intensivo de matérias-primas 
e energia aumentou a velocidade de utilização dos recursos naturais. Além da utilização 
intensiva dos recursos naturais, os resíduos e as emissões dos processos produtivos 
lançados no ambiente resultaram na acumulação de poluentes acima da sua capacidade 
de suporte, gerando muita poluição. Esses dois fatores em combinação com outras ações 
humanas têm levado a uma perda de biodiversidade bastante preocupante que vem 
gerando desequilíbrios nos ecossistemas, fazendo com que percam parte das suas funções 
biológicas e sociais. No seguimento destas constatações, surgiram as questões ambientais 
e o conceito de desenvolvimento sustentável (Lustosa, 2011).  
De acordo com Borges e Tachibana (2005), apesar de as evidências dos impactos 
potencialmente negativos das ações humanas sobre o ambiente não serem recentes, as 
questões ambientais e de sustentabilidade só entraram para as agendas de debate 
internacional no final da década de 1960. Neste contexto, o interesse pelas temáticas do 
progresso tecnológico e inovação aumentou consideravelmente e passaram a ser das mais 
estudadas na comunidade científica. Foi possível constatar uma divisão dentro da escola 
neoclássica, que resultou na separação dos economistas do ambiente dos economistas 
ecológicos. A economia do ambiente e a economia ecológica abordam os dilemas que a 
espécie humana atualmente enfrenta de formas bastante distintas, o que tem contribuído 
para manter o debate constantemente acesso. 
Não obstante a controvérsia na teoria económica sobre a contribuição da inovação para o 
crescimento económico e o estado de degradação atual do planeta, nela reside a maior 
esperança para a resolução dos problemas ambientais e alcance do desenvolvimento 
sustentável (Van den Bergh, 2013). O ambientalismo moderno (que foi definido por 
Fuller (1999) como a “próxima guerra fria”) conduziu assim a uma mudança no 
paradigma tecnológico e a uma redefinição do conceito de inovação, dando origem ao 
conceito de inovação ambiental (Rennings, 2000). Neste sentido, Layrargues (2000) 
afirma que as recentes inovações tecnológicas foram dirigidas para a produção de 
tecnologias limpas como resposta aos condicionantes da legislação ambiental, das 
seguradoras, dos acionistas, das barreiras comerciais e da suposta pressão dos 
consumidores, que têm vindo a exigir uma atuação empresarial mais responsável para 
com o ambiente. Vários estudos empíricos (ex: Porter e van der Linde, 1995; Jacob, 2005; 
Horbach, 2006; Popp, 2006; Kammerer, 2009; Khanna et al., 2009) sustentam que as 
preocupações ambientais (traduzidas em regulamentação ambiental, consciência social 
sobre a necessidade de produção limpa e preferência por produtos ecológicos, alterações 
nos mercados, etc.) têm vindo a incentivar as inovações que visam melhoria ambiental. 
Entretanto, por outro lado, esses mesmos fatores tendem a travar, desincentivar ou 
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enviesar outros tipos de inovação, mais concretamente as mais agressivas e que não 
incorporam as questões ambientais. 
As questões ambientais e de sustentabilidade encontram-se atualmente no centro da teoria 
económica e é importante perceber qual a verdadeira contribuição da inovação para esse 
debate. A literatura sobre o tema deste trabalho é muito vasta, mas contudo os estudos 
existentes centram-se essencialmente na vertente tecnológica da inovação ambiental. 
Nota-se, portanto, uma escassez de análise dos demais tipos de inovação motivada por 
questões ambientais. 
Esta tese visa preencher a lacuna existente na literatura, debruçando-se sobre duas 
vertentes de inovação ambiental: a inovação ambiental organizacional e a inovação 
ambiental de marketing. As questões centrais deste estudo prendem-se com as principais 
motivações para a implementação destes tipos de inovação ambiental e em que medida 
tais inovações podem contribuir para a melhoria do estado atual do planeta. 
A escolha da metodologia pretende ser adequada aos objetivos e questões de investigação, 
de forma a permitir resultados e posteriores conclusões que contribuam para um melhor 
conhecimento sobre o tema do trabalho. O recurso à metodologia qualitativa baseada no 
estudo de casos múltiplos revelou ser eficaz em estudos anteriores sobre o tema desta tese 
(ex: Fairbrother e Fairbrother, 2009; Carrillo-Hermosilla et al., 2010), o que motivou a 
escolha desta metodologia para o presente estudo. Foram então selecionadas duas 
organizações de capital estrangeiro, a Toyota Motor Corporation e a The Body Shop 
International plc, e uma de capital nacional, a Corticeira Amorim, S.G.P.S., S.A.. 
Deste modo, em termos concretos, e após esta introdução, a presente dissertação está 
estruturada em 3 partes fundamentais. 
A primeira parte consiste no enquadramento do tema na literatura e encontra-se dividida 
em 3 capítulos. O capítulo 1 aborda a dinâmica das preocupações ambientais, enfatizando 
as principais diferenças entre a Economia do Ambiente e a Economia Ecológica, 
essencialmente no que respeita à evolução das preocupações ambientais e ao alcance do 
desenvolvimento sustentável. O capítulo 2 aborda a temática da inovação. O capítulo 3 
discute os impactos das preocupações ambientais na inovação, com enfâse nos principais 
aspetos da inovação ambiental.  
A segunda parte é constituída pelo capítulo 4, no qual se expõe a metodologia de 
abordagem à problemática subjacente à presente dissertação.  
A terceira e última parte é constituída pelos capítulos 5 e 6. O capítulo 5 está reservado 
ao estudo dos casos. No capítulo 6 apresenta-se a discussão dos casos e expõem-se os 
resultados do estudo. 












Parte I  














Capitulo 1 - A dinâmica das preocupações ambientais 
 
A sociedade capitalista baseada no conhecimento vive mergulhada numa crise ecológica 
sem precedentes. A partir da revolução industrial do final do século XVIII, o 
desenvolvimento económico e tecnológico baseado no uso intensivo de matérias-primas 
e energia - principalmente proveniente de hidrocarbonetos - aumentou a velocidade de 
utilização dos recursos naturais. Vários autores (ex: Barbieri, 2004; Borges e Tachibana, 
2005; Lustosa, 2011) argumentam que além da utilização intensiva de recursos naturais, 
os resíduos dos processos produtivos lançados no ambiente resultaram no acúmulo de 
poluentes acima da sua capacidade de suporte, gerando muita poluição. Esta passa de uma 
dimensão local – degradação dos meios hídricos, dos solos e da qualidade do ar – para 
uma dimensão regional – chuvas ácidas – e global – mudanças climáticas e depleção da 
camada de ozono. A depleção dos recursos naturais e a poluição são problemas 
ambientais resultantes das ações antrópicas, que também levam à perda de 
biodiversidade, gerando, deste modo, desequilíbrios nos ecossistemas e fazendo com que 
percam parte de suas funções biológicas e sociais. Esse conjunto de problemas é 
denominado de “questão ambiental” (Lustosa, 2011). Segundo Dias (2005), muitos 
estudos e relatórios atribuem sem nenhuma ambiguidade a responsabilidade do avanço 
da degradação do planeta às sociedades consumistas. Entretanto, foi a partir da década de 
1960 que se intensificou a perceção do impacte ambiental dos altos padrões de consumo 
das sociedades, possibilitado a emergência de um novo discurso dentro do pensamento 
ambientalista internacional. A questão ambiental começa a ser redefinida, levando em 
consideração os altos padrões de consumo e estilos de vida. No que diz respeito à 
capacidade de suporte do planeta, a discussão atual foca tanto a questão da utilização 




1.1 A evolução das preocupações ambientais 
 
O impacto das atividades humanas sobre o ambiente não é um fenómeno recente. 
Historicamente tem-se observado um desencadeamento de factos que contribuíram e 
agravaram a degradação ambiental que vão desde o desenvolvimento da agricultura, 
passando pela revolução industrial, até culminar no atual modo de vida capitalista (Borges 
e Tachibana, 2005). 
Segundo Dias (2005), a primeira grande mudança no modo de vida do homem, até então 
marcada essencialmente pelas atividades de caça e pesca para a subsistência, foi o 
desenvolvimento da agricultura. A sua expansão e o aumento da população contribuíram 
para os primeiros sinais de ação nefasta da atividade humana sobre o ambiente, não só 
para a obtenção de terras cultiváveis como também para a utilização de árvores como 
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combustível (Junqueira, 2002)1. Outra grande mudança ocorreu com o desenvolvimento 
da indústria (entre os séculos XVI e XVII), dando origem a mudanças radicais sobre todos 
os aspetos das relações sociais e de trabalho (Morandi e Gil, 2000)2. Esse período 
histórico que precedeu a revolução industrial o final do séc. XVIII caracterizou-se pelo 
surgimento de uma forma de vida muito dependente de energia não-renovável. Barbieri 
(2004) argumenta que a partir da revolução industrial surgiu uma diversidade de 
substâncias e materiais que não existiam na natureza e que no decorrer desse período a 
humanidade presenciou uma degradação ambiental sem precedentes, com o povoamento 
das cidades e a mecanização da produção agrícola. O crescimento económico baseado em 
padrões tecnológicos intensivos no uso de matérias-primas e energia pode esbarrar nos 
limites da finitude dos recursos naturais, seja pela exaustão ou pela perda de qualidade. 
Neste contexto, surgiu a teoria de Malthus, considerado o primeiro economista a prever 
os limites de crescimento causados pela escassez de recursos naturais. Malthus expressou 
a sua teoria dos limites ambientais através de restrições de terras férteis de boa qualidade 
e dos retornos marginais decrescentes na produção agrícola (Borges e Tachibana, 2005). 
Estas mudanças no contexto da evolução humana tiveram impacto no ambiente e na 
utilização dos recursos naturais e as preocupações acerca destes impactos podem ser 
analisadas segundo duas perspetivas diferentes: a perspetiva da economia do ambiente e 
a perspetiva da economia ecológica. 
A economia do ambiente e a economia ecológica são duas teorias económicas 
independentes e distintas, apesar de serem vistas, muitas vezes, como sinónimos. Stern 
(1997) argumenta que a economia ecológica emergiu da escola neoclássica, tal como a 
economia do ambiente e que a sua abordagem não é mais do que uma modificação do 
paradigma neoclássico tradicional para perceber melhor as realidades biofísicas e 
psicossociais. De acordo com Cechin e Veiga (2009) uma das principais diferenças entre 
as duas teorias económicas reside nos respetivos pontos de partida. Os autores 
argumentam que a economia do ambiente ou convencional não passa de uma análise 
económica do ambiente. 
No contexto das preocupações ambientais, a economia do ambiente considera a economia 
como um todo, sendo a natureza, o ambiente ou a biosfera entendidos como partes ou 
setores da macroeconomia. Por seu lado, a economia ecológica entende que a 
macroeconomia é parte de um todo bem maior, que a envolve e a sustenta: o ecossistema. 
A economia é vista desta perspetiva como um subsistema materialmente fechado, mas 
aberto para a energia solar, que é parte de um sistema que é finito e não aumenta, sendo 
que o sistema económico, tal como todos os sistemas conhecidos está sujeito às leis da 
termodinâmica (Farley et al., 2005; Daly e Farley, 2010; Sabau, 2010). Outra grande 
diferença entre as duas teorias económicas reside na forma como abordam o processo 
produtivo. A economia do ambiente ignora as diferenças qualitativas entre os fatores de 
produção: terra (capital natural), trabalho (capital social) e meios de produção (capital 
                                                          
1Citado por Borges e Tachibana (2005). 
2 Citado por Dias (2005). 
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manufaturado) e vê o capital natural e o manufaturado como substitutos (Cechin e Veiga, 
2009). A hipótese da elasticidade da substituição na produção entre capital natural e 
manufaturado é considerada por alguns autores (ex: Pearce, 1994; Stern, 1997) como uma 
das diferenças fundamentais entre a economia do ambiente e a economia ecológica, sendo 
esta última caraterizada pelas suas preocupações com as irreversibilidades e os limites de 
substituição entre os inputs, defendendo que esses não são substitutos, mas sim 
complementares. Além de defender que os fatores de produção não são substitutos, a 
economia ecológica observa que o fator de produção “terra” tem sido omisso em muitos 
textos económicos nos quais apenas o trabalho e o capital foram considerados fatores de 
produção (Dasgupta, 2008). Os economistas ecológicos consideram que a forma como a 
produção e o consumo estão a ser conduzidos desde a revolução industrial exige recursos 
e gera resíduos, ambos em quantidades significativas, o que está a ameaçar a capacidade 
de suporte do próprio planeta (Barbieri, 2004). Costanza et al. (1997) apontam cinco 
evidências de limite à capacidade de suporte do planeta: apropriação humana da 
biomassa, alteração climática, rutura da camada de ozono, degradação da terra e perda de 
biodiversidade. 
Num outro extremo posicionam-se aqueles que demonstram um otimismo exagerado em 
relação aos recursos necessários à vida humana. A premissa básica é que, mediante 
qualquer problema de escassez no presente ou no futuro, haverá sempre a possibilidade 
de aumento da produtividade, substituição dos inputs e melhoria dos processos produtivos 
através do conhecimento e da inovação tecnológica. De acordo com Borges e Tachibana 
(2005) este posicionamento foi observado por Adam Smith, na sua obra “A Riqueza das 
Nações” quando refere que independentemente do solo, clima ou extensão territorial de 
uma determinada nação, a abundância ou escassez de bens de que essa vai dispor 
dependerá de duas circunstâncias: habilidade, destreza e bom senso com que o trabalho é 
executado e a proporção entre os que executam o trabalho útil e os que não executam. 
Ainda referente à utilização dos recursos, a economia do ambiente reduz o processo a 
uma questão de alocação e o seu principal objetivo é a alocação eficiente dos recursos 
enquanto a economia ecológica entende que a alocação eficiente é condição necessária 
mas não suficiente para o desenvolvimento, acrescentando à sua lista de objetivos a escala 
sustentável de utilização dos recursos e a distribuição equitativa dos mesmos entre nações 
e gerações (Farley et al., 2005). Por fim, a economia do ambiente defende que é possível 
crescer indefinidamente, pois acredita no poder redentor da tecnologia e aponta o 
crescimento económico como a solução para os problemas ecológicos (Cechin e Veiga, 
2009). A economia ecológica, por seu lado, leva em conta todos os custos (não apenas os 
monetários) do crescimento da produção material, é inteiramente cética quando a 
possibilidade de crescimento físico por tempo indeterminado, e mais ainda quanto à 
ilusão de que esse tipo de crescimento possa ser a solução para os problemas ecológicos 
(Stern, 1997; Daly e Farley, 2010). 
Apesar das diferenças entre a economia do ambiente e a economia ecológica já 
mencionadas neste trabalho, ambas as teorias reconhecem os problemas ambientais e 
acreditam na escassez dos recursos naturais. A diferença reside nas propostas que cada 
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teoria apresenta para a resolução dos problemas. Contudo, não obstante o facto de as 
evidências de que a capacidade de suporte do planeta está a chegar ao seu limite não 
serem recentes, a consciencialização ambiental é um fenómeno relativamente recente. 
Segundo De Graaf et al. (1996) os decisores políticos nacionais e internacionais só foram 
capazes de reconhecer os problemas ambientais quando a sua resolução se figura 
praticamente impossível. Os autores apresentam como exemplo a chuva ácida que foi 
descoberta em Manchester, Reino Unido, em 1850, mas o primeiro livro sobre o assunto 
foi publicado apenas 22 anos depois.  
Andrade et al. (2000) afirmam que a internacionalização do movimento ambientalista 
ocorreu definitivamente na segunda metade do século XX com a conferência científica 
das Nações Unidas sobre a conservação e utilização dos recursos, em 1949, e com a 
conferência sobre a biosfera, em 1968. Porém, de acordo com Borges e Tachibana (2005) 
os grandes marcos do despertar de uma consciência ecológica global foram: 
- I Conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente (1971); 
- Programa das Nações Unidas para o meio ambiente (1972); 
- Relatório do Clube de Roma: “Limites ao Crescimento” (1974); 
- Relatório de Brundtland: “Nosso Futuro Comum” (1987); 
- II Conferencia das Nações Unidas sobre o meio ambiente e o desenvolvimento: “Eco-
92” (1992); 
- O protocolo de Quioto (1997); 
Segundo Dias (2005), as preocupações ambientais evoluíram consideravelmente desde a 
sua consagração na literatura. O ambientalismo da década de 1970 colocava a ênfase nos 
problemas locais (como por exemplo, a poluição), usava previsões de crescimento 
exponencial para prever futuros problemas ambientais e desejava crescimento nulo. Por 
seu lado, o ambientalismo moderno enfatiza as questões globais (como por exemplo, o 
aquecimento global), usa evidências da degradação ambiental corrente (como por 








1.2 O desafio do desenvolvimento sustentável 
 
O atual modelo de crescimento económico gerou enormes desequilíbrios. Se por um lado 
nunca houve tanta riqueza, por outro lado, a pobreza, degradação ambiental e a poluição 
aumentam dia após dia. Desta constatação surgiu o conceito de desenvolvimento 
sustentável (Dias, 2005).  
O termo desenvolvimento sustentável (DS) foi utilizado pela primeira vez pela União 
Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais em 1980, mas 
ganhou importância internacional, oficialmente, com a publicação do relatório de 
Brundtland denominado “Our Common Future”, pela Comissão Mundial para o 
Ambiente e Desenvolvimento (CMAD) em 1987 (Sabau, 2010). Dias (2005) afirma que 
a definição de DS mais usada na literatura é a conhecida como definição de Brundtland, 
segundo a qual DS é aquele que permite às gerações presentes suprirem as suas 
necessidades, sem comprometer a capacidade das gerações futuras fazerem o mesmo 
(CMAD, 1987). 
Apesar de ser um documento muito contestado na literatura por não definir quais são as 
necessidades do presente nem quais serão as do futuro, o relatório de Brundtland chamou 
a atenção para o papel do homem nas ameaças ao perfeito equilíbrio do ambiente 
planetário, apontando processos de degradação ambiental já em andamento, reforçando 
as necessárias relações entre economia, tecnologia, sociedade e política e destacando a 
carência de uma nova postura ética em relação à preservação do ambiente3 (Glasby, 1995; 
Borges e Tachibana, 2005; Barbosa, 2008). Um dos principais conceitos debatidos pelo 
relatório foi o de “equidade inter e intrageracional” como condição fundamental para 
atingir o DS. O relatório definiu ainda quatro componentes do DS (ver figura 1) e no que 
diz respeito aos recursos naturais, avaliou a capacidade da biosfera de absorver os efeitos 
causados pela atividade humana, e concluiu que a pobreza já pode ser considerada como 
um problema ambiental e como um tópico fundamental para a busca da sustentabilidade 
(CMAD, 1987). 
Segundo a CMAD (1987), os objetivos críticos para o ambiente e políticas de 
desenvolvimento que permitem atingir o DS são: 
- Relançar o crescimento; 
- Alterar a qualidade do crescimento; 
- Garantir a satisfação das necessidades humanas essenciais de emprego, água, energia, 
alimento e saneamento básico; 
- Conservar e proteger a base de recursos ou a biodiversidade; 
                                                          
3 O relatório também pode ser considerado inovador, por diferenciar o papel dos países ricos e pobres sobre 
os impactos do desenvolvimento no meio ambiente e “atrelar” as questões ligadas ao desenvolvimento das 
nações aos temas ambientais. 
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- Garantir um nível sustentável de população; 
- Reorientar a tecnologia e a gestão de risco; 
- Reorientar as relações económicas internacionais; 
- Fundir o ambiente e a economia no processo de decisão. 
 
Figura 1. As componentes do desenvolvimento sustentável  
 
 
O relatório de Brundtland foi o documento mais importante publicado em matéria de 
sustentabilidade (Barbosa, 2008). Da conferência das Nações Unidas no Rio de Janeiro 
em 1992 (Eco-92) resultaram a Agenda 21 e a Carta da Terra, sendo que esta última foi 
ratificada pela UNESCO e publicada pela ONU só em 2002. Desde 1972 foram realizadas 
várias conferências importantes que têm ajudado na redefinição do conceito e dos 
propósitos do DS (ver figura 2). 
 


































Várias décadas após o seu surgimento, o DS é reconhecido em todo o mundo como um 
verdadeiro desafio e é ainda um conceito em construção (Jansen, 2003). Vários autores 
(ex: Glasby, 1995; Vollenbroek, 2002; Jansen, 2003) defendem que o conceito de DS 
precisa ser muito mais claramente definido no que diz respeito aos seus verdadeiros 
parâmetros de controlo com o objetivo de ser um conceito mais útil para o 
desenvolvimento global.  
De Graaf et al. (1996) argumentam que o DS é o desenvolvimento do sistema socio-
ambiental com elevado potencial de continuidade porque é mantido dentro das restrições 
económicas, sociais, culturais, ecológicas e físicas, mas que como as restrições não são e 
não podem ser todas conhecidas, a sustentabilidade de um determinado sistema socio-
ambiental não pode ser assegurada a priori, o que faz com a maior parte das estratégias 
propostas para alcançar a sustentabilidade ignorem ou neguem algumas das restrições, 
além de serem demasiado tecnocratas. Neste sentido, os autores sugerem uma estratégia 
que perspetiva o DS como o desenvolvimento segundo o qual as pessoas envolvidas 
chegaram a um consenso. Vollenbroek (2002) introduziu o conceito de society pull. O 
autor defende que é a sociedade quem tem que decidir que objetivos económicos, 
ecológicos e sociais devem ser atingidos, contrariamente a muitos outros autores que 
defendem que as entidades governamentais devem desempenhar um papel-chave no 
processo de tomada de decisão sobre a sustentabilidade. 
Como se pode constatar, a questão da sustentabilidade é muito debatida nos meios 
académicos e, neste sentido é também possível observar uma separação entre a economia 
do ambiente e a economia ecológica. 
Há um grande otimismo na economia do ambiente relativamente à economia ecológica 
no que respeita à questão da sustentabilidade (Cechin e Veiga, 2009). A visão da 
economia convencional sobre a sustentabilidade tem também origem na forma como ela 
aborda o processo produtivo, tratando os fatores de produção como substitutos. O seu 
critério é que o consumo per capita pode ser sustentado indefinidamente e no mais alto 
nível possível. Para os economistas convencionais, o que deve ser conservado para que o 
consumo per capita se mantenha constante é a soma dos chamados três fatores (terra, 
capital e trabalho). Dada a possibilidade finita de alguns recursos naturais, é possível 
satisfazer duas condições: a primeira é a possibilidade de haver progresso tecnológico 
que poupe recursos e a segunda, é a viabilidade do trabalho e do capital substituírem os 
recursos naturais na produção. 
De acordo com Sabau (2010), a economia ecológica adota uma perspetiva mais ampla na 
abordagem da sustentabilidade. Ela procura posicionar a atividade económica no contexto 
do sistema biológico e físico que suporta a vida. As propostas para atingir o DS são 
baseadas nas novas instituições e hábitos sociais e no alcance do estado estacionário da 
economia. Neste contexto, o DS é definido não apenas como um conceito, mas como um 
princípio de continuidade social na Terra. A autora ainda argumenta que o conhecimento, 
percebido apenas como inovação tecnológica, não permite, por si só, atingir o DS, visto 
que garantir a sustentabilidade requer conhecimento adequado dos factos e propósitos. 
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Costanza et al. (1997) argumentam que as soluções para os problemas de sustentabilidade 
só serão robustas e eficientes se forem justas e equitativas. Um sistema sustentável, na 
opinião dos autores, é aquele em que a quantidade de consumo pode ser sustentada 
indefinidamente sem a degradação dos stocks de capital, incluindo os de capital natural.  
Ainda na perspetiva da economia ecológica, Daly (1990)4 desenvolveu 3 critérios básicos 
para a manutenção do capital natural e da sustentabilidade ecológica: 
- Para os recursos renováveis, a taxa de exploração não deve exceder a taxa de 
regeneração (rácio de sustentabilidade); 
- As taxas de geração de resíduos dos processos produtivos não devem exceder a 
capacidade de assimilação do ambiente (eliminação sustentável dos resíduos); 
- Para os recursos não renováveis, o esgotamento desses recursos deve requerer 
desenvolvimento comparativo de substitutos renováveis provenientes da mesma fonte. 
Por último, o DS não deve ser apresentado apenas como um slogan político, pois é antes 
de mais um processo de aprendizagem social de longo prazo. O crescimento não deve ser 
um fim, mas sim um meio para a sustentabilidade que consiste em encontrar meios de 
produção, distribuição e consumo dos recursos existentes de forma equitativa, 
economicamente eficaz e ecologicamente viável (Barbosa, 2008). A espécie humana 
adaptou-se, com sucesso, a grandes desafios no passado, mas o desafio atual é o de viver 
de forma sustentável e bem mas dentro dos limites materiais de um planeta finito 
(Costanza et al., 1997). Van Weenen (1995) entende que é necessário seletividade na 
utilização dos recursos, mas que, por outro lado, é importante utilizar os recursos, 










                                                          
4 Citado por Costanza et al. (1997). 
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Capítulo 2 - A inovação no contexto atual 
2.1 Inovação: conceito, classificação e caraterísticas 
 
De acordo com Fagerberg et al. (2009), os estudos sobre a inovação aumentaram 
imensamente nos últimos anos e milhares de documentos científicos foram publicados 
sobre o tema. Segundo os autores, inovação é algo que está muito na moda, mas nem 
sempre foi o caso. Na verdade, na primeira metade do séc. XX quando as ciências sociais 
modernas estavam a emergir, muito pouca atenção foi dada à inovação. A exceção foi o 
economista austríaco Joseph Schumpeter (1911/1934 e 1942) que apresentou uma teoria 
segundo a qual a inovação e as forças sociais subjacentes eram os principais motores do 
desenvolvimento económico de um país. O tema ganhou importância por volta da 
segunda guerra mundial, quando os políticos começaram a interessar-se pela investigação 
e desenvolvimento (I&D) e pela inovação como uma forma importante de obter progresso 
no sector civil e militar. Damanpour e Aravind (2011) afirmam que desde os trabalhos 
seminais de Schumpeter, sobre o papel da inovação no desenvolvimento económico em 
1911, a pesquisa sobre inovação foi alargada às mais diversas áreas incluindo a 
sociologia, psicologia, administração de empresas e gestão pública. Os autores ainda 
argumentam que a investigação vasta e expansiva sobre inovação procura explicar os 
múltiplos aspetos deste fenómeno tão complexo.  
Apesar de Schumpeter ser considerado o pai da inovação, a definição de inovação mais 
utilizada na literatura é a que foi formulada por Dosi (1988), segundo a qual inovação é 
a busca, descoberta, experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de novos 
produtos, processos e técnicas organizacionais (Lastres e Albagli, 1999). Entretanto, ao 
longo das últimas décadas surgiram diversas interpretações e conceitos de inovação (ver 
quadro 1) que enfatizam o aspeto “novidade” associado a qualquer tipo de inovação. 
A distinção entre os tipos de inovação tem sido atribuída aos trabalhos antigos de 
Schumpeter que distingue entre 5 tipos de inovação: novos produtos, novos métodos de 
produção, novos mercados, novas fontes de oferta e novas formas de organizar os 
processos (Fagerberg, 2005). A maioria dos estudos sobre inovação tem-se focado nas 
duas primeiras tipologias, fazendo a inovação de produto-processo a mais estudada. 
Inovação de produto pode ser definida como a introdução de produtos ou serviços novos 
ou significativamente melhorados no mercado e inclui alterações significativas nas suas 
especificações técnicas, componentes, interface com o utilizador ou outras caraterísticas 
funcionais. Inovação de processo pode ser definida como a introdução de novos 
elementos no processo produtivo ou nas operações de serviço de uma empresa para 
produzir um produto ou um serviço novo ou significativamente melhorado (Damanpour 





Quadro 1. Definições de inovação 
 
 
Outra classificação da inovação prende-se com o seu efeito no paradigma tecnológico 
vigente. Neste sentido é possível distinguir dois tipos de inovação: incremental e radical. 
Inovação radical consiste no desenvolvimento e introdução de um produto, processo ou 
forma organizacional inteiramente nova, o que pode representar uma rutura estrutural 
com o padrão tecnológico anterior, dando origem a novas indústrias, setores e mercados. 
Inovação incremental consiste numa melhoria no produto, processo e forma 
organizacional, sem alteração na estrutura industrial (Lastres e Albagli, 1999). Hall e 
Vredenburg (2003) afirmam que o desenvolvimento de uma tecnologia radical é, muitas 
vezes, encarada como uma tarefa particularmente difícil, pois implica geralmente partir 
da base do conhecimento atual e pode requerer estruturas organizacionais e 
administrativas bastante pesadas e diferentes das que as empresas dispõem no momento. 
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Por essa razão, as empresas muitas vezes preferem inovações incrementais em detrimento 
das radicais porque permitem que continuem a lucrar com a sua tecnologia já 
“comprovada”. Em muitos casos, as competências atuais de uma organização podem 
impedi-las de inovar e explorar novas competências. 
A classificação da inovação em inovação incremental e radical está intimamente 
relacionada com os tipos de impulso para a inovação que podem ser divididos entre 
Market Pull e Technology Push. Segundo Brem e Voigt (2009), no caso do impulso 
Market Pull também conhecido como Demand Pull ou Need Pull as fontes da inovação 
são uma satisfação inadequada das necessidades dos consumidores, o que dá origem a 
novas procuras para solucionar o problema. Technology Push: o estímulo para 
desenvolver novos produtos e processos advém da pesquisa interna ou externa, o objetivo 
é fazer uso comercial do novo know-how. O impulso, nesse caso, é causado pela aplicação 
de uma capacidade técnica e, portanto, não interessa se uma determinada procura existe 
ou não5. Neste contexto, Gerpott (2005) faz a distinção entre alta e baixa novidade da 
inovação e assim, entre inovações radicais (Technology Push) e inovações incrementais 
(Market pull). Esta diferenciação encontra-se sintetizada no quadro 2. 
 




De acordo com a literatura pertinente (ex: Afuah, 1998; Wang et al., 2008), uma das 
caraterísticas da inovação mais importantes a estudar é a da incerteza. Wang et al. (2008) 
afirmam que como as atividades relacionadas com a inovação tecnológica de uma 
empresa têm inerente elevada incerteza e imprecisão, os processos de inovação são 
incertos, imprevisíveis e difíceis de avaliar com precisão. Sob essa perspetiva, inúmeras 
fontes de incerteza e ambiguidade carateriza cada uma das fases do processo de inovação 
                                                          
5Technology Push pode ser caraterizado como sendo criativo/destrutivo enquanto Market Pull é uma 
reposição ou substituição. 
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tecnológica. Afuah (1998) considera que a inovação tecnológica envolve três tipos de 
incertezas, nomeadamente incertezas tecnológicas, incertezas baseadas na empresa e 
incertezas baseadas no mercado. García-Muiña e Navas-Lopéz (2007) introduziram o 
conceito de “grau de incerteza” que se refere a cada um das fases da trajetória do 
crescimento tecnológico. 
Longe de ser linear, o processo de inovação carateriza-se ainda por ser descontínuo e 
irregular, com concentração de surtos de inovação que afetam de forma diferente os 
diversos setores da economia em determinados períodos de tempo. As inovações revelam, 
por outro lado, um caráter cumulativo, tendo em conta que a capacidade de uma empresa 
para realizar mudanças e avanços dentro de um padrão estabelecido, é fortemente 
influenciada pelas caraterísticas das tecnologias que estão a ser utilizadas e pela 
experiência acumulada do passado (Dosi, 1988). 
 
 
2.2 As múltiplas faces da inovação 
 
De acordo com Vollenbroek (2002), a inovação - a introdução bem-sucedida de uma 
invenção na sociedade - resultou num aumento crescente de prosperidade das sociedades 
ocidentais durante o século XX. Tal facto fez com que vários países desenvolvessem uma 
atitude extremamente positiva perante a inovação. Tal não significa, no entanto, de acordo 
com o autor que a inovação é - e tem sido - sempre encarada de forma positiva. Há muitos 
exemplos de tensões sociais que foram causadas pela introdução de novas tecnologias ou 
máquinas, principalmente porque os trabalhadores foram destituídos ou porque tiveram 
que adquirir novas competências. Numa análise retrospetiva, a história revela-nos que há 
evidências que as autoridades até restringiram a introdução de novas tecnologias. Por 
exemplo, um tribunal inglês ordenou, no século XVI, a destruição de máquinas de tricô 
alegando que afetavam a estabilidade da sociedade. A atitude da sociedade perante a 
inovação mudou drasticamente com o decorrer dos séculos e essa mudança de atitude 
pode ser entendida como uma consequência de uma transição cultural a partir de uma 
sociedade sacralizada tradicional para uma sociedade de economia moderna, onde a 
ciência em vez dos mitos e da Bíblia tornou-se a mais importante fonte de verdade. No 
âmbito da economia muito se vem discutindo ao longo deste século sobre a inovação, a 
sua natureza, os seus antecedentes, as suas caraterísticas e as suas consequências 
(Damanpour e Aravind, 2011). 
O contexto atual carateriza-se por mudanças aceleradas nos mercados, nas tecnologias, 
nas formas organizacionais e fortes pressões da concorrência global e, a capacidade de 
gerar e absorver inovações é considerada crucial para que um agente económico se torne 
competitivo (Lastres e Albagli, 1999; Wang et al., 2008). Desde os anos 60, a discussão 
sobre inovação aponta para uma estreita ligação entre esta e o crescimento económico 
(CE). De um modo geral, desde os contributos pioneiros de Adam Smith e Karl Marx, 
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grande parte das teorias económicas com maior ou menor intensidade produziram 
reflexões a respeito da relação entre inovação e CE. Contudo, estudos aprofundados sobre 
o fenómeno inovação e as suas repercussões sobre os níveis de produtividade das 
economias surgiram quase meio século depois do Schumpeter e uma década depois da 
sua morte e no seguimento da sua teoria de “ destruição criativa” (Fagerberg et al., 2009). 
Neste contexto, é possível distinguir três grandes teorias que se propuseram a explicar a 
relação entre CE e inovação: a teoria neoclássica de crescimento, a nova teoria do 
crescimento e a teoria evolucionista (Silva, 2004).  
Durante muito tempo a teoria dominante no âmbito da economia foi a teoria neoclássica 
de crescimento (elaborada há mais de 200 anos e defendida por Robert Solow). Esta teoria 
considera o progresso tecnológico como exógeno e baseia-se na ideia de que a tecnologia 
é um bem público, disponível para todos, sem qualquer custo e por isso uma poderosa 
força de equilíbrio e convergência entre as economias (Hall e Rosenberg, 2010). 
Entretanto, foi necessário esperar pela moderna teoria decrescimento (defendida por 
Romer e Lucas) para que os velhos contributos de autores como Schumpeter e outros 
clássicos fossem reabilitados (Silva, 2004). A nova teoria do crescimento defende que as 
diferenças no desenvolvimento económico entre os países devem ser entendidas como 
resultado das diferenças na acumulação endógena do conhecimento dentro de fronteiras. 
Esse modelo torna endógeno o progresso tecnológico ao introduzir a busca de novas 
ideias por “investigadores” interessados em lucrar com as suas invenções. Assim, 
segundo essa abordagem, o CE de longo prazo depende das condições de apropriabilidade 
do conhecimento e de questões relacionadas com os direitos de propriedade intelectual 
(Moura et al., 2011). Por outro lado, existe a abordagem evolucionista que considera que 
a inovação é o principal motor do CE, mas que o CE é antes de mais um processo de 
mudança (Silva, 2004). 
De acordo com Hall e Rosenberg (2010), a inovação não é idêntica em todos os aspetos 
nos países desenvolvidos e nos países em vias de desenvolvimento mas, em termos 
qualitativos, a inovação é vista como um poderosa força de crescimento em ambos os 
tipos de países. 
Ainda no seguimento dos trabalhos de Schumpeter sobre a relação entre inovação e CE, 
há algumas décadas atrás o termo inovação foi cunhado no âmbito da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) com vista a promover uma melhor 
interação entre as empresas e as áreas de pesquisa e conhecimento. Isso ocorreu no 
momento em que a abertura dos mercados e o aumento da competitividade internacional 
incitaram as empresas e os governos a estabelecerem sinergias envolvendo pesquisa 
tecnológica e política industrial, para a manutenção das taxas de CE (Andrade, 2004). 
Segundo a OCDE (2010), atualmente os países enfrentam sérios desafios económicos e 
sociais e para se recuperarem da crise de 2008-09 precisam de encontrar novas fontes de 
crescimento. Neste sentido, a organização defende que o crescimento futuro deve ser 
fomentado através do crescimento da produtividade baseado na inovação induzida e que 
a inovação é a chave para o aumento da produtividade e uma ferramenta crucial para 
alcançar o DS ou um crescimento mais verde. 
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Os debates constantes e intensos sobre a inovação demonstram que não existe consenso 
dentro da teoria económica sobre as verdadeiras repercussões da inovação nos povos e 
nos países. Se por um lado a inovação é – e tem sido – considerada como o principal 
motor do CE, por outro lado ela tem sido considerada como uma das principais causas de 
perturbação social e ambiental. Numa tentativa de contrapor as consequências positivas 
às negativas da inovação, Hall e Vredenburg (2003) definem-na como uma espada de dois 
gumes. Ainda a este propósito, Andrade (2004) afirma que no contexto atual marcado 
pela globalização e preocupações sociais e ambientais, desenvolveu-se uma ampla 
desconfiança em relações às promessas da inovação. 
Uma das repercussões negativas da inovação referida na literatura recente é o desemprego 
provocado pelo desenvolvimento e introdução das novas tecnologias no mercado. 
Segundo Rotman (2013), alguns autores, como por exemplo Brynjolfsson e McAfee 
(2011) e Autor (2010), têm estudado a relação entre tecnologia e emprego. 
Brynjolfsson e McAfee (2011) argumentam na sua obra “Race Against The Machine” 
que uma das principais consequências do desenvolvimento tecnológico digital é o seu 
impacto potencialmente negativo sobre o emprego bem remunerado e acreditam que a 
rápida mudança tecnológica tem vindo a destruir mais empregos do que aqueles que cria, 
contribuindo assim para a estagnação do rendimento médio nos países tecnologicamente 
mais avançados.  
Autor (2010), embora não sendo tão crítico como os autores acima mencionados, afirma 
que pelo menos desde a revolução industrial, que começou no séc. XVII, as melhorias na 
tecnologia alteraram a natureza do trabalho e destruíram alguns tipos de postos de 
trabalho no processo.  
Fankhauser et al. (2008) analisaram os efeitos das alterações da política climática no 
emprego e afirmam que esses efeitos emergiram como uma importante preocupação dos 
decisores políticos em vários países, de entre os quais os EUA. Os autores concluíram 
que o impacto da política climática no emprego é complexo. No curto prazo, haverá 
“criação” e “destruição” de emprego nas indústrias diretamente afetadas. Postos de 
trabalho serão perdidos nos setores mais intensivos em carbono (ex: fábricas movidas a 
carvão), pois esses vão crescer menos ou podem mesmo ser extintos. Novos postos de 
trabalho serão criados nos setores pouco intensivos em carbono (por exemplo, para 
executar um parque eólico). No curto prazo, as tecnologias de baixo carbono exigem mais 
mão-de-obra que as soluções convencionais. Esse diferencial vai diminuindo à medida 
que as tecnologias se tornam mais eficientes, mas, tudo o resto contante, o efeito da 
política climática no emprego no curto prazo deve ser positivo. Os maiores efeitos serão 
sentidos a longo prazo, quando a mudança tecnológica e inovação poderiam desencadear 
uma revisão fundamental do sistema económico. Episódios anteriores de mudança 
estrutural induzida pela inovação ensinaram-nos que ela pode ser um poderoso motor de 
criação de emprego, melhorias de produtividade e crescimento económico. Neste sentido, 
as alterações climáticas têm o potencial de criar muito mais empregos do que aqueles 
destruirá no longo prazo. 
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No contexto das preocupações ambientais, a inovação apresenta uma dupla face. Andrade 
(2004) afirma que a área ambiental é o exemplo de uma outra esfera que tem encontrado 
muita dificuldade em incorporar a questão da inovação. Durante as décadas de 1960 e 
1970, vários autores e cientistas manifestaram uma forte oposição ao desenvolvimento 
tecnológico, de entre os quais Commoner (1966; 1971), os cientistas ligados ao Clube de 
Roma (1972) e Bosquet (1976). Esses teóricos sustentam de formas diferentes que o 
progresso tecnológico e o modelo de produção capitalista geram saturação do 
ecossistema, principalmente na forma de poluição atmosférica, hídrica ou resíduos 
sólidos. As tecnologias modernas, baseadas no uso intensivo de recursos energéticos e 
emissão de poluentes, representariam o grande fator desestabilizador do ambiente. Um 
exemplo típico dessa posição aparece nos trabalhos do biólogo americano Barry 
Commoner, que em 1971 lançou o livro intitulado “The Closing Circle”, apontando que 
o problema da emissão de poluentes constitui a maior ameaça às condições de vida na 
terra, levando em conta principalmente a situação ambiental no contexto norte-americano. 
Dentro dessa perspetiva, só seriam aceitáveis políticas de retenção tecnológica e 
iniciativas de curto prazo, e não a procura por padrões tecnológicos e organizacionais 
alternativos, agressivos ou flexíveis. Não obstante a grande contribuição da inovação para 
o estado de degradação atual do planeta enfatizada na literatura, a inovação tem sido 
apontada como o principal meio para a resolução dos problemas ambientais e climáticos 
(Layrargues, 2000; Van den Bergh, 2013). Neste sentido, Lustosa (2011) afirma que no 
contexto do debate sobre as questões ambientais e a sustentabilidade, o padrão 
tecnológico apresenta uma dupla face. Por um lado ele foi, e ainda é, em grande medida, 
um dos fatores que leva ao agravamento dos problemas ambientais e por outro lado, ele 
surge como a solução dos problemas ambientais, por meio de mudanças tecnológicas no 
sentido de tecnologias limpas ou ambientalmente saudáveis – que utilizam os recursos 
naturais de forma sustentável e que permitem a rejeição adequada dos resíduos da 
produção, de forma a não degradar o meio ambiente. Tais mudanças ocorrem por meio 
de inovações ambientais (IAs). A geração e, principalmente, a difusão de IAs são 












Capitulo 3 - A inovação ambiental 
3.1 Conceito, caraterísticas, classificação e determinantes 
 
O termo inovação ambiental (IA) ou eco-inovação foi introduzido pelo projeto 
interdisciplinar "Os impactos dos instrumentos de política ambiental sobre a inovação” 
(Rennings, 2000). Segundo Carrillo-Hermosilla et al. (2010) definir IA não é uma tarefa 
fácil, embora várias tentativas já tenham sido feitas na literatura (ver quadro 3). De acordo 
com esses autores, em geral, essas definições enfatizam que as IAs reduzem o impacte 
ambiental causado pelas atividades de consumo e produção, seja a principal motivação 
para o seu desenvolvimento ou implementação ambiental ou não. Pujari (2006) afirma 
que a evidência, os estudos de casos e a imprensa frequentemente relatam iniciativas 
tomadas por várias empresas para desenvolver e comercializar novos produtos que tratam 
das questões ambientais. Os sucessos incluem as gamas de cosméticos da The Body Shop, 
o amaciador concentrado “Lenor” da P&G e a gasolina reformulada da ARCO. Houve 
também fracassos, como por exemplo, as lâmpadas fluorescentes compactas “Earth 
Light” da Philips, o primeiro carro elétrico “EV-1” da General Motors e o frigorífico 
“CCF” da Whirlpool (Ottman, 1998)6. 
A inovação ambiental sistemática e a sua difusão são designadas na literatura por 
modernização ecológica (ME). O conceito foi desenvolvido na década de 1980 através 
dos trabalhos dos cientistas sociais alemães Huber (1982) e Jänicke (1985)7. O argumento 
básico é que as instituições centrais da sociedade moderna podem ser transformadas, a 
fim de evitar a crise ecológica. Huber (1982, 1985), por exemplo, argumentou a 
necessidade de uma transição ecológica - uma transição da sociedade industrial para uma 
organização ecologicamente racional da produção, com base na teoria de um 
relacionamento alterado entre a economia e a ecologia. Mais do que a posição ecológica 
profunda de reestruturação radical da sociedade, ME tem a ver com fortes versões de 
sustentabilidade na medida em que prevê um processo de modernização progressiva das 
instituições da sociedade moderna, em oposição à sua destruição ou desmantelamento 
(Mol e Spaargaren, 1993)8. Buttel (2000) afirma que a ME é sinónimo de 
desenvolvimento sustentável novo, e é, de certa forma, mais útil do que o conceito de DS 
tradicional como um quadro macro ou global para pensar sobre os problemas ambientais. 
As IAs quando comparadas com outras inovações apresentam três características 
distintas. Em primeiro lugar, devido à falha de mercado, normalmente necessitam de 
apoio político (ou pelo menos do apoio da sociedade organizada). Por essa razão '' 
modernização ecológica'' é, essencialmente, um conceito político. Em segundo lugar, as 
IAs são uma resposta aos problemas que têm (ou terão no futuro) uma dimensão global. 
Portanto, elas tendem a ter um potencial de mercado global com base nas necessidades 
ambientais globais. Em terceiro lugar, o próprio crescimento industrial global cria uma 
                                                          
6Citada por Pujari (2006). 




procura por IAs porque muitos recursos naturais são escassos e a capacidade de resposta 
da Terra é limitada (Jänicke, 2008). 
 





De acordo com o Eco-innovation Observatory (EIO), as principais caraterísticas da 
inovação defendidas pelo Manual de Oslo (2005) também são adotadas para a IA. Toda 
a IA possui um certo grau de novidade (pode ser algo novo para a empresa, novo para o 
mercado ou novo para o mundo) e pode gerar impacto tanto a nível micro, meso como 
macro. De ponto de vista de um sistema mais amplo, as IAs podem ser categorizados 
como inovações sustentáveis e disruptivas. Um exemplo de uma inovação sustentável é 
o catalisador, que apoiou o uso contínuo do motor de combustão interna. Um exemplo de 
inovação disruptiva é o veículo com bateria elétrica (Christensen, 1997). 
As IAs podem ainda ser desenvolvidas por empresas ou organizações sem fins lucrativos, 
podem ou não ser negociadas no mercado e a sua natureza pode ser tecnológica, 
organizacional, social ou institucional (Rennings, 2000). Huber (2008) entende que para 
que uma inovação tecnológica se qualifique como uma inovação ambiental tecnológica, 
ela tem que atender as caraterísticas de uma ou várias das seguintes estratégias de IA:  
- Gestão sustentável dos recursos; 
- Opção por energia livre de petróleo como energia eólica, hídrica, solar e geotérmica; 
- Substituição das células de combustíveis eletroquímicos por motores de combustão 
limpos com múltiplas aplicações;  
- Carvão limpo, principalmente para centrais de emissão zero com base numa tecnologia 
de gaseificação integrada num ciclo combinado e captura e armazenamento de carbono; 
- Tecnologia de purificação no controlo de emissões e processamento de resíduos; 
- Substituição de produtos químicos perigosos por outros mais benignos, com substâncias 
de baixo impacto; 
- Substituição parcial dos fósseis como matéria-prima; 
- Novos materiais ultra-leves e ultra-fortes que reduzem o uso dos materiais 
convencionais e da energia; 
- Nanotecnologia e micromáquinas que causam menos impacte ambiental, em 
comparação com as máquinas convencionais maiores; 
- Economia circulatória e simbiose industrial;  
- Design para o ambiente, gestão de produtos e responsabilidade alargada do produtor; 
- Na agricultura, a introdução de práticas ecológicas saudáveis em combinação com uma 
agricultura de alta precisão e tecnologias verdes. 
Os efeitos positivos das IAs podem resultar de objetivos deliberados ou podem ser apenas 
efeitos colaterais. A IA não se limita às inovações motivadas por questões ambientais, 
mas inclui "inovações ambientais não intencionais" (Arundel e Kemp, 2009; Horbach et 
al., 2012). Em contraste com outros tipos de inovação, as IAs podem levar à situação 
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denominada “win-win”, que se carateriza por benefícios económicos e ambientais, devido 
às repercussões das caraterísticas positivas destas inovações que são acompanhadas pela 
internalização dos efeitos ambientais negativos (Horbach, 2006). 
Existem várias classificações de IA e uma das melhores tentativas de sintetização dos 
tipos de IA foi feita pelo projeto da Comissão Europeia intitulado “Measuring Eco-
innovation” (MEI) que classificou as IAs de acordo com o seu propósito (Arundel e 
Kemp, 2009) (ver quadro 4). 
 




No âmbito deste trabalho será adotada a classificação de IA proposta pelo EIO, por 
entender ser a mais completa em comparação com as outras classificações existentes na 
literatura. 
 
O EIO identifica os seguintes tipos de IA: 
1.Inovação ambiental de produto 
Inclui alterações quer a nível dos produtos (bens), quer a nível dos serviços. Bens 
ecológicos são os produzidos de um modo em que o impacte ambiental é minimizado. 
Incluem produtos ambientalmente melhorados, como as “eco casas”, sendo o eco design 
a palavra-chave nessa matéria. Serviços ecológicos incluem produtos financeiros 
ecológicos, serviços ambientais (como a gestão de resíduos) e serviços que são menos 
intensivos em recursos (por exemplo, o carsharing); 
 
 
2. Inovação ambiental de processo 
Inovações ambientais de processo são essenciais para a redução do uso de materiais e, 
portanto, um dos aspetos mais importantes a considerar, no âmbito da IA, devido ao seu 
baixo risco e caráter de poupança. Elas incluem melhorias na produção ou no método de 
entrega (incluindo alterações nos equipamento e software) e minimizam ou reduzem os 
efeitos e as emissões da produção e consumo (por exemplo, através da reciclagem). 
Exemplos desse tipo de inovação incluem a substituição de entradas prejudiciais durante 
o processo produtivo (por exemplo, substituição de substâncias tóxicas), a otimização do 
processo produtivo (por exemplo, através da melhoria na eficiência energética) e a 
redução dos impactos negativos das saídas de produção (tais como emissões).  
Associado a esse tipo de inovação normalmente estão conceitos como os de produção 
limpa, zero emissões, zero resíduos e eficiência material. 
 
 
3. Inovação ambiental de fluxo de material 
Abrange produtos e processos que reduzem a intensidade de uso dos materiais e 
aumentam a intensidade do serviço e do bem-estar. Destina-se a fazer com que as 
sociedades passem do sistema atual baseado em consumir e “deitar fora” os recursos para 
um sistema de uso de materiais mais circular e reuso dos mesmos com menor necessidade 




Este tipo de inovação consiste em: 
- Desenvolver novos materiais (com melhor performance ambiental); 
- Substituir materiais e produtos ambientalmente-intensivos por: novos materiais, 
produtos/serviços novos e mais funcionais; 
- Estabelecer processos do ciclo de vida e de eficiência dos recursos mais largos, por 
exemplo através de: mineração sustentável, aplicação mais eficiente dos materiais, 
otimização da logística e do transporte, melhoria a nível do reuso e da reciclagem dos 
materiais, aumento da vida útil e da durabilidade dos produtos e ainda aumento da 
informação sobre a eficiência dos recursos; 
- Transformar as infraestruturas para os níveis do estado estacionário da economia através 
de: melhores sistemas de manutenção de estradas e edifícios, desenvolvimento de 
edifícios baseados em recursos leves, desaceleração do crescimento urbano desordenado 
e inclusão de aspetos de eficiência energética no planeamento urbano e territorial. 
 
 
4. Inovação ambiental social  
Considera o elemento humano na discussão do consumo dos recursos. Inclui dimensões 
de mudança no comportamento e estilo de vida dos consumidores com base no mercado 
e na procura por bens e serviços “verdes”. Rumo a novos mercados, algumas empresas 
estão a experimentar a chamada “inovação dirigida pelos utilizadores”, o que significa 
que a funcionalidade de novos bens é desenvolvida pelos consumidores, minimizando 
assim o risco de caraterísticas supérfluas do produto. No âmbito da IA, os padrões de 
consumo sustentáveis a longo prazo, mencionados na Convenção de Rio de Janeiro têm 
recebido cada vez mais atenção, fazendo com que o consumo sustentável seja a palavra-
chave no contexto da inovação ambiental social. 
 
 
5. Inovação ambiental organizacional 
Consiste na introdução de métodos organizacionais e sistemas de gestão para lidar com 
questões ambientais no processo produtivo e nos produtos acabados (Kemp and Pearson, 
2007). O principal objetivo da sua implementação é manter e melhorar os benefícios 
ecológicos da atividade da empresa, expandindo a responsabilidade social da mesma 
(Dong et al., 2013). 
Considerada uma das importantes tipologias de IA atualmente, a inovação ambiental 
organizacional inclui sistemas de gestão e auditoria ambiental, esquemas de prevenção 




a) Sistema de gestão e auditoria ambiental (SGA) 
O SGA representa uma estratégia empresarial para a identificação, por meio de planos e 
programas de caráter preventivo, das possíveis melhorias a serem realizadas com o intuito 
de conciliar o lucro da empresa com a proteção ambiental, versando tanto nos produtos 
como nos processos industriais (Layrargues, 2002). Coglianese e Nash (2001) afirmam 
que qualquer empresa que tenha tomado medidas em relação às questões ambientais tem 
de facto implementado um SGA. Segundo Horbach et al. (2012), a importância dos SGA 
para os processos ecológicos e inovações ambientais de produto tem sido demonstrada 
por vários autores (ex: Rennings et al., 2006; Rehfeld et al., 2007; Wagner, 2008; Khanna 
et al., 2009). Os SGAs são muito importantes, especialmente para a introdução de redução 
de custos assim como para a introdução de tecnologias mais limpas, porque eles ajudam 
a superar a informação incompleta dentro de uma empresa, mas por outro lado podem ser 
descritos como sistemas voluntários (Layrargues, 2002). Os SGAs com melhor aceitação 
têm sido a ISO 14001 (norma lançada pela International Standardisation for Organisation 
(ISO) na Suíça, em 1996) e o sistema correspondente europeu, EMAS (Eco Management 
and Audit Scheme, regulamento publicado pela Comissão Europeia, em 1993) (Robèrt, 
2000).  
Ainda no âmbito da implementação de SGAs, Bansal e Roth (2000)9 sugerem que as 
motivações para práticas ambientais podem ser classificadas em três tipos principais: 
competitividade, legitimação e responsabilidade ambiental. Enquanto a competitividade 
se relaciona com os benefícios financeiros esperados da implementação do SGA, a 
legitimação é direcionada à conformidade com os regulamentos e normas articuladas 
pelas partes interessadas da empresa, tais como a comunidade local, os clientes e 
entidades governamentais. A responsabilidade ambiental é a motivação que decorre das 
preocupações que a empresa tem para suas obrigações e valores sociais, caso em que os 
valores pessoais dos fundadores ou donos da empresa são vistos como fatores-chave das 
práticas de sustentabilidade (Bansal e Roth, 2000). 
Segundo a Comissão Europeia, os SGAs são uma das ferramentas voluntárias mais 
importante para melhorar o desempenho ambiental das empresas por promover a 
identificação sistemática, implementação e acompanhamento de práticas ambientais, tais 
como gestão da cadeia de valor e esquemas de prevenção da poluição. 
 
b) Esquemas de prevenção da poluição 
Nos últimos anos, a comunidade científica e gestores das empresas têm dedicado mais 
atenção à prevenção da poluição do que a tecnologias “end-of-pipe” de gestão ou controlo 
da mesma (Cagno et al., 2005; Hossain et al., 2008; Shadiya et al., 2012; Hoque e Clarke, 
2013). O termo prevenção da poluição foi usado pela primeira vez pela inovadora 
                                                          
9Citado por Granly e welo (2014). 
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empresa 3M no seu programa dos 3P (Pollution Prevention Pays) lançado há mais de 25 
anos (Hilson, 2003). De acordo com Tan (2007), prevenção da poluição, também 
denominada na literatura como produção mais limpa, ecologia industrial ou design para 
o ambiente, é definida como o uso de processos fundamentais ou alterações nos produtos 
para reduzir as emissões de poluentes diretos ou indiretos (antes dos resíduos serem 
gerados) bem como a aplicação de tecnologias para conter ou modificar os resíduos 
depois de serem gerados. Para melhor perceber as iniciativas de prevenção da poluição, 
importa distinguir os tipos de poluentes sobre os quais as mesmas incidem. De acordo 
com a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) é possível distinguir dois tipos de 
poluentes: 
- Poluentes Primários: são aqueles que são emitidos diretamente pelas fontes para a 
atmosfera (exemplos: monóxido de carbono (CO), óxidos de azoto (NOx), óxidos de 
enxofre (SOx) e Compostos Orgânicos Voláteis (COV)); 
- Poluentes Secundários: são os que resultam de reações químicas que ocorrem na 
atmosfera e onde participam alguns poluentes primários (exemplo: ozono troposférico 
(O3)). 
Segundo Hilson (2003), enquanto o controlo da poluição incide sobre o tratamento e 
eliminação dos resíduos, a prevenção da poluição pode ser alcançada através do uso dos 
2 primeiros métodos na hierarquia geral da gestão de resíduos: 
- Redução na fonte; 
- Reciclagem e reuso; 
- Tratamento; 
- Eliminação. 
A caraterística essencial da abordagem de prevenção da poluição é a redução na fonte, 
derivada da ideia de que a geração de poluentes podem ser reduzida ou eliminada com 
recurso à adoção de tecnologias mais limpas que permitem aumento da eficiência no uso 
de matérias-primas, energia, água e outros recursos, substituição de matérias-primas e 
produtos, melhoria das operações fabris, modificação dos processos, separação e 
reciclagem de resíduos em circuitos fechados (Cagno et al., 2005; Shadiya et al., 2012). 
Deste ponto de vista, a prevenção da poluição é também uma forma de aumentar a 
eficiência operacional e pode permitir o alcance da denominada situação “win-win”, onde 
resultam ganhos, quer para as empresas, quer para o ambiente (Hoque e Clarke, 2013). 
Como a redução na fonte, a reciclagem oferece possibilidades consideráveis para reduzir 
o impacte ambiental, ainda que muitas vezes envolve o uso de recursos acima do mínimo 
possível. A reciclagem está, por conseguinte, num nível inferior na hierarquia em 




c) Gestão da cadeia 
A gestão da cadeia de valor traduz-se na cooperação entre empresas de modo a evitar 
danos ao ambiente em toda a cadeia de valor. 
Com o aumento da preocupação com questões ambientais e regulamentações, os clientes 
exigem que as empresas ofereçam produtos e materiais que levam em consideração as 
questões ambientais. Neste sentido, Chiou et al. (2011) consideram que é necessário 
trabalhar em conjunto com os fornecedores, com foco na melhoria dos processos de 
design e fabrico, redução do consumo de material e embalagem de forma a melhorar a 
conformidade total com as normas ambientais. Um estudo de Rao (2002) conclui que as 
empresas podem tornar a sua cadeia de fornecimento “mais verde” através da 
implementação de métodos de orientação e com a construção de relacionamentos e redes 
mais fortes, ou seja, trabalhando mais de perto com os seus fornecedores. Da mesma 
forma, Hamner (2006) constatou que as empresas podem melhorar o seu desempenho 
ambiental, educando os seus fornecedores sobre as questões ambientais e ajudando-os a 
implementar SGAs. 
Trabalhar em estreita colaboração com os fornecedores numa estratégia de longo prazo 
além de reduzir o impacto negativo sobre o ambiente, permite melhorar a vantagem 
competitiva da empresa, pois os fornecedores podem oferecer às organizações 
informações de mercado muito úteis (Chiou et al., 2011). Deste modo, tornar os 
fornecedores “mais verdes” e inovação verde estão intimamente relacionados com o 
desempenho ambiental das empresas e a sua vantagem competitiva. As empresas devem, 
portanto, dedicar esforços substanciais para tratar de questões ambientais ao longo das 
suas cadeias de fornecimento, a fim de sobreviver e manter vantagem competitiva. 
Por último, importa salientar que os vários tipos de inovação ambiental organizacional 
estão intimamente relacionados entre si. Hossain et al. (2008) consideram que a 
prevenção da poluição é uma parte importante do SGA e pode ser promovida e adotada 
tanto para o próprio processo das empresas, como ao longo da sua cadeia de valor. 
 
 
6. Inovação ambiental de marketing 
Envolve mudanças no design, na embalagem, disposição, promoção ou preço do produto. 
Trata-se de procurar técnicas de marketing que podem ser usadas para induzir as pessoas 
a comprarem, usarem ou implementarem inovações ecológicas. 
Este tipo de IA traduz-se, essencialmente, num novo modelo de marketing denominado 
por “marketing sustentável”. Fuller (1999) afirma que o marketing sustentável é uma 
extensão do marketing tradicional, mas difere deste em três aspetos fundamentais. Em 
primeiro lugar o marketing sustentável adiciona os ecossistemas à lista de fatores externos 
que influenciam as decisões de marketing. Em segundo lugar, é um critério mais robusto 
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relativamente ao critério de decisão tradicional sobre a satisfação do consumidor e 
alcance dos objetivos da organização. Por último, a decisão dominante do marketing 
sustentável é ampliada de forma a incluir o sistema do ciclo de vida do produto em 
oposição a uma perspetiva mais restrita da rede de canais imediatos. O quadro 5 resume 
os objetivos do marketing sustentável definidos pelo autor. 
 
Quadro 5. Os objetivos do marketing sustentável 
 
 
Ainda no âmbito da inovação ambiental de marketing surgiram conceitos como “marca 
verde” e “rotulagem ecológica” ou eco-label. 
Prates e Serra (2007) afirmam que as IAs diferem fundamentalmente de outros tipos de 
inovação, principalmente devido aos estímulos a que respondem. As tecnologias 
ambientais (TAs), ao contrário das outras tecnologias, possuem funções sociais e não têm 
a função prioritária de melhorar os resultados comerciais ou financeiros da empresa. De 
acordo com esses autores, as empresas que desenvolvem TAs não obedecem 
rigorosamente aos mesmos estímulos de mercado. Um conjunto de fatores específicos 





Figura 3. Os determinantes da inovação ambiental 
 
* OSH: Occupational Safety and Health 
Adaptado de: Rennings (2000). 
 
A literatura sobre os determinantes da IA acentua o importante papel da regulamentação 
(Horbach et al., 2012; Jänicke, 2008). Recentemente, Popp (2006) encontrou evidências 
num estudo baseado em dados padrões dos Estados Unidos, Japão e Alemanha, que as 
decisões de inovação por parte das empresas foram impulsionadas principalmente pela 
regulamentação nacional. Mas as IAs também podem ser motivadas pela regulamentação 
no exterior, como foi o caso dos poluentes do ar no Japão, onde o catalisador da IA foi a 
regulamentação nos EUA (Jacob, 2005). Horbach (2006) analisa os dados e conclui que 
a regulamentação e a motivação para a poupança de custos são os principais 
determinantes para a IA. O papel central da regulamentação para a IA foi observada na 
famosa hipótese de Porter e van der Linde (1995)10 segundo a qual as empresas não 
detetam o potencial das IAs, porque são ainda inexperientes em lidar de forma criativa 
com as questões ambientais e, nesse sentido, a regulamentação pode “forçá-las” a 
perceber as vantagens da IA (Prates e Serra, 2007). Um artigo de Khanna et al. (2009)11 
também faz uma distinção entre regulamentação ambiental existente e futura. Os autores 
afirmam que a regulação antecipada e a presença de ativos complementares são 
importantes para a criação de incentivos à inovação. Uma importante contribuição para a 
discussão foi dada por Kammerer (2009). Em primeiro lugar, porque ele mostrou que os 
                                                          




efeitos da regulamentação sobre a inovação variam por área de impacto ambiental. Assim, 
deve-se distinguir entre as IAs que visam eficiência da energia dos materiais e a redução 
da emissão de gases com efeito de estufa (GEE), melhorando a reciclagem, ou a redução 
dos impactos negativos sobre a água e o solo. Por seu lado, Jafee et al. (2002) argumentam 
que todas as formas de regulamentação ambiental têm potencial para induzir ou forçar 
algum tipo de mudança tecnológica, porque de alguma forma incitam as empresas a fazer 
coisas que não fariam de outra forma. Os autores ainda afirmam que os standards 
tecnológicos e de performance podem ser explicitamente desenhados para serem 
technology forcing. Kiperstok et al. (2002) reconhecem o papel central da regulamentação 
na IA, mas alegam que ela deve ser exigente e, ao mesmo tempo, flexível de forma a 
pressionar os agentes produtivos na busca de uma maior ecoeficiência, aliando ganhos 
ambientais aos económicos. 
Jänicke (2008) afirma que a regulamentação inteligente desempenha um papel importante 
na competição política para a IA e pode ser identificada como uma força motriz por detrás 
da IA. Segundo o autor, este papel importante atribuído à regulamentação pode ser visto 
como uma surpresa já que a desregulamentação foi a filosofia económica dominante 
durante a era Ronald Reagan e Margareth Thatcher. Desde então, o argumento de que a 
regulamentação impõe altos custos sobre as empresas e impede a inovação e a 
competitividade manteve-se popular. Desde o início de 1990, no entanto, um apoiante da 
regulamentação desafiou com sucesso o argumento neoclássico tradicional, destacando 
uma relação positiva entre a regulamentação ambiental e a competitividade dos países. O 
autor ainda entende que a regulamentação ambiental pode criar obstáculos para as 
empresas e indústrias. Mas que, geralmente, também apresenta uma série de vantagens, 
nomeadamente: 
- A regulamentação pode criar mercados de apoio para as indústrias nacionais. Os casos 
mais interessantes são a abordagem “Top - Runner'' japonesa para 21 grupos de produtos 
intensivos em energia e as tarifas “feed - in” alemães para a energia renovável, que foi 
rapidamente difundida; 
- A regulamentação, muitas vezes quando iniciada por trendsetters leva a harmonização 
global, aumenta a previsibilidade dos mercados. Antecipação das tendências de 
regulamentação é, portanto, um comportamento típico das empresas inovadoras em 
condições globais de crescente complexidade e insegurança; 
- A regulamentação (real ou ameaça) pode facilitar o negócio: em contraste com as 
abordagens voluntárias, as empresas afetadas não precisam de se preocupar se os seus 
concorrentes irão promulgar as mesmas medidas; 
- A regulamentação também reduz os impedimentos internos nas empresas para 
implementar mudanças tecnológicas (mesmo o potencial de poupança de energia é muitas 
vezes ignorado por razões organizacionais). Além disso, as empresas não têm que 
procurar apoio dentro da cadeia de valor, simplesmente tem que aceitar a alteração. 
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Não obstante o contributo importante da regulamentação para a criação e difusão da IA 
apontadas na literatura, Mickwitz et al. (2008) afirmam que as regulamentações, ou seja, 
normas ambientais e condições de licenciamento, têm sido muitas vezes apontadas como 
sendo ineficazes na indução de inovações. O argumento básico é que as regulamentações 
não oferecem qualquer incentivo adicional para inovar após os requisitos serem 
cumpridos. Baseando-se principalmente em modelos teóricos, muitos economistas 
argumentam que os instrumentos económicos são superiores em comparação com a 
regulamentação no que diz respeito à promoção de inovações, uma vez que eles impõem 
um custo sobre a poluição, independentemente do seu nível e, portanto, proporcionam um 
incentivo contínuo para inovar (Milliman e Prince, 1989; Jung et al, 1996)12. Isso ocorre 
porque a redução das emissões poupa custos, na forma de impostos evitados, ou aumenta 
a receita, na forma de subsídios obtidos ou como permissões que podem ser vendidos. 
As IAs podem ser ainda ser motivadas quer por pressão do lado da procura quer por 
determinação do lado da oferta. Os determinantes do lado da procura englobam:  
- Procura de mercado esperada (hipótese de demand pull); 
- Consciência social sobre a necessidade de produção limpa; 
- Consciência ambiental e preferência por produtos ecológicos.  
No que diz respeito aos produtos ecológicos, a consciência ambiental dos consumidores 
e da sociedade é uma variável muito importante. Um aumento na procura esperada futura 
desencadeia IAs, mas os efeitos da utilização da capacidade e da situação económica no 
passado são ambíguos (Horbach, 2006). Dias (2005) afirma que as preocupações dos 
consumidores podem traduzir-se na adoção de comportamentos ambientalmente corretos, 
baseados em novos valores. Essas atitudes levam os indivíduos a ações concretas, 
evitando a compra de produtos que afetam de forma negativa o ambiente e “boicotando” 
produtos de empresas que apresentam uma imagem ambiental negativa. Entretanto, 
Horbach et al. (2002) argumentam que apesar de o papel da procura por parte dos 
consumidores na IA ser enfatizada na literatura recente, tal facto é mal suportado pela 
evidência empírica. De acordo com esses autores, estudos existentes (como por exemplo, 
Rehfeld et al., 2007) indicam que não existe forte estímulo para a adoção da IA do lado 
da procura porque os produtos ecológicos ainda são muito caros. 
De acordo com Horbach (2006), os determinantes da IA do lado da oferta englobam:  
- Capacidades tecnológicas (a dotação e disponibilidade de recursos tecnológicos). 
Incluem o stock de capital físico e o conhecimento de uma empresa para desenvolver 
novos produtos e processos. Para construir esses stocks de capital são necessários inputs 
como investimento em I&D e educação dos funcionários. Por seu lado, melhorias das 
capacidades tecnológicas também podem desencadear inovações; 
                                                          
12Citados por Mickwitz et al. (2008). 
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-Fatores específicos da empresa (mecanismos de transferência e apropriação do 
conhecimento); 
- Path dependencies: “ inovação gera inovação". Empresas inovadoras no passado são 
mais propensas a inovar no presente; 
- Influências políticas e institucionais: política ambiental (instrumentos baseados em 
incentivo ou abordagens de regulamentação), estrutura institucional (oportunidades 
políticas para grupos orientados para o ambiente, organização do fluxo de informação e 
a existência de redes de inovação); 
- Condições de concorrência. 
 
 
3.2 As barreiras à inovação ambiental 
 
Não obstante os benefícios que as IAs podem trazer, existem fatores de ordem 
tecnológica, política e em termos de mercado que limitam a sua geração e difusão 
(Lustosa, 2011).  
O quadro 6 a seguir apresentado fornece uma lista detalhada de barreiras às IAs proposta 
por Ashford. O autor identifica barreiras relacionadas com a empresa mas também com 















Quadro 6. As barreiras à inovação ambiental de acordo com Ashford 
 
 
Outra abordagem das barreiras às IAs foi perspetivada em Arundel e Kemp (2009), que 
referem o Plano de Ação sobre as Tecnologias Ambientais da Comissão Europeia 




- Barreiras económicas: incluem preços de mercado que não refletem os custos externos 
dos produtos ou serviços, elevado custo de investimento em TAs devido ao seu risco 
percebido, montante de investimento inicial necessário, ou a complexidade da mudança 
das tecnologias tradicionais para as ambientais;  
- Regulamentação: age como barreira à inovação quando não é clara ou muito detalhada, 
mas por outro lado, uma boa legislação pode estimular o desenvolvimento de TAs; 
- Esforço de investigação insuficiente, em conjunto com o funcionamento inapropriado 
do sistema de investigação e deficiências na informação e formação;  
- Disponibilidade inadequada de capital de risco;  










































Capitulo 4 – Metodologia e objetivos do estudo 
4.1 Questões de investigação 
 
Este estudo tem como principal objetivo obter um maior conhecimento sobre as inovações 
motivadas por questões ambientais. Conforme indica o título da dissertação, a questão 
chave desta dissertação prende-se com o impacto das preocupações ambientais na 
inovação. Esta temática é demasiado lata. Neste sentido, o estudo visa responder às 
seguintes questões: 
- Em que medida as preocupações ambientais podem ser consideradas como um motor da 
inovação? 
- Que tipos de inovação têm sido motivados por questões ambientais? 
- Quais são os motivos que levam as empresas a desenvolverem inovações ambientais? 
- Ser “verde” compensa? 
Estas questões parcelares podem ser resumidas numa questão central que se constituirá 
como leitmotiv nesta tese: 
- De que forma as inovações ambientais organizacional e de marketing permitem às 
empresas reduzir ou eliminar o seu impacto negativo sobre o ambiente? 
De acordo com Damanpour e Arivand (2011), as teorias sobre inovação são baseadas, 
maioritariamente, em inovações de base tecnológica desenvolvidas em empresas 
industriais e são, entretanto, aplicadas a todos os contextos. Este facto é também 
verificado no caso da inovação ambiental. A vasta e expansiva investigação existente 
sobre inovação ambiental (ex: Rennings, 2000, Carrillo-Hermosilla et al., 2010; Horbach 
e Rennings, 2013; Yabar et al., 2013) foca essencialmente a sua vertente tecnológica. 
Neste sentido, este estudo constitui um contributo importante para a literatura visto que 
analisa outras variantes deste tipo de inovação pouco estudadas na literatura: a inovação 
ambiental organizacional e a inovação ambiental de marketing. 
Este estudo difere ainda de outros realizados no âmbito da inovação ambiental 
organizacional e de marketing (ex: Rennings et al., 2006; Rex e Baumann, 2007; 
Nishitani, 2010; Santolaria et al., 2011; Kesidou e Demirel, 2012; Laperche e Picard, 
2013), pois responde às questões utilizando uma metodologia diferente e não se limita a 









A escolha da metodologia pretende ser adequada aos objetivos e questões de investigação 
apresentadas no ponto anterior, de forma a permitir resultados e posteriores conclusões 
que contribuam para um melhor conhecimento sobre o tema do trabalho. 
Esta dissertação tem um carácter essencialmente exploratório, pois procura compreender 
alguns aspetos das inovações motivadas por questões ambientais desenvolvidas pelas 
empresas. Os estudos de casos são aconselhados em estudos exploratórios (Yin, 1994). 
Neste sentido, esta metodologia afigurar-se adequada para a análise do tema em questão, 
uma vez que existem variáveis múltiplas de interesse que são incorporadas no contexto 
da investigação e o estudo se baseia em múltiplas fontes de evidência.  
O método de estudo de caso teve a sua origem na faculdade de direito da Universidade 
de Harvard, na segunda metade do séc. XX, e é hoje em dia um método de aprendizagem 
que proliferou por todo o mundo (Godoy, 1995). A definição de estudo de casos pode ser 
feita por diferentes abordagens (ex: Yin, 1994 e Hartley, 1997). Para Yin (1994), um 
estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo 
dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenómeno e 
o contexto não estão claramente definidos. De acordo com o autor, em geral, os estudos 
de caso representam a estratégia preferida quando se colocam questões do tipo "como" e 
"porquê" e quando o investigador tem pouco controlo sobre os fenómenos em análise. 
Segundo Hartley (1997), a metodologia de estudo de casos é uma atividade heterogénea 
que abrange uma variedade de métodos e técnicas de investigação, uma variedade de 
estratégias, diferentes níveis de envolvimento na atividade da organização e diferentes 
tipos de dados. O autor considera que a principal caraterística da abordagem de estudo de 
casos não é o método ou os dados mas a ênfase em compreender os processos à medida 
que eles ocorrem nos seus contextos. 
Segundo Eisenhardt e Graebner (2007) um estudo de caso é ideal para geração de ideias 
teóricas e pragmáticas de observações empíricas quando pouco se sabe sobre um 
fenómeno e quando não há uma clara concordância sobre o mesmo na literatura. Esta 
metodologia tem sido frequentemente usada no estudo no comportamento organizacional, 
especialmente na compreensão da inovação e mudança organizacional, moldado por 
forças internas e ambiente externo. A análise de estudo de caso tem permitido 
acompanhar a mudança ao longo do tempo, em resposta a fatores históricos, pressões 
contextuais e a dinâmica de vários grupos de stakeholders que propõe ou opõem à 
mudança. A força dos estudos de caso assenta na capacidade de explorar processos sociais 
à medida que eles ocorrem nas organizações (Hartley, 1997). 
Quanto às aplicações do estudo de caso, são muitas e variadas. São de grande utilidade 
em pesquisas exploratórias e comparativas. Os estudos de caso mais comuns são os que 
têm o foco numa unidade – um indivíduo (caso único e singular, como o “caso clínico”) 
ou múltiplo, nos quais vários estudos são conduzidos simultaneamente: vários indivíduos, 
várias organizações, por exemplo (Ventura, 2007). Embora alguns investigadores 
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busquem a simplificação com o uso desta metodologia, neste estudo procurar-se-á não 
desprezar o rigor científico necessário para a validação dos dados recolhidos, tal como 
sugere a literatura. 
De Massis e Kotlar (2014) consideram que uma decisão fundamental para os 
investigadores é saber se é prudente realizar um estudo de caso único ou se uma melhor 
compreensão do fenómeno será adquirida através da realização de um estudo de casos 
múltiplos. Os estudos de casos múltiplos normalmente fornecem uma base mais forte para 
a construção da teoria ou explicação. Ainda de acordo com os mesmos autores, no geral, 
a teoria criada a partir de casos múltiplos é considerada mais robusta porque os 
argumentos são fundamentados de uma forma mais profunda na evidência empírica. Por 
seu lado, Yin (1994, 2003) considera que uma das vantagens do estudo de caso múltiplo 
em relação ao caso único é o facto dos casos múltiplos poderem ajudar a reforçar os 
achados de todo o estudo, pois os casos múltiplos podem ser escolhidos como replicações 
de cada caso, como comparações deliberadas e contrastantes, ou variações com base em 
hipóteses, ou seja, podem representar casos confirmatórios, casos contrastantes ou casos 
diferentes. Com base nos argumentos apresentados, decidiu-se organizar este estudo 
como um estudo de caso múltiplo. 
Por último, importa evidenciar algumas vantagens dos estudos de caso: estimulam novas 
descobertas, em função da flexibilidade do seu planeamento; enfatizam a multiplicidade 
de dimensões de um problema, focalizando-o como um todo e apresentam simplicidade 
nos procedimentos, além de permitir uma análise em profundidade dos processos e das 
relações entre eles (Ventura, 2007). 
No âmbito da inovação ambiental, esta metodologia foi usada com sucesso em vários 
estudos (ex: Williander, 2007; Fairbrother e Fairbrother, 2009; Carrillo-Hermosilla et al., 
2010; Yabar et al., 2013), o que reforça as vantagens no uso desta metodologia neste 
contexto e a possibilidade de alcance dos resultados pretendidos. 
 
 
4.3 Seleção da amostra 
 
Para responder às questões de investigação, no período de tempo disponível, dado que 
não seria viável a análise de todas as organizações que desenvolvem inovação ambiental, 
optou-se por selecionar duas organizações de capital estrangeiro: a Toyota Motor 
Corporation e a The Body Shop International plc e uma organização de capital nacional: 
a Corticeira Amorim, S.G.P.S., S.A.. A escolha dos casos a serem analisados no presente 
trabalho não foi feita de forma aleatória. O principal critério foi a relevância do contributo 
para a teoria económica. As empresas selecionadas apresentam uma imagem ambiental 
muito positiva e são vistas como exemplos a seguir. A Toyota é perspetivada como uma 
das empresas pioneiras em matéria de inovação ambiental, sendo o caso mais conhecido 
o da Toyota Prius, o primeiro veículo híbrido produzido em série, que além de ser o mais 
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vendido da história transformou-se no ícone dos veículos híbridos e dos carros verdes em 
geral. Além das inovações ambientais de base tecnológica, a Toyota tem vindo a 
desenvolver muitas inovações a nível da organização e de marketing e é apontada como 
a marca mais “green” do mundo por alguns estudos (por exemplo, o da Interbrand). A 
The Body Shop é considerada uma marca com uma postura ambientalmente correta e é 
referenciada como empresa que respeita a defesa da sustentabilidade e proteção 
ambiental. A nível nacional, importa destacar as atividades e ações de proteção ambiental 
desenvolvidas pela Corticeira Amorim que podem ser utilizadas por outras empresas no 
desenvolvimento e implementação de inovações ambientais, quer a nível nacional, quer 
a nível internacional. 
 
 
4.4 Recolha de dados 
 
A recolha de dados numa metodologia de estudo de caso pode ser feita usando várias 
estratégias. Uma delas pode passar por usar entrevistas com vários informadores na 
organização. Isto pode abranger de entrevistas semiestruturadas a relativamente não 
estruturadas, de forma a acompanhar os temas à medida que se vão tornando pertinentes 
para a investigação. A metodologia também pode envolver o uso de questionários com os 
membros da gestão ou a força de trabalho, complementando a investigação detalhada 
através da observação e entrevistas (Hartley, 1997). 
Os dados recolhidos neste estudo decorrem fundamentalmente do recurso a fontes de 
informação primária, como entrevistas aos responsáveis pela sustentabilidade e inovação. 
Para responder às questões de investigação, a entrevista semiestruturada foi o método de 
recolha de dados que se considerou mais adequado, uma vez que, para além de permitir 
o enfoque nos temas de interesse, permite também incluir outros aspetos que 
eventualmente surjam como relevantes no decurso da entrevista. A realização de 
entrevistas semiestruturadas tem como principais objetivos: compreender as razões e a 
forma como as empresas desenham, desenvolvem e implementam as inovações 
ambientais alvo de estudo e ainda perceber se essas inovações lhes conferem algum tipo 
de vantagem em relação às empresas que não as desenvolve. Yin (2003) considera que as 
entrevistas é uma das formas mais importantes de obter dados para um estudo de caso. 
De acordo com Eisenhardt e Graebner (2007), as entrevistas além de serem muitas vezes 
a fonte primária de recolha de dados nos estudos de casos são uma forma altamente 
eficiente para recolher dados empíricos, especialmente quando o fenómeno de interesse 
é invulgar ou pouco frequente. Além das entrevistas, houve o recurso a fontes de 
informação secundária, como informação recolhida em sites próprios das empresas, sites 
de algumas empresas de análise e estudos de mercado e artigos científicos publicados 
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Capitulo 5 – Estudo de casos 
5.1 Introdução 
 
Neste capítulo serão apresentadas as IAs desenvolvidas pelas organizações selecionadas 
para o estudo: Toyota Motor Corporation (Caso 1), The Body Shop Internacional plc 
(Caso 2) e Corticeira Amorim, S.G.P.S., S.A. (Caso 3). O foco da investigação serão as 
inovações ambientais organizacional e de marketing. 
Depois de feita a apresentação da organização, é apresentada a IA em termos gerais e 
posteriormente as tipologias de IAs alvo de estudo de forma pormenorizada. A secção 
termina com as considerais finais. 
 
 
5.2 Caso 1 – Toyota Motor Corporation 
1. Caraterização da organização 
 
1.1 Caraterização geral 
Toyota Motor Corporation ou, simplesmente, Toyota é uma empresa de produção e 
comercialização de automóveis fundada por Sakichi Toyoda, no Japão, no dia 28 de 
Agosto de 1937. O atual presidente da empresa é Akio Toyoda, bisneto do fundador. A 
Toyota é um dos maiores fabricantes de automóvel do mundo, emprega cerca de 333,498 
pessoas (dados de Março de 2013) e os seus veículos são produzidos e comercializados 
nos cinco continentes. Embora a Toyota seja reconhecida como fabricante de automóvel, 
a sua experiência se estende para além deste negócio numa variedade de outras áreas, 
incluindo a habitação, serviços financeiros, comunicações, marinha, biotecnologia e 
reflorestação.  
Toyota Corolla, um dos veículos mais vendidos na história da indústria automóvel 
segundo a revista Forbes, é também o veículo mais popular da marca japonesa. Desde 
1966 a marca produziu 40 milhões de veículos deste modelo. O Toyota Hilux é o segundo 
modelo mais popular, tendo sido produzido desde o seu lançamento até hoje mais de 11 
milhões de unidades. A figura 4 ilustra o Toyota Prius que é um dos símbolos do 







Figura 4. O Toyota Prius 
 
 
O início da história da Toyota Motor Corporation remonta a 1924 com a invenção do tear 
automático “Toyoda Loom” por Sakichi Toyoda. O “Toyoda Loom” por sua vez deu 
origem à empresa Automatic Loom Works. Em 1930, Kiichiro Toyoda, filho de Sakichi 
Toyoda, começa a pesquisar sobre pequenos motores movidos a gasolina e graças às suas 
pesquisas foi fundado um departamento automóvel na Automatic Loom Works, em 1932. 
Em 1936, foi produzido o primeiro veículo AA Sedan e assim nasceu, em 1937 a Toyota 
Motor Corporation. Em 1938 a marca cria a sua primeira fábrica, Honsha, e começa a 
produzir. Em 1950 a Toyota enfrenta uma grave crise financeira e funda a Toyota Motor 
Sales Co., Ltd. Em 1966 é lançado o veículo mais popular da marca, o Toyota Corolla. 
Em 1974 o grupo cria a sua fundação “Toyota Foundation” e em 1989 lança nos Estados 
Unidos a sua marca de veículos de luxo, Lexus, que foi lançada no Japão apenas 16 anos 
depois. Em 1997 a Toyota revoluciona a indústria automóvel com o lançamento de 
Toyota Prius, o primeiro veículo híbrido produzido em série. Em 2008 as vendas do 
Toyota Prius atingem a barreira de 1 milhão de unidades. Dois anos depois, as vendas 
duplicaram. Em 2011, as vendas do veículo hibrido ultrapassam a barreira de 3 milhões 
de unidades e em 2012 ultrapassam os 4 milhões. 
A Toyota tem vindo a recuperar-se da crise financeira recente, tendo faturado no último 
ano 22,064.1 milhões de ienes e vendido cerca de 8,871.000 veículos. No mesmo período 
a empresa produziu um total de 8,698.000 veículos, sendo que quase metade (cerca de 
4,276.000) foi produzida no Japão. Os maiores mercados da marca são a Ásia e a América 
do Norte, onde são produzidos grande parte dos veículos da marca. Importa referir a 
ascensão do mercado asiático para a Toyota. Em 10 anos, a produção da empresa na Ásia 
quadruplicou. Em termos de volume de vendas os mercados que mais cresceram no 
mesmo período foram a Ásia e o Médio Oriente.  
De acordo com a Bloomberg, os maiores concorrentes da Toyota são a Ford, General 
Motors, Volkswagen e Hyundai. 
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Desde a sua fundação a Toyota tem sido um símbolo de inovação, qualidade e confiança. 
Com a sua filosofia baseada nos princípios de “melhoria continua”, “eliminação do 
desperdício” e “busca continua pelo conhecimento”, a marca japonesa inspira, desde a 
sua fundação, negócios dos mais variados setores de atividade. 
 
1.2 Caraterização do mercado 
Embora o foco deste estudo seja a Toyota, uma análise ao ambiente em que ela se insere 
torna-se fundamental para perceber como ela opera. Como já foi referido anteriormente 
ela exerce a sua atividade na produção e comercialização de automóveis. 
O mercado automóvel está dividido em 3 segmentos: o “segmento premium” (representa 
os preços e as margens mais elevadas) compreende dez por cento do mercado. O 
“segmento de valor” é a faixa de preço médio e compreende a grande maioria dos veículos 
vendidos em todos os mercados (setenta por cento). O “segmento de entrada” refere-se 
aos veículos menos caros nas diferentes classes de veículos, completando os outros vinte 
por cento. 
De acordo com a Statista, os Estados Unidos e a China são os maiores mercados de 
automóveis do mundo, quer em termos de produção quer em termos de vendas. Segundo 
a mesma fonte, os Estados Unidos tornaram-se num mercado automóvel chave com a 
introdução da linha de montagem para produção em massa do modelo T por Henry Ford 
no início de 1900. Hoje, a Ford Motor Company ainda está entre os principais fabricantes 
de automóveis de passageiros do mundo, o seu modelo mais popular atualmente é o Ford 
Focus, que também foi o veículo mais vendido em 2012 em todo o mundo.  
Tal como acontece em muitas outras indústrias, a produção de automóveis tem sido 
controlada por grandes empresas multinacionais. De acordo com a agência noticiosa 24/7 
Wall St., em termos de receita, a Toyota é o maior fabricante de automóvel do mundo, 
seguido pela General Motors e em terceiro pela Volkswagen. A lista dos 10 maiores 
fabricantes de automóvel do mundo é completada pela Huyndai, Ford, Nissan, Honda, 
Peugeot, Suzuki e Renault, enquanto a indústria fornecedora é dominada pela Bosch, 
Continental, Denso e Bridgestone. 
Um estudo da McKinsey&Company indica que no geral, a indústria automóvel global 
está em melhor forma do que estava há cinco anos, especialmente nos EUA, onde os 
lucros e as vendas se estão a recuperar da recente crise económica, e na China, onde o 
crescimento continua forte. As vendas anuais de automóveis globais superaram os 80 
milhões de veículos, em 2013, segundo a empresa de consultoria IHS Automotive, que 
registou um volume de vendas de 82.840 milhões de veículos, um aumento de 4,2% em 
relação a 2012. O ritmo de vendas significa que foram vendidos 2,6 veículos novos a cada 
segundo no último ano. A agência noticiosa CNBC reporta que os três principais 
fabricantes de automóveis (Toyota, General Motors e Volkswagen) foram responsáveis 
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por cerca de um terço das vendas globais da indústria. Prevê-se que estas empresas 
continuem a dominar o mercado nos próximos anos. 
No que respeita ao futuro, a IHS Automotive prevê que as vendas mundiais de automóveis 
subam para 85 milhões de veículos este ano e aumentem progressivamente até 2018, 
quando se prevê que atinjam os 100 milhões de veículos. Dentro de quatro anos, só na 
China poderão ser vendidos 30 milhões de veículos a cada ano. Enquanto a China será 
responsável por quase um terço dos veículos novos vendidos em 2018, grande parte do 
crescimento virá dos mercados em desenvolvimento, como Índia, Rússia e Brasil. De 
acordo com a McKinsey&Company os lucros globais dos fabricantes de automóvel 
deverão aumentar em quase 50 por cento, em 2020. Os novos lucros virão principalmente 
do crescimento nos mercados emergentes e, em menor medida, dos EUA. Ainda segundo 
a mesma fonte, os mercados da Europa, Japão e Coreia do Sul estarão estagnados em 
termos de crescimento do lucro. 
A indústria automóvel tem vindo a ser moldada por novos desafios e novas tendências. 
Um artigo recente da TWC News indica que veículos híbridos com elevada eficiência a 
nível do consumo de combustível e elevada performance a nível de condução é uma das 
novas tendências no mercado automóvel. Exemplos disso são o Panamera e-hibrid da 
Porsche, o R8 e-tron da Audi e o Tesla S da Tesla. A preferência dos consumidores por 
veículos híbridos representa um aspeto positivo para a Toyota que detém um elevado 
prestígio neste tipo de veículo concedido pelo Toyota Prius. A procura digital é uma das 
maiores tendências no mercado automóvel segundo a McKinsey&Company. Os 
consumidores querem mais conectividade, estão focados na segurança ativa e na 
facilidade de utilização, e estão cada vez mais a usar fontes digitais nas suas decisões de 
compra. Por isso, as empresas que querem competir com sucesso neste mercado terão que 
ter em atenção esta nova tendência. Os motores a gasóleo é outra tendência emergente. 
De acordo com a TWC News, os consumidores têm demonstrado preferência por veículos 
a gasóleo e em 2020 metade dos carros a circularem na estrada serão movidos a gasóleo. 
 
 
2. A Inovação ambiental 
 
2.1 Considerações gerais 
A Toyota tem sido desde a sua fundação uma empresa focada na melhoria contínua e 
procura estar sempre um passo à frente da concorrência. O seu sistema de produção 
(conhecido como “Lean Manufacturing”) estabelecido com base nos conceitos de 
“jidoka” e “just-in-time” tem sido replicado por empresas do mundo inteiro. A sua postura 
e os resultados alcançados ao longo de décadas fazem dela uma das empresas mais 
respeitadas e estudadas do mundo (Steers e Shim, 2013). A aposta na qualidade e a 
inovação fazem parte da imagem de marca da Toyota que procura sempre produzir os 
veículos de forma mais rápida e eficiente possível. Em matéria de inovação ambiental, a 
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marca japonesa fez história com o Toyota Prius, o primeiro veículo híbrido produzido em 
série e até hoje o mais popular nessa categoria. 
A inovação ambiental na Toyota não fica apenas pelos veículos híbridos e elétricos. Do 
estabelecimento de fábricas sustentáveis à reciclagem de veículos, programas 
educacionais de "eco-condução" e reflorestação, a Toyota tem estado ativamente 
envolvida numa grande variedade de programas para melhorar o ambiente e, por outro 
lado, tem vindo a definir e a redefinir grandes objetivos ambientais. 
Os objetivos ambientais da empresa podem ser divididos em 3 grandes grupos: 
 - Estabelecer uma sociedade de baixo carbono; 
 - Estabelecer uma sociedade baseada na reciclagem; 
- Proteger o ambiente e estabelecer uma sociedade em harmonia com a natureza.  
Para alcançar os objetivos acima mencionados e com base na visão global da empresa e 
políticas ambientais nacionais, foi criado o quinto plano de ação ambiental da Toyota 
(ilustrado na figura 5) que se espera que contribua para o crescimento mais sustentável 
da sociedade e do planeta. Ao concretizar os objetivos do plano, a Toyota pode reduzir o 
impacte ambiental em todas as fases do ciclo de vida do veículo (desenvolvimento e 
design, compras, produção, logística e vendas aos resíduos e reciclagem) e promover a 
gestão ambiental. 
 
Figura 5. O Quinto Plano de Ação Ambiental da Toyota (2011-2015) 
 
O Quinto Plano Ambiental da 
Toyota
Estabelcimento de uma 
Sociedade de Baixo Carbono
- Reduzir significativamente 
as emissões de GEE
Estabelecimento de uma 
Sociedade Baseada na 
Reciclagem
- Promover a reciclagem dos 
recursos através dos 3R
Proteção Ambiental e 
Estabelecimento de uma 





O cumprimento dos objetivos deste plano ambiental de 5 anos será possível graças a IAs. 
A Toyota tem vindo a promover e implementar de forma sistemática os vários tipos de 
IA, mas como referido, o foco deste estudo é a inovação ambiental organizacional e a 
inovação ambiental de marketing. 
 
 
2.2 Inovação ambiental organizacional 
Além das célebres inovações de produto e processo implementadas pela Toyota ao longo 
das últimas décadas, a empresa desenvolve várias inovações organizacionais que incluem 
a implementação do SGA, esquemas de prevenção da poluição e gestão da cadeia. 
 
2.2.1 Sistema de gestão ambiental 
A Toyota está a implementar uma gestão ambiental que envolve empresas consolidadas, 
parceiros de negócio, colaboradores e outros stakeholders. Esta gestão ambiental é a base 
para os três tipos de “sociedade” que a empresa procura estabelecer. O SGA da Toyota 
cobre um total de 562 empresas, e inclui não apenas as subsidiárias consolidadas do 
grupo, mas também grandes empresas de produção, distribuidores estrangeiros e outras 
empresas não sujeitas à contabilidade consolidada. Entre as empresas que implementaram 
o sistema de gestão ambiental, a incidência da certificação pela norma ISO 14001 é maior 
nas empresas de produção, como demonstra a figura 6. 
 
Figura 6. Empresas do grupo Toyota certificadas pela ISO 14001  






Vendas e Outros 
negócios 
    
Japão 39 - 14 
    
Exterior 32 10 20 
 71 10 34 
Fonte: Sustainability Report’13 
 
O SGA consolidado da Toyota tem permitido atingir um conjunto de objetivos tais como: 
- Fortalecer e promover a gestão ambiental consolidada; 
- Promover atividades de fábricas sustentáveis; 
- Promover atividades ambientais em cooperação com os parceiros de negócio; 
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- Promover abordagens para reduzir as emissões de CO2 no setor dos transportes 
terrestres; 
- Promover o ECO-VAS (sistema de avaliação de veículos ecológicos) no 
desenvolvimento do produto; 
- Melhorar e promover atividades de educação ambiental; 
- Aumentar ativamente a divulgação de informação ambiental; 
- Agir em conformidade com a lei. 
 
2.2.2 Esquemas de prevenção da poluição 
De acordo com Hilson (2003), redução na fonte e reciclagem são as duas formas de 
prevenir a poluição à disposição das empresas. A agência de proteção ambiental 
americana (APAA) considera a gestão do consumo de água uma das práticas de prevenção 
da poluição mas não especifica se tal prática deve ser incluída em alguma das categorias 
acima mencionadas. Deste modo, os métodos de prevenção da poluição são redução na 
fonte, reciclagem e gestão no consumo de água, tendo sido este último considerado um 
método independente. 
 
1) Redução na fonte 
A Toyota está a implementar várias medidas de proteção ambiental, tais como medidas 
para reduzir as emissões de GEE e gerir o uso de substâncias químicas. Neste sentido, as 
práticas de prevenção da poluição adotadas pela empresa com vista a reduzir a poluição 
na fonte incidem sobre a redução de emissões e substituição e gestão de substâncias 
perigosas. 
 
a) Redução de emissões de GEE 
As inovações desenvolvidas pela Toyota com o intuito de reduzir as emissões e, por 
conseguinte, ajudar no combate ao aquecimento global são parte de um dos objetivos do 
quinto plano ambiental (a contribuição para uma sociedade de baixo carbono). Essas 
inovações, apresentadas na figura 7, têm permitido controlar essencialmente o consumo 






Figura 7. Inovações para o combate ao aquecimento global 
 
 
Não obstante o aumento da atividade, as emissões de CO2 por unidade produzida da 
Toyota têm vindo a diminuir desde 2010, como ilustra a figura 8. Essas reduções, que 
foram possíveis graças a inovações de produto, de processo e organizacionais, têm 
permitido atingir os objetivos definidos no quinto plano ambiental. 
 
Figura 8. Emissões de CO2 da Toyota 
 
Fonte: Sustainability Report’13 
 
Ciente do impacte ambiental da sua atividade, a Toyota tem-se esforçado para reduzir 
outros poluentes tais como COV. Desde 2012, a marca tem vindo a substituir solventes 
por água deionizada nos processos de lavagem, o que tem permitido reduzir as emissões 
•Desenvolvimento de tecnologias que garantem melhor eficiência a nível do
consumo de combustiveis (em 2012, 86% dos veículos movidos a gasolina
fabricados pela TMC atingiram o standard do plano).
•Diminuição de CO2 (por unidade produzida) nas atividades de produção:
- Aumento da eficiência energética dos sistemas de geração de energia (através da
cogeração);
- Substituição da energia tradicional pela renovável (em 2012 o sistema fotovoltaico
instalado na central de produção Tsutsumi gerou 1.830 Mwh de energia);
•Diminuição das emissões de CO2 nas atividades de logística (em 2012 a redução foi
de 5000 toneladas):
- Aumento da eficiência de carga dos camiões;
- Cooperação com parceiros de logística (para melhoria na eficiência do
combustível).
Contribuição para uma sociedade de baixo carbono
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de COV. Como resultado dessas atividades, no ano em apresso, a Toyota apresentou um 
valor médio de COV das linhas de pintura de 20g / m². 
 
b) Substituição de materiais 
Além das emissões de GEE, a Toyota tem vindo a desenvolver várias iniciativas 
relacionadas com a gestão do uso de substâncias perigosas. Todas as filiais de produção 
da marca no Japão eliminaram por completo o uso de quatro substâncias perigosas 
(chumbo, mercúrio, cádmio e cromo hexavalente), em 2006 e quase todas as principais 
fábricas no exterior também eliminaram o uso das mesmas substâncias em 2007. Com 
base na previsão da proibição do uso de mercúrio nos automóveis pelas Nações Unidas 
em 2020, a Toyota já eliminou esse material dos seus automóveis. Por outro lado, em 
cooperação com os seus fornecedores, a marca está trabalhar para reduzir a quantidade 
de substâncias perigosas contidas nos seus produtos. 
 
2) Reciclagem e reuso 
Tendo em conta que um veículo é um produto que utiliza muitos recursos minerais, tais 
como ferro, alumínio e cobre, bem como de petróleo (em componentes de plástico), a 
Toyota tem vindo a tomar iniciativas para o desenvolvimento de métodos de reciclagem 
desses recursos escassos incorporados nos veículos que produz. Em matéria de 
reciclagem, a empresa japonesa foi pioneira em vários aspetos. Em 1970, com a criação 
da Toyota Metal Co., Ltd., tornou-se no primeiro fabricante de automóvel do mundo a 
fundar uma empresa de reciclagem e em 2003 na primeira empresa do mundo a usar bio-
plástico na fabricação de partes de automóveis. 
As iniciativas de reciclagem da Toyota têm sido implementadas não só nos produtos 
finais, mas estendem-se a todas as fases do ciclo de vida do produto, e resultaram na 
construção de uma cadeia de valor da reciclagem veículo-a-veículo, um sistema social 
considerado como modelo no Japão. Além disso, em resposta à recente expansão nas 
vendas dos seus veículos híbridos, a Toyota já conta com várias iniciativas de reciclagem 
nos países mais desenvolvidos, que incluem o estabelecimento de uma rede própria de 
reciclagem de baterias de automóveis híbridos em fim-de-vida. O início da recolha e 
recuperação deste tipo de baterias remonta ao lançamento do Toyota Prius (em 1997) e 
até à data, a empresa recolheu 30 mil baterias de alta tensão em fim-de-vida, sendo que 
todos foram reciclados. 
A diminuição do volume de resíduos tem sido um dos grandes objetivos ambientais da 
Toyota em matéria de reciclagem que procura atuar tanto na fase de produção como de 
logística e vendas. A figura 8, a seguir apresentada, sintetiza as iniciativas de reciclagem 
implementadas pela Toyota que fazem parte de um dos objetivos do quinto plano 
ambiental, a contribuição para uma sociedade baseada na reciclagem. 
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Figura 8. Iniciativas de reciclagem da Toyota 
 
 
Graças às iniciativas implementadas e às inovações desenvolvidas, a Toyota tem vindo a 
atingir os objetivos relacionados com a reciclagem definidos no quinto plano ambiental. 
A empresa registou um volume total de resíduos de 34.000 toneladas em 2012, o que 
superou o objetivo de 44.000 toneladas. Por outro lado, o volume de resíduos por unidade 
produzida na Toyota tem vindo a diminuir ao longo dos últimos 12 anos. O 
comportamento do volume de resíduos por unidade produzida durante esse período 
encontra-se ilustrado na figura 9. 
 
Figura 9. Volume de resíduos da Toyota na fase da produção 
 
Fonte: Sustainability Report’13 
•Fase 1 - Conceção e desenvolvimento
- Desenvolvimento de sistemas e ferramentas que facilitam o desmantelamento dos
veiculos e separação das peças.
•Fase 2 - Produção e logística
- Diminuição do volume de resíduos por unidade produzida;
- Substituição de material de interior por plástico ecológico e materiais reciclados;
- Diminuição de embalagens e embrulhos por unidade enviada.
•Fase 3 - Vendas
- Recolha e reciclagem de peças e plástico dos veiculos em fim-de-vida.





Nas atividades de logística, a performance da empresa também superou os objetivos 
inicialmente definidos. O volume de materiais de embalagem e embrulho atingiu as 
58.000 toneladas em 2012, uma redução de 2.600 toneladas face ao ano anterior. 
 
3) Gestão do consumo de água 
A água é outro dos recursos naturais escassos sobre o qual incidem as ações de proteção 
ambiental da Toyota, e a empresa continuou com as atividades para redução do seu 
consumo em 2012. O consumo total de água foi de 12,7 milhões de m³ (um aumento de 
1% em relação ao ano anterior). Contudo, foi alcançada uma redução no consumo de água 
por unidade produzida, que se situou nos 4,8 m³, uma diminuição de 2,2% face a 2011, 
como demonstra a figura 10 a seguir apresentada. 
 
Figura 10. Consumo de água da Toyota 
 
Fonte: Sustainability Report’13 
 
 
2.2.3 Gestão da cadeia 
A cooperação da Toyota com outras empresas de modo a evitar danos ao ambiente na 
cadeia de valor incide sobre a implementação de SGA, redução das emissões de GEE e, 
ainda a reciclagem. A Toyota tem vindo a incentivar as empresas do grupo, fornecedores 
e outros parceiros de negócio a implementarem um SGA. De forma a reduzir os riscos 
ambientais das concessionárias estrangeiras, a Toyota ainda desenvolveu um programa 
de avaliação e auditoria (Dealer Environmental Risk Audit Program ou DERAP) que visa 
estabelecer um quadro para lidar com os cinco requisitos ambientais fundamentais, 
incluindo a gestão adequada de resíduos e tratamento de águas residuais. Em 2012, o 
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DERAP cobriu um total de 3100 empresas (um aumento de 285 face a 2011) em 41 países 
em todo o mundo e a empresa afirma continuar a promover ativamente a sua 
implementação no futuro. 
Em relação à reciclagem, a marca japonesa tem vindo a trabalhar com empresas 
independentes de desmantelamento e reciclagem de forma a cumprir as leis japonesas 
relativas aos veículos em fim-de-vida que entrou em vigor em 2005. A promoção de 
atividades de reciclagem estende-se ainda a outros países dentro e fora do continente 
asiático. Em cooperação com a Toyota Motor Europe e distribuidores da marca na 
Europa, a Toyota concluiu a construção de uma rede de recolha de veículos em fim-de-
vida para reciclagem nos 27 estados-membros da União Europeia. Na China, o grupo de 
trabalho de reciclagem, com o apoio do Ministério do Ambiente do país, está a trabalhar 
em estreita colaboração com as filiais locais da Toyota no sentido de promover o 
cumprimento das leis de reciclagem de automóveis locais através de medidas como 




2.3 Inovação ambiental de Marketing 
A Toyota reconheceu desde muito cedo a necessidade de um investimento de longo prazo 
no marketing. Já nos finais dos anos 50 e no espírito da inovação, a marca japonesa 
começou a enfatizar o "marketing científico" sobre os métodos mais antigos de marketing. 
A inovação também foi visível na forma como a empresa começou por comunicar os seus 
produtos. Já em 1962 no desafio do modelo Corona, a Toyota usou a televisão (que era 
na época o novo meio de comunicação de massa) de forma revolucionária. 
A inovação ambiental de marketing que envolve essencialmente alterações a nível de 
preço, promoção, distribuição e comunicação dos produtos tem sido desenvolvida pela 
Toyota que tem estado ativamente empenhada na construção de uma marca verde. 
Com o intuito de dar resposta às grandes preocupações ambientais recentes, a Toyota 
definiu um objetivo excecionalmente alto para o século XXI: desenvolver um veículo 
com o dobro da eficiência de combustível que outros veículos da mesma classe, que emite 
menos CO2, com lugar para cinco adultos e com o máximo espaço interior num design 
compacto. Depois de explorar várias formas de atingir o objetivo definido, a Toyota 
decidiu adotar o sistema híbrido (motor de combustão e elétrico) em 1995. A marca 
Japonesa concretizou o seu objetivo em 1997, com o lançamento do Toyota Prius, o 
primeiro veículo hibrido produzido em série. Apesar da excelente aceitação que o Prius 
obteve, este continuou a ser reinventado. Em 2009 a Toyota apresentou a 3ª geração do 




O papel da Toyota como pioneiro dos automóveis híbridos concedeu-lhe uma grande 
vantagem sobre a perceção que as pessoas têm da sua postura ambiental. Em 2013, a 
Toyota foi eleita pelo terceiro ano consecutivo a marca mais verde do mundo pela 
conceituada consultora Interbrand, como se pode constatar na figura 11. A par do 
desenvolvimento de veículos ecológicos (a marca detém atualmente 9 veículos no seu 
portefólio que se qualificam como tal) a Toyota vem desenvolvendo muitas inovações 
ambientais que têm ajudado na consolidação da imagem verde da empresa. 
 





3. Considerações finais 
 
A Toyota pretende fazer sempre carros melhores e enriquecer a vida das comunidades, 
enquanto conduz o seu negócio numa base estável. A sua abordagem para o negócio é 
repetir este ciclo e atingir um crescimento sustentável. 
O investimento ambiental da marca, em 2012, foi de 281 mil milhões de ienes e tanto a 
eco-eficiencia (vendas liquidas/impacte ambiental) como os benefícios para os 
consumidores (por exemplo, pela mudança para o Toyota Prius) têm vindo a aumentar.  
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A Toyota é um dos casos de maior sucesso de inovação ambiental e espera que no futuro 
continue a ocupar um lugar de destaque. Em 2015 chegará uma nova revolução. A marca 
japonesa iniciará a produção de um novo tipo de veículo ecológico, o FCV Concept, um 




















5.3 Caso 2 - The Body Shop International plc 
1. Caraterização da organização 
 
1.1 Caraterização geral 
The Body Shop International plc mais conhecida como The Body Shop é uma marca de 
produtos de beleza éticos e naturais fundada por Anita Roddick no Reino Unido, em 1976. 
Atualmente, a marca comercializa mais de 900 produtos que vão desde shampoo a 
produtos de maquilhagem, através de 2.919 lojas (2/3 em sistema de franchising) que 
atendem mais de 80 milhões de clientes em 63 países. Em 2013, a marca registou um 
volume de vendas de 1,398.6 milhões de euros e os seus principais mercados são o Reino 
Unido e os Estados Unidos. Atualmente a empresa é liderada por Sophie Gasperment. 
Os produtos mais populares da marca, em Portugal, são: os Body Butters (hidratantes 
corporais disponíveis em 13 fragrâncias, ilustrados na figura 12), os Body Scrub 
(esfoliantes em pequenos potes redondos), os produtos faciais da linha Nutriganics e os 
produtos capilares da linha Rainforest. 
 
Figura 12. Os Body Butters da The Body Shop 
 
 
A cor verde, pelo qual a marca é identificada pelos seus consumidores, foi adotada pois, 
segundo Anita, era a única que podia cobrir as paredes húmidas e “mofadas” da primeira 
loja e acabou por se transformar no símbolo da The Body Shop. Os maiores ícones da 
marca são o ativismo ecológico e Anita Roddick. A Figura 13 mostra o novo slogan da 






Figura 13. O slogan da The Body Shop 
 
 
A primeira loja The Body Shop foi inaugurada no dia 26 de Março de 1976 na cidade de 
Brighton, no sul de Inglaterra. A expansão internacional começou em 1978 com a 
inauguração de uma loja em Bruxelas e em 1982 a rede inaugurava, em média, duas lojas 
por mês. Em 1985 deu-se o primeiro envolvimento da empresa com as questões 
ambientais com o patrocínio de posters da Greenpeace e um ano depois a marca cria o 
seu próprio departamento de projetos ambientais. 
O ano de 1989 marcou a entrada da The Body Shop no competitivo mercado americano 
e em 1990 foi criada a The Body Shop Foundation, fundação que apoia financeiramente 
projetos ambientais, de proteção animal e de defesa dos direitos humanos. “The Body 
Shop at Home”, o sistema de venda online, foi lançado no Reino Unido em 1994, no 
Canadá, em 1995, na Austrália, em 1997, e nos EUA em 2001. 
A par do processo de expansão, a The Body Shop continuou a aumentar as suas práticas 
de proteção ambiental. Em 1995 e 1997, os seus “Values Reports” foram reconhecidos 
como pioneiros pelo Programa Ambiental e da Sustentabilidade das Nações Unidas, e 
obtiveram a mais alta classificação na sua revisão dos relatórios ambientais empresariais 
internacionais (http://www.thebodyshop.com/index.aspx). Em 2001, a sede e um 
conjunto de lojas da marca aderiram à eletricidade verde. Ainda no mesmo ano foi 
lançado nos Estados Unidos o “Love Your Body”, o programa de fidelidade que oferece 
aos seus membros 10% de desconto em todos os produtos da marca e presentes especiais 
no dia do seu aniversário. Posteriormente o programa foi estendido a outros países, 
incluindo Portugal. 
Com a entrada nos mercados da Rússia e da Jordânia, em 2005, a rede The Body Shop 
atingiu um total de 2.045 lojas. Em Julho de 2006, a The Body Shop foi adquirida pelo 
gigante francês L’Oréal, por $1.14 mil milhões. Contudo, a empresa opera de forma 
independente e os seus cinco valores fundamentais mantêm-se inalterados: os produtos 
não são testados em animais, as matérias-primas são obtidas através do comércio justo 
com as comunidades, a defesa dos direitos humanos, a valorização da autoestima e a 
proteção do planeta. 
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A The Body Shop é uma empresa líder na promoção de uma maior transparência 
empresarial e tem sido uma força de mudança social e ambiental positiva através das suas 
campanhas em torno de seus cinco valores fundamentais.  
 
1.2 O génio por detrás da marca 
"O negócio dos negócios não tem só a ver com dinheiro, tem a ver com responsabilidade. 
Deve ter a ver com bem público, não com ganância privada”. 
                                                                                                                 Anita Roddick 
 
Anita Roddick foi uma empresária mais conhecida como a fundadora da The Body Shop, 
nascida a 23 de Outubro de 1942, em Littlehampton, Inglaterra. Filha de um casal de 
imigrantes judeus italianos, Anita desenvolveu um forte sentido de dever moral muito 
cedo depois de ler um livro sobre o Holocausto, aos 10 anos de idade. 
Professora de formação, Anita não possuía nenhuma experiência empresarial e viu no 
empreendedorismo um meio de subsistência para si e para as suas duas filhas. Na sua 
opinião, o negócio não era nenhuma ciência financeira, mas tinha tudo a ver com 
comércio: comprar e vender e a produção de produtos e serviços tão bons que as pessoas 
pagariam para ter. 
Anita tinha consciência que o sucesso era mais do que uma boa ideia, era uma questão de 
timing também. A The Body Shop surgiu precisamente na altura em que a Europa se 
estava a tornar verde e a cor verde pela qual a marca é reconhecida, embora tenha sido 
adotada por falta de opções, tornou-se no maior símbolo da The Body Shop. Anita 
transformou uma única loja num império internacional e o ativismo social foi 
precisamente um dos ingredientes fundamentais para o seu sucesso. A sua participação 
em campanhas da Greenpeace e da Amnistia Internacional, o seu apoio a causas 
ambientais e humanitárias e a defesa dos direitos dos animais não só gerou publicidade 
gratuita, mas também diferenciou a empresa dos concorrentes e gerou uma base de 
clientes leais. As pessoas sentiam-se bem com a compra dos produtos da The Body Shop 
porque se identificavam com os esforços de Anita (www.entrepreneur.com). A fundadora 
da The Body Shop era ainda uma empresária rebelde e polémica, que remava contra a 
maré e criticava duramente o modo tradicional de fazer negócio. Segundo o jornal The 
Guardian, a sua maior conquista foi reconhecer que a beleza é um negócio feio. Ela 
acreditava que os cremes anti envelhecimento que a indústria da cosmética promovia 
eram uma grande mentira e nunca usava modelos irreais para publicitar os seus produtos. 
Anita Roddick foi condecorada “Dame Commander” da ordem do império britânico pela 
rainha Isabel II em 2003. De 1984 a 2006 recebeu um total de 21 prémios e afirmou 
publicamente que alguns desses prémios ela percebeu, outros não e alguns ela mereceu. 
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Em 2007, anunciou que tinha sido diagnosticada com Hepatite C em 2004 e passou a 
dedicar-se à causa da doença. Anita Roddick morreu no dia 10 de Setembro de 2007, aos 
64 anos, vítima de uma hemorragia cerebral. 
O primeiro-ministro Gordon Brown liderou as homenagens a Anita Roddick, chamando-
a uma "inspiração" para as empresárias. "Ela fez campanha para questões ambientais 
muito antes de isso estar na moda e chamou milhões de pessoas para a causa, trazendo 
produtos sustentáveis para um mercado de massa”, disse ele 
(www.thebiographychannel.co.uk). 
 
1.3 Caraterização do mercado 
Como referido, a The Body Shop exerce a sua atividade na produção e comercialização 
de cosméticos. O mercado de cosméticos é uma área extraordinária e fascinante do 
consumo mundial, que nas últimas duas décadas tem experienciado mudanças dramáticas, 
refletindo as transformações económicas, sociais e culturais que vêm ocorrendo nas 
diferentes partes do mundo moderno e global (Łopaciuk e Łoboda, 2013). Desde o início 
do séc. XX a produção de cosméticos é controlada por grandes empresas multinacionais. 
Segundo dados da agência de estudos de mercado Priority Metrics Group, a empresa que 
mais faturou no último ano foi a L'Oréal com um total de vendas de $29,7 mil milhões, 
seguida pela Unilever com $23,9 mil milhões e em terceiro lugar está a Procter and 
Gamble com $20,0 mil milhões. A figura 14 ilustra as dez maiores marcas de cosméticos 
a nível global, todas bem conhecidas do público português, à exceção da Bioré. 
 
Figura 14. As maiores marcas de cosméticos 
 
 
O mercado de cosméticos é, normalmente, dividido em 5 segmentos de negócio: cuidado 
da pele, cuidado do cabelo, maquilhagem, fragrâncias e higiene pessoal, sendo o cuidado 
da pele o principal segmento, tendo contabilizado 33,8% do mercado global em 2012. O 
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mercado norte-americano de cosméticos é o maior do mundo, com um total de receitas 
de $54,89 mil milhões, empregando cerca de 53,619 pessoas em 2012 (dados do portal 
de estatísticas, Statista). De acordo com o Euromonitor International, a maior parte dos 
cosméticos são adquiridos no comércio a retalho (com destaque para os super e 
hipermercados) e os clientes são maioritariamente do sexo feminino. 
O consumo no mercado de cosméticos tem aumentado, apesar da má conjuntura 
económica recente e de acordo com a revista Beauty Packiging o maior crescimento foi 
registado nos países em vias de desenvolvimento (da África e Médio Oriente). Estudos 
da Euromonitor International indicam que África, América do sul e América latina são os 
mercados que vão crescer mais entre 2010 e 2015, o que será uma desvantagem para a 
The Body Shop, pois a presença da marca nesses mercados não é tão expressiva como 
nos da América do Norte e Europa. 
De acordo com a Comissão Europeia, o atual mercado de cosméticos é impulsionado pela 
inovação, incluindo novas paletas de cores, tratamentos direcionados a tipos de pele 
específicos e fórmulas únicas centradas em diferentes necessidades. Espera-se, segundo 
a Euromonitor International, que as vendas de cosméticos continuem a crescer nos 
mercados globais, pois cada vez mais e mais pessoas sentem que os cosméticos os ajudam 
a atingir objetivos sociais e económicos. Por outro lado, o aumento do consumo de 
cosméticos será impulsionado pelo aumento do rendimento médio das famílias e de 
acordo com a Cosmetics Design, prevê-se que a indústria global de cosméticos atinja um 
total de vendas de $265 mil milhões em 2017. 
O mercado de cosméticos tem sido moldado por novas tendências e novas formas de 
interagir com os consumidores de cosméticos como os meios de comunicação social, 
redes sociais, tecnologia móvel e novas experiências na loja. A estrutura de distribuição 
dos cosméticos tem vindo a mudar e os canais de vendas online estão a aumentar as suas 
quotas no mercado global, com as vendas online a registarem um crescimento de dois 
dígitos desde 2010 (Łopaciuk e Łoboda, 2013). Tal facto representa uma desvantagem 
para a The Body Shop, pois embora outras empresas do grupo L'Oréal como a Lancôme, 
L'Oréal Paris e Kiehl's sejam considerados os génios digitais no mercado dos produtos 
cosméticos, a loja online da The Body Shop funciona para poucos países e a empresa não 
utiliza os meios de comunicação convencionais para promover os seus produtos. Um 
estudo da Procter & Gamble conclui que a conveniência é um aspeto chave quando se 
trata de escolher os produtos, por essa razão os consumidores preferem produtos que eles 
próprios possam aplicar em casa. No topo dos aspetos mais importantes ainda aparece a 
funcionalidade, pois os consumidores pretendem acima de tudo que os produtos lhe 
confiram um certo look. Por outro lado, há uma procura crescente por produtos orgânicos, 
fabricados de forma sustentável, muitas vezes, de acordo com a filosofia do comércio 
justo (Łopaciuk e Łoboda, 2013). A preocupação com a sustentabilidade e a preferência 
pela funcionalidade representam vantagens para a The Body Shop, pois a organização 




2. A inovação ambiental 
 
2.1 Considerações gerais 
A The Body Shop que começou como uma pequena loja de venda de cosméticos naturais 
em Brighton, Inglaterra, é hoje uma das empresas de referência em matéria de inovação 
ambiental a nível mundial. Segundo a empresa proteger o planeta é ainda mais importante 
hoje do que era em 1976, quando publicou pela primeira vez os seus cinco valores 
fundamentais. A marca britânica afirma estar empenhada em reduzir o seu impacte 
ambiental, reduzindo a energia que consume e gerando menos resíduos. De forma a 
melhor reduzir o impacte ambiental da sua atividade, a The Body Shop tem estabelecido 
grandes metas ambientais que se encontram apresentadas no quadro 7.  
 
Quadro 7. Os compromissos ambientais da The Body Shop 
Objetivo Onde Até quando Inicio 
    
Reduzir as emissões 
de CO2 em 50% 
 
Lojas 2020 2010 
 
Reduzir as emissões 
de CO2 em 50% 
 
 


















Não depositar no 












Reduzir o consumo 
de água em 25% 
 








A The Body Shop tem comunicado e divulgado as atividades de proteção ambiental que 
desenvolve através de relatórios ambientais. Em 1992, a marca publicou o seu primeiro 
relatório ambiental intitulado “The Green Book”, o que demonstra o seu longo 
envolvimento com as questões ambientais. O último relatório, intitulado “A Force for 
Good” foi publicado no ano corrente e descreve as inovações ambientais desenvolvidas 
pela empresa nos últimos três anos.  
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Os relatórios da The Body Shop são revistos e aprovados por um painel de stakeholders 
independentes que inclui o Forum for the Future, World Wide Fund for Nature (WWF), 
Business in the Community e Universidade de Manchester (The Body Shop International 
plc, 2010). 
Desde 1985, ano em que se deu o primeiro envolvimento da empresa com as questões 
ambientais, a The Body Shop tem estado ativamente envolvida na implementação e 
promoção de todos os tipos de IA propostos pelo EIO. Não obstante o grande 
envolvimento da marca e a crescente importância global das inovações ambientais de 
produto, processo, fluxo de material e social, no âmbito deste trabalho serão analisadas 
apenas as inovações ambientais organizacional e de marketing. 
 
2.2 Inovação ambiental organizacional 
A inovação ambiental organizacional tem como objetivo manter e melhorar os benefícios 
ecológicos da atividade da empresa bem como expandir a sua responsabilidade social 
(Dong et al., 2013). Entre as inovações ambientais organizacionais implementadas pela 
The Body Shop com vista a expandir a sua responsabilidade social e ambiental estão o 
SGA, esquemas de prevenção da poluição e gestão da cadeia. 
 
2.2.1 Sistema de Gestão Ambiental 
As empresas têm enfrentado recentemente uma forte pressão para implementar a gestão 
ambiental por parte dos seus stakeholders, especialmente desde eventos como a 
Declaração do Rio, em 1992, e o Protocolo de Quioto, em 1997. Um SGA permite à 
empresa melhorar o seu controlo de gestão, reduzindo o impacte ambiental negativo da 
sua atividade (Nishitani et al., 2011). Como já foi anteriormente referido, o SGA baseado 
na norma ISO 14001 é o mais implementado, seguido pelo sistema correspondente 
europeu, o EMAS. 
Considerada uma das empresas pioneiras em matéria de responsabilidade social 
corporativa moderna, a The Body Shop decidiu implementar o SGA “European Union 
Eco-managementand Audit Regulation” (posteriormente denominado por Eco-
Management and Audit Scheme (EMAS)) em 1991, por entender ser o mais quadro de 
trabalho mais rigoroso e racional (The Body Shop International plc, 1997). De acordo 
com Roy e Ghosh (2008), a The Body Shop foi uma das poucas empresas a ter um SGA 
(European Union Eco-management and Audit Regulation) verdadeiramente eficiente. 
Inicialmente, a The Body Shop optou por publicar relatórios de sustentabilidade 
ambiental. Como já foi referido, o primeiro “Green Book” foi publicado em 1992. 
Seguiram-se mais dois “Green Books”, em 1993 e 1994. Em 1995, a empresa publicou 
um documento intitulado “Values Report” caraterizado pela mesma como a primeira 
auditoria social onde os resultados foram obtidos através da consulta a mais de 5000 
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stakeholders (Wodak e Koller, 2008). Desde 1995, a empresa tem publicado relatórios 
com base em auditoria social e segundo a mesma todos os relatórios publicados cumprem 
os requisitos do EMAS.  
Importa ainda referir que no seguimento do compromisso da empresa em certificar a sua 
atividade pela norma do EMAS em 1998, a mesma optou por redigir relatórios com base 
na área geográfica e de todos os negócios que detém (como é o caso da fábrica de 
sabonetes). 
 
2.2.2 Esquemas de prevenção da poluição 
Grande parte dos estudos sobre poluição existentes incide sobre empresas industriais 
devido aos efeitos diretos da poluição por elas gerada. Embora gerem poluição, as 
empresas de serviços são geralmente sujeitas a normas (tais como tributação ambiental) 
menos rigorosos devido ao seu peso “mais leve” comparativamente às empresas 
industriais. As emissões diretas e indiretas relativas aos serviços (ativadas através de 
inter-relações do setor) tornam o tamanho dos seus efeitos ambientais comparável ao das 
indústrias (Cainelli e Mazzanti, 2013). Deste modo, as práticas de prevenção da poluição 
adotadas por empresas industriais podem ser adaptadas para as empresas de serviços. Os 
esquemas de prevenção da poluição implementados pela The Body Shop podem ser 
agrupados em redução na fonte, reciclagem e reuso e gestão do consumo de água. 
 
1) Redução na fonte 
A The Body Shop foi uma pioneira no negócio verde e ético e ainda detém fortes 
credenciais ambientais que constroem a sua reputação. Contudo, a empresa nunca está 
satisfeita e procura constantemente novas formas de reduzir a sua pegada de carbono. As 
medidas para reduzir os poluentes na fonte por ela adotada tem como principal objetivo 
reduzir as emissões de GEE (nomeadamente CO2). 
Inicialmente a empresa optou por promover a neutralidade do carbono, mas chegou à 
conclusão que na prática essa política embora estivesse a resultar, estava a incentivar a 
tomada de decisões erradas (The Body Shop International plc, 2012). A redução das 
emissões de CO2 foi então definida como um dos grandes objetivos ambientais da 
empresa que espera, num período de 10 anos, reduzir as emissões deste poluente das suas 
lojas e sedes em 50% e, deste modo, contribuir para atenuar o aquecimento global. 
Segundo a informação disponibilizada pela empresa, grande parte das emissões de CO2 
da sua atividade provém das lojas. Graças às inovações ambientais implementadas, as 
emissões de C02 das lojas têm vindo a diminuir como demonstra a figura 15, apesar do 








O esforço para a redução as emissões de CO2 da The Body Shop não fica pela atividade 
das lojas. Desde 2010 a marca britânica tem sido incansável na procura e descoberta de 
novos esquemas para reduzir as emissões das lojas, bem como das sedes e atividades de 
logística e transporte. Tais iniciativas encontram-se sintetizadas na figura 16. 
 
Figura 16. Redução das emissões de CO2 da The Body Shop 
 
 
Importa ainda salientar que além das atividades acima mencionadas, a The Body Shop 
tem tomado outras medidas para reduzir as suas emissões de CO2. Como uma empresa 
global, a The Body Shop tem um impacto considerável sobre as emissões de CO2 através 
• Nas lojas
- Uso da energia verde: mais de 90% das lojas da Europa, Médio Oriente e África próprias da
marca e mais de 50% das lojas internacionais são abastecidas com energia verde;
- Instalação de um sistema que impede que o calor se perca pelas portas durante o inverno; uso de
iluminação eficiente: a marca inciou em 2010 um processo de substituição das lampadas
tradicionais pelas LED;
• Nas sedes
- A marca está a criar o seu próprio sistema de energia verde: em 2011 instalou o maior sistema
fotovoltaico do Reino Unido, que fornece atualmente eletricidade suficiente para abastecer
aproximadamente 300 casas durante 1 ano;
• Nas atividades de logistica de transporte
- Alteração no meio de transporte: em 2012 as emissões de CO2 do frete aereo foi de 4.117
toneladas e a empresa atingiu uma redução do mesmo de 35% entre 2011 e 2013. Parte do
tranporte por via aerea foi substituido pelo transporte por via maritima e terrestre.
Iniciativas para a redução das emissões de CO2
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do uso de voos internacionais. As viagens de negócio têm vindo a diminuir e as emissões 
de CO2 das mesmas como consequência, pois a empresa incentiva o uso da vídeo-
conferência. Além disso, comprometeu-se a adicionar uma taxa de compensação de 
carbono a cada voo (que corresponde ao número de milhas voadas) e doar o montante a 
uma associação sem fins lucrativos que deve investir o mesmo em programas de plantação 
de árvores e de energia renovável (The Body Shop International plc, 2006; 2010). 
Por fim, os colaboradores da empresa não circulam em “grandes carros” e 93% da sua 
frota é constituída por veículos híbridos (The Body Shop International plc, 2010). 
 
2) Reciclagem e reuso 
Desde 2010 a empresa desenvolveu programas de gestão de resíduos e tem educado o seu 
pessoal sobre assuntos como reciclagem e compostagem de forma a encorajá-los a serem 
mais responsáveis nos seus atos. 
A The Body Shop estabeleceu como objetivo diminuir a quantidade de resíduos sólidos 
em 50% entre 2010 e 2020. Em 2013 a empresa enviou 81 toneladas de resíduos para o 
aterro, o que representa uma redução de 87% face a 2010. 
Ciente de que alguns materiais provocam mais danos ao ambiente que outros, a The Body 
Shop investiga constantemente esses materiais na tentativa de encontrar melhores 
alternativas e soluções (The Body Shop International plc, 2010). 
Embora a The Body Shop não seja uma empresa de produção e não possa incorporar 
materiais reciclados em novos produtos, ela tem estado ativamente envolvida na 
promoção de atividades de reciclagem. Todas as embalagens dos seus produtos podem 
ser recicladas em sistemas tradicionais de reciclagem e a marca é conhecida como o 
primeiro retalhista a oferecer beleza em garrafas reutilizáveis. O mesmo princípio ainda 
é válido nas suas lojas, onde continuam a procurar formas produtivas de reciclar itens 
como o tecido usado em panos de fundo. Outro exemplo concreto de promoção da 
reciclagem é o esquema “Bring Back our bottles”, que incentiva os clientes a entregarem 
nas lojas as suas garrafas vazias para reciclagem, oferecendo-lhes um saco por cada 25 
garrafas que entregarem. A empresa reuniu cerca de 3.000 garrafas por mês durante o 
tempo de duração da campanha (The Body Shop International plc, 2012). 
 
3) Gestão do consumo de água 
A The Body tem tomado medidas para reduzir o seu consumo de água nas lojas, sedes e 
centros de distribuição. A empresa continua a somar esforços para alcançar o objetivo de 
reduzir o consumo de água em 25% até 2020. Esses esforços encontram-se ilustrados na 




Figura 17. Consumo de água da The Body Shop 
 
Fonte: Values Report’11-13 
 
Além do compromisso de reduzir o consumo de água a The Body Shop tem-se esforçado 
para formular produtos com menos impacto no ambiente aquático. Exemplo desse esforço 
são os produtos da gama “Earth Lovers”. 
Por fim, importa referir que além dos esquemas de prevenção da poluição acima 
mencionados a The Body Shop tem também atuado a nível do controlo da poluição. No 
âmbito das iniciativas de tratamento e eliminação dos resíduos e de forma a melhorar as 
suas práticas de disposição dos mesmos, a marca começou a explorar a possibilidade de 
separar os produtos da sua embalagem. Pesquisou durante 18 meses até ter encontrado 
uma empresa dinamarquesa, DUNI, disposta a conceber uma máquina para esse 
propósito. A máquina que denominada pela The Body Shop por ROLF – Reducing Our 
Landfill Fast, foi instalada em Fevereiro de 2013. Graças ao ROLF a empresa processa 
os seus resíduos de forma mais eficiente e conseguiu cortar significativamente na 
quantidade de resíduos para o aterro (The Body Shop International plc, 2014). 
 
2.2.3 Gestão da cadeia de valor 
A gestão da cadeia de valor é uma subdivisão da inovação ambiental que se traduz na 
cooperação entre empresas de forma a evitar ou minimizar danos ambientais em toda a 
cadeia de valor. A gestão sustentável da cadeia de valor da The Body Shop incide sobre 
a aquisição das materiais primas, a produção, a embalagem e o transporte dos produtos. 
O modelo de negócio da The Body Shop está assente na subcontratação da produção dos 
produtos que comercializa a fornecedores independentes. Esse modelo de negócio faz 
sentido para a empresa, pois segundo a mesma tem associado várias vantagens como por 
exemplo, a possibilidade de investir mais tempo e esforços na I&D e inovação. Por outro 
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lado, a subcontratação da produção impõe alguns desafios. Segundo a The Body Shop, o 
seu maior desafio nesse âmbito é gerir as relações com os fornecedores de modo a garantir 
que a forma como os mesmos operam é consistente com os seus próprios standards e 
valores. 
A The Body Shop é uma empresa global e, nesse sentido, a sua cadeia de fornecimento é 
muito complexa. A marca detém relações diretas com mais de 130 fornecedores em 26 
mercados. Segundo a mesma, o que contém os seus produtos é tão importante para ela 
como o é para os seus clientes e por essa razão ela detém a cadeia de fornecimento mais 
responsável da indústria da cosmética.  
Desde muito cedo que a marca optou por nutrir relações de confiança e de longo prazo 
com os fornecedores, pois deste modo é mais fácil certificar-se que esses cumprem os 
requisitos sociais, éticos e financeiros para ser fornecedor da The Body Shop. Neste 
sentido supervisiona ativamente o processo de abastecimento de matérias-primas, 
acompanha o processo de produção e aconselha os fornecedores diretos já estalecidos. 
No que respeita a novos fornecedores, dispõe de uma equipa especializada de avaliação 
de fornecedores que passa algum tempo no terreno a avaliar se um determinado 
fornecedor cumpre todos os requisitos para se estabelecer como fornecedor de umas 
primeiras empresas éticas do mundo. Todos os fornecedores aprovados devem assinar um 
acordo comprometendo-se a cumprir as normas do comércio ético definidos no “trading 
charter” elaborado pela marca (The Body Shop International plc, 2012). 
Além da avaliação, acompanhamento e aconselhamento dos fornecedores, a The Body 
Shop tem incentivado ativamente os seus fornecedores a implementarem SGA e a 
certificarem a sua atividade por normas ambientais internacionalmente reconhecidas (The 
Body Shop International plc, 2012). A madeira e óleo de palma usados como matéria-
prima são exemplos concretos do esforço feito nos últimos anos. A The Body Shop é o 
maior player na indústria do óleo de palma e estabeleceu o compromisso de usar apenas 
óleo de palma com certificação RSPO (Roundtable on Sustainable Palm Oil) até 2018. A 
marca ainda se compromete a trabalhar com os principais stakeholders de forma a 
aumentar o nível de florestas com certificação FSC (Forest Stewardship Council) (The 
body Shop International plc, 2006). Uma auditoria independente realizada pelo WWF em 
2013 concluiu que toda a madeira usada pela marca provém de florestas com certificação 









2.3 Inovação ambiental de marketing 
A The Body Shop adotou originalmente uma abordagem de marketing não convencional 
baseada nas reivindicações de não fazer campanhas publicitárias e vendas forçadas e, 
ainda o recurso a embalagem minimalista. Contudo, a falta de publicidade não quer dizer 
que a marca esteve fora dos holofotes dos mass media. Folhetos, fachadas de lojas em 
locais estratégicos, passa-a-palavra e letreiros em camiões foram algumas das formas 
alternativas das quais a marca foi promovida (Polonsky, 1999).  
De acordo com Patsky (1994), a The Body Shop, contrariamente aos seus concorrentes 
que despendem cerca de 15 – 20% das suas receitas com publicidade, não despendeu 
dinheiro com publicidade no verdadeiro sentido da palavra. As campanhas foram e 
continuam uma das formas de eleição para veicular a mensagem. Ao longo das últimas 
décadas, a The Body Shop, liderou ou participou de várias campanhas que chamaram a 
atenção para os seus produtos e promoveu a marca simplesmente pelo facto de a mesma 
defender causas sociais e ambientais (Robbins, 2001). A figura 18 ilustra Anita Roddick 
em “Stop the Burning”, a primeira campanha ambiental da The Body Shop que chamava 
a atenção para a destruição das florestas tropicais do Brasil, em que a marca entregou uma 
petição com um milhão de assinaturas ao presidente do país (Vinnicombe e Bank, 2002; 
Rajagopal, 2009). 
 
Figura 18. Anita Roddick na campanha “Stop the Burning” 
 
 
A preferência dos consumidores por uma ou outra marca é moldada por vários fatores. 
Ciente desse facto, a The Body Shop passa muito a ouvir os seus clientes quer de forma 
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informal (nas lojas), quer formal (através de estudos de mercado), privilegiando assim 
uma relação de proximidade tanto com os seus clientes, como com os seus fornecedores. 
Essa relação de proximidade permitiu à marca constatar que os valores que defende têm 
permitido fidelizar muitos clientes e 83% dos seus clientes regulares afirmam escolher 
retalhistas que levam a sério as questões ambientais e sociais (The Body Shop 
International plc, 2011). A comunicação e promoção das ações de proteção ambiental 
desenvolvidas pela empresa são feitas, deste modo, em interação direta com os 
consumidores nas lojas e ainda através das embalagens dos produtos. 
Graças a uma estratégia de marketing distinta e diferenciadora, a The Body Shop 
conseguiu construir uma das imagens verdes mais consistentes desta era de preocupações 
ambientais. A marca foi votada a segunda de maior confiança pela associação dos 
consumidores britânicos e a sua estratégia de marketing continua a despertar imenso 
interesse na área do marketing (Polonsky, 1999; Rajagopal, 2009). 
Anita Roddick, que sempre contou com a promoção da The Body Shop com montras 
coloridas e uma relação de amor com os mass media, depois de recusar a anunciar, 
estabeleceu um departamento de atendimento à comunidade e outro departamento de 
projetos ambientais (http://www.independent.co.uk/). A marca, que não teve um 
departamento de marketing e afirma praticar o marketing ético ou responsável, dispõe 
atualmente de um departamento de “Values” responsável pela comunicação e promoção 
das ações ambientais e valores fundamentais que a caracteriza. 
 
 
3. Considerações finais 
 
A The Body Shop é uma das primeiras empresas éticas do mundo e continua a ser 
reconhecida internacionalmente como uma empresa que põe os seus valores em prática 
todos os dias (The Body Shop International plc, 2012). 
Nas últimas duas décadas intensificaram-se as iniciativas em prol da melhoria ambiental 
tomadas por esta empresa que é conhecida como um “campeão de energia renovável” 
desde de 1990, ano em lançou a sua primeira campanha global sobre o tema. A empresa 
apoia continuamente a energia renovável ao subcontratar eletricidade verde para as suas 
lojas. Além disso tem doado fundos para projetos de energias renováveis em África, onde 
o acesso à energia é limitado, assegurando deste modo os benefícios sociais de TAs a 
comunidades mais desfavorecidas (The Body Shop International plc, 2006). 
Em 2012 a The Body Shop lançou em Londres o PULSE, um conceito de loja sustentável. 
No final de 2013 a marca já contava com 800 lojas PULSE espalhadas pelo mundo e 
afirma que o conceito não só deu um ar fresco e vibrante de boutique e uma makeover 
verde às lojas como impulsionou as vendas. 
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Em 2015 a The Body Shop irá anunciar um conjunto de novos objetivos de 
sustentabilidade. Esses objetivos serão desenhados de forma a permitir práticas de 
negócio mais sustentáveis e refletir o desejo da empresa em continuar a desafiar a si 
própria e melhorar continuamente a sua performance de sustentabilidade. Onde a empresa 
já tem objetivos estabelecidos, os novos targets irão exceder essas ambições e serão 
comunicados pela empresa todos os anos. A The Body Shop começou a identificar como 
abraçar o conceito de verdadeira inovação sustentável ao longo do seu negócio principal, 
focando particularmente nas lojas e em todos os aspetos dos seus produtos, desde os 
ingredientes ao uso pelo consumidor. A empresa já definiu objetivos e já estabeleceu um 
quadro de trabalho interno para o desenvolvimento e implementação de inovações 





















5.4 Caso 3 – Corticeira Amorim, S.G.P.S., S.A. 
1. Caraterização da organização 
 
1.1 Caraterização geral 
Fundada em 1963, a Corticeira Amorim é uma multinacional de origem portuguesa e líder 
mundial em produtos de cortiça. Encontra-se atualmente sediada em Santa Maria da Feira 
e é liderada por António Rios de Amorim, a quarta geração Amorim a liderar o negócio 
da família. A sua atividade está dividida em cinco unidades de negócio: matérias-primas, 
rolhas, revestimentos, isolamentos e aglomerados compósitos. A rolha de cortiça, 
ilustrada na figura 19, é o produto mais popular da marca cuja assinatura pode ser 
encontrada nos mais variados produtos que vão desde peças de vestuário e calçado a obras 
de referência mundial e naves espaciais. A Corticeira Amorim transforma 35% da cortiça 
usada no mundo e regista um volume de negócios anual de 543 milhões de euros. Vende 
anualmente 4 mil milhões de rolhas e 8.500 000 m2 de revestimentos. É uma das maiores 
empresas portuguesas e conta atualmente com cerca de 3.350 colaboradores. Está 
presente em mais de 100 países, incluindo os maiores produtores mundiais de vinho e tem 
mais de 20.000 clientes (espalhados pelos cinco continentes). 
 
Figura 19. Rolha de cortiça 
 
 
O início da atividade da Corticeira Amorim remonta a 1870 com a criação de uma fábrica 
de produção manual de rolhas de cortiça, de António Alves de Amorim, no Cais de Vila 
Nova de Gaia. Em 1922, nasce a primeira empresa, a Amorim & Irmãos, tendo como 
sócios os filhos de António Alves de Amorim. A década de 1930 foi marcante para a 
Amorim & Irmãos, com a criação da maior fábrica de rolhas do norte de Portugal e inicio 
das operações de exportação para vários pontos do mundo tais como Japão, Alemanha, 
Estados Unidos, França, Brasil, Inglaterra, Holanda, Bélgica e Suécia. Em 1962, a 
Amorim & Irmãos desenvolve uma estratégia de verticalização do negócio que 
consolidou Portugal como o maior produtor mundial de cortiça. Em 1963 é criada a 
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Corticeira Amorim, uma unidade industrial vocacionada a transformar 70% dos 
desperdícios da Amorim & Irmãos. Em 1967 é aberta a primeira subsidiária em Viena, o 
que representou um passo importante para o processo de internacionalização da marca e 
em 1972 é criada a primeira unidade fabril de transformação de cortiça no exterior, a 
Comatral, em Marrocos. A constituição da Ipocork - Indústria de Pavimentos e 
Decoração, S.A. (atual Amorim Revestimentos, S.A.), em 1978 marca a entrada da 
Corticeira Amorim no mercado dos parquets e revestimentos. A Amorim Cork 
Composites recebe, em 2004, a certificação FSC, tornando-se, assim, na primeira empresa 
de packaging do mundo a receber esta importante certificação ambiental. Assumindo a 
sua responsabilidade enquanto líder mundial do setor transformador da cortiça, a 
Corticeira Amorim publica, em 2007, o seu primeiro relatório de sustentabilidade, que 
veio a ser distinguido, em 2008, pela Corporate Register como um dos três melhores 
relatórios do mundo na categoria “Openess and Honesty”. Este ano fica ainda marcado 
pelo lançamento da Green Cork, o programa de recolha e reciclagem de rolhas de cortiça 
da Quercus que conta com o apoio da Corticeira Amorim. Em 2009, é inaugurada a 
primeira instalação mundial de reciclagem de rolhas de cortiça na Amorim Cork 
Composites, para viabilizar o programa de reciclagem de rolhas Green Cork. Nesta última 
década, a Corticeira Amorim continua a reforçar a sua posição de líder do setor e a 
expandir o seu negócio além-fronteiras. 
O seu novo logotipo, uma árvore estilizada com o nome Amorim, foi apresentado em 
1998 e simboliza os princípios da empresa: harmonia ambiental, força natural e confiança 
no crescimento. 
 
1.2 A cortiça 
A cortiça é a casca do sobreiro, uma árvore de crescimento lento e grande longevidade 
que cresce nas regiões mediterrânicas como Espanha, Itália, França, Marrocos, Argélia e, 
sobretudo, Portugal, onde existem 716 mil hectares de montado de sobro (floresta de 
sobreiros). É um tecido 100% vegetal com caraterísticas muito próprias, que possui 
qualidades singulares e inigualáveis e que até hoje nenhum engenho humano conseguiu 
imitar: 
1. É biodegradável, reciclável e renovável: três atributos imprescindíveis numa sociedade 
como a atual marcada por fortes preocupações ambientais; 
2. É muito leve: mais de metade do seu volume é ar (carbono) e pesa apenas 0,16 gramas 
por centímetro cúbico; 
3. É impermeável a líquidos e gases: a sua resistência à humidade permite-lhe envelhecer 
sem se deteriorar; 
4. É um excelente isolante térmico: quando transformada em rolhas é a melhor solução 




5. É de combustão lenta: o que faz do sobreiro uma grande barreira anti-incêndio; 
6. É elástica e compressível: tem uma “memória elástica” que lhe permite adaptar-se a 
variações de temperatura e de pressão. 
Reconhecida como vedante de vinhos, a cortiça é um material cujas aplicações são as 
mais variadas. Ao longo da história, muitas são as referências a este produto e às suas 
aplicações. Segundo a Associação Portuguesa da Cortiça (APCOR), no ano 3000 a.C. a 
cortiça já era utilizada na China, no Egipto, na Babilónia e na Pérsia para fabrico de 
aparelhos destinados à pesca. Em Itália encontraram-se vestígios datados do século IV 
a.C., de vários artefactos como boias, tampas para tonéis, sapatos e telhados de casas. Em 
Portugal, na época dos descobrimentos a madeira de sobreiro foi utilizada nas caravelas, 
no fabrico das partes mais expostas às intempéries. Apesar de a cortiça ser um dos 
produtos mais antigos em utilização permanente pela humanidade o início da exploração 
sistemática dos sobreiros que ainda hoje carateriza a Península Ibérica só se deu a partir 
do século XVIII, quando a produção de rolhas de cortiça se tornou o principal objetivo. 
As potencialidades da cortiça continuam a ser descobertas e reconhecidas e, hoje ela pode 
ser encontrada nas mais diversas áreas tais como: moda e design, saúde, desporto, 
construção e arquitetura, cinema, indústria automóvel, ferroviária e aeroespacial, entres 
outras.  
Extraída sem que uma única árvore seja cortada durante o processo, a cortiça é ainda uma 
matéria-prima com elevado valor social, ambiental e económico. De acordo com a 
associação sem fins lucrativos, Cork Quality Council, a indústria da cortiça emprega 
aproximadamente 30.000 pessoas. Em Portugal, existem cerca de 10.000 postos de 
trabalho fabril, 6.500 postos de trabalho na extração florestal e milhares de postos de 
trabalho indiretos. A cortiça é pela sua própria natureza um material ecológico que 
sequestra dióxido de carbono da atmosfera, razão pela qual o seu contributo ambiental é 
muito significativo. 
Importa ainda referir que Portugal é o líder mundial das exportações de cortiça, com uma 
quota de mais de 64,7 % do total mundial, segundo a APCOR. De acordo com a mesma 
fonte as exportações portuguesas de cortiça, em 2012, no valor de 845,7 milhões de euros, 
representaram 2,2% do total das exportações e mais 30% do conjunto das exportações de 
produtos florestais do país. Portugal é por outro lado um dos maiores importadores da 
matéria-prima que provém essencialmente de Espanha. A rolha é o produto mais rentável 






2. A inovação ambiental 
 
2.1 Considerações gerais 
O primeiro envolvimento da Corticeira Amorim com as questões ambientais deu-se com 
a sua fundação em 1963. A criação da empresa teve como objetivo o aproveitamento de 
70% dos desperdícios da Amorim & Irmãos, Lda. derivados da fabricação de rolhas, 
transformando-os em granulados de cortiça e estes posteriormente em aglomerados 
usados na produção de um conjunto de novos produtos em cortiça. 
Com quase 150 anos de liderança no sector, a Corticeira Amorim vem se distinguindo 
pelo seu perfil de qualidade, de inovação e pela sua performance ambiental. A líder 
mundial em produtos de cortiça investe na Investigação & Desenvolvimento e Inovação 
(I&D+I) mais do que qualquer outra empresa do setor. O seu investimento anual em I&D 
é de cerca de 6 milhões de euros e nos últimos 6 anos registou 21 patentes, tendo 37 
empresas do grupo recebido a certificação ambiental FSC. A nível da empresa a inovação 
é fomentada e concretizada por meio do programa CORK.IN. 
Não obstante as inúmeras vantagens ambientais que a atividade da Corticeira Amorim 
que se baseia na exploração do montado de sobro oferece (os sobreiros são uma barreira 
anti-incêndio e contra a desertificação e erosão dos solos; ajudam a preservar a 
biodiversidade; têm a capacidade de absorver ainda mais CO2 depois de descortiçados e 
a cortiça mantém a sua capacidade de absorção de CO2 depois de ser transformada em 
produtos de consumo final, capacidade essa que se mantém durante toda a vida útil do 
produto), a IA é um dos pilares estratégicos da empresa. Com o objetivo de contribuir 
para a melhoria ambiental, a Corticeira Amorim desenvolve 5 tipos de IA e estimula a 
adoção de comportamentos ambientalmente corretos por parte dos consumidores 
(inovação ambiental social). 
Tipos de inovação ambiental desenvolvidas pela Corticeira Amorim: 
- Inovação ambiental de produto (ex: pavimento do metro de última geração da Siemens); 
- Inovação ambiental de processo (ex: eficiência energética e aumento da produtividade); 
- Inovação ambiental de fluxo material (ex: substituição das colas); 
- Inovação ambiental organizacional (ex: SGA baseada na ISO 14001, gestão da cadeia 
de valor e esquemas de prevenção da poluição); 
- Inovação ambiental de marketing (ex: marketing verde). 
Além das inúmeras inovações ambientais desenvolvidas ao longo das últimas décadas, a 
Corticeira Amorim promove ativamente a sustentabilidade da cortiça e foi a primeira 
empresa do setor a publicar um relatório de sustentabilidade. O seu programa de 
sustentabilidade, Programa Escolha Natural, tem permitido alcançar objetivos de carácter 
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ambiental extremamente importantes. Esses objetivos encontram-se sintetizados no 
quadro 8. 
 
Quadro 8. Sustentabilidade na Corticeira Amorim 






Gestão de Resíduos 
 
- Reciclagem 
Entre 2009 e 2011 a Corticeira Amorim reciclou 1361 
toneladas de cortiça; 
 
- Valorização dos resíduos 
Em 2012, cerca de 93% dos resíduos foram valorizados e 
incorporados em novos produtos, o que permitiu uma redução 
da quantidade total de resíduos; 
 








- Aumento da eficiência energética; 
 
- Redução no consumo de energia 
Em 2012 a redução de consumo de energia face ao ano 
anterior foi de 6.002 GJ; 
 
- Diminuição da intensidade carbónica. 
 
 
Consumo de água 
 








- Promoção da gestão sustentável das florestas; 
 
- Aconselhamento técnico gratuito a produtores florestais; 
 
- Apoio e participação em estudos científicos sobre a 
valorização dos ecossistemas; 
 




A Corticeira Amorim afirma que a sua preocupação constante pela adoção, reforço e 
promoção de práticas de desenvolvimento sustentável faz dela uma das empresas mais 





2.2 Inovação ambiental organizacional 
A inovação ambiental organizacional traduz-se na introdução de métodos organizacionais 
e sistemas de gestão para lidar com questões ambientais, que implicam por vezes 
mudanças e restruturações profundas a nível da empresa. O EIO considera as mudanças 
organizações uma dimensão socioeconómica da inovação ambiental de processo, 
especialmente quando estão intimamente relacionadas com a aprendizagem e a educação.  
Com o objetivo de melhorar, avaliar e monitorizar a sua performance ambiental, a 
Corticeira Amorim vem implementando diversas inovações ambientais de caráter 
organizacional que incluem SGA, esquemas de prevenção da poluição e gestão da cadeia. 
 
2.2.1 Sistema de Gestão Ambiental 
O SGA representa a estratégia empresarial para a identificação, por meio de planos e 
programas de caráter preventivo, das possíveis melhorias a serem realizadas com o intuito 
de conciliar o lucro com a proteção ambiental, versando tanto nos produtos como nos 
processos industriais. Ljungberg (2007) afirma que qualquer empresa que se tenha 
envolvido com as questões ambientais tem de facto implementado um SGA.  
Na Corticeira Amorim, todas as unidades de negócio implementaram o SGA baseado na 
norma ISO 14001 e a empresa considera esse facto determinante para o alcance dos 
resultados ambientais recentes. A implementação do SGA implicou mudanças na forma 
de trabalhar da empresa, mudanças essas que resultaram do facto da “Responsabilidade 
Ambiental” ser assumida como fazendo parte do trabalho de todos os membros da 
organização.  
Para a implementação foram considerados os seguintes passos: 
- Diagnóstico inicial; 
- Planeamento da implementação; 
- Implementação do SGA; 
- Auditoria externa; 
- Certificação. 
É de referir que, embora todas as unidades de negócio da Corticeira Amorim tenham 
implementado o SGA apenas duas, a Amorim & Irmãos e a Amorim Cork Composites, 
pediram a certificação, porque os clientes o exigiram. A primeira certificação foi atribuída 





2.2.2 Esquemas de prevenção da poluição 
O contexto atual carateriza-se por fortes preocupações com a sustentabilidade ambiental. 
Dos cientistas ligados ao clube de Roma (ex: Alexander King) aos economistas 
ecológicos da atualidade (ex: Herman Daly) vários são os teóricos que sustentam que a 
forma como a produção e o consumo estão a ser conduzidos desde a revolução industrial 
exige recursos e gera resíduos, ambos em quantidades avultadas que excede a capacidade 
de suporte do planeta. Costanza et al. (1997) consideram que alguns desses limites à 
capacidade do suporte do planeta são a alteração climática, rutura da camada de ozono e 
perda de biodiversidade. Na base dos problemas ambientais que a humanidade tem 
presenciado estão ações antrópicas como as emissões de GEE resultante da utilização 
excessiva dos combustíveis fosseis e a grande quantidade de resíduos do processo 
produtivo rejeitados no ambiente, o que chama a atenção para a necessidade urgente de 
alteração nos padrões de produção e consumo.  
Ciente dos problemas acima mencionados, a Corticeira Amorim desenvolveu vários 
esquemas de prevenção da poluição que permitem por um lado ajudar no combate ao 
aquecimento global e por outro diminuir os resíduos, através da reciclagem. A atuação da 
empresa em matéria de prevenção da poluição pode ser dividida em três grandes áreas: 
redução na fonte, reciclagem e reuso e gestão do consumo de água. 
 
1) Redução na fonte 
Temperaturas médias mais altas, clima irregular, tempestades mais fortes e 
descongelamento dos glaciares são apenas algumas das evidências e consequências do 
aquecimento global relativamente recente do planeta. Na base deste fenómeno está a 
emissão dos GEE (dióxido de carbono, metano, óxido nitroso e gases fluorados) sendo o 
dióxido de carbono apontado como o principal responsável. Estudos (ex: Hockstad et al., 
2006) indicam que desde a revolução industrial a quantidade de CO2 presente na 
atmosfera aumentou em 40%.  
As práticas de redução da poluição na fonte adotadas pela empresa incidem 
essencialmente sobre os GEE (nomeadamente CO2). De forma a ter um melhor 
conhecimento sobre o impacte ambiental da sua atividade, a Corticeira Amorim iniciou a 
motorização consolidada das suas emissões de GEE e foi pioneira no setor na avaliação 
da pegada de carbono (baseado na norma ISO 14064) e dividiu as suas emissões em 3 
grupos: 
- Âmbito 1: Emissões de GEE controladas pela empresa (ex: combustíveis usados na 
atividade); 




- Âmbito 3: Emissões de GEE resultantes de atividades a montante e a jusante (ex: 
logística e transporte); 
De acordo com o relatório de sustentabilidade de 2012 as emissões de âmbito 1 
representam cerca de 4% das emissões totais, as emissões de âmbito 2 totalizaram 27% e 
as emissões de âmbito 3 completaram os restantes 69%. Em relação à origem das 
emissões de âmbito 3 destacam-se as emissões associadas ao transporte de produtos 
acabados e matérias-primas não cortiça incorporadas no processo produtivo. 
De uma forma geral, as emissões de CO2 da Corticeira Amorim nos últimos anos têm 
evoluído no mesmo sentido que a atividade da empresa ainda que em 2013 se tenha 
registado uma variação contrária comparativamente a 2012, como ilustra a figura 20. A 
diminuição das emissões de CO2 foi possível graças a inovações ou melhorias nos 
processos internos da empresa e certas atividades a montante e a jusante. Do conjunto 
dessas melhorias importa destacar o aumento da eficiência energética e alterações a nível 
do transporte de produtos acabados. 
Segundo o diretor de sustentabilidade da Corticeira Amorim, na empresa “nada se perde, 
tudo se transforma”. O que não pode ser reaproveitado no processo produtivo, o pó da 
cortiça, é transformado em energia. Neste sentido, a biomassa (fonte de energia 
considerada neutra em emissões de CO2) que resulta sobretudo do pó da cortiça gerado 
nos processos produtivos garante o fornecimento de mais de 60% das necessidades 
energéticas da empresa. 
 
Figura 20. Emissões de CO2 da Corticeira Amorim 
 
Fonte: Relatório de Sustentabilidade’13 
 
Inicialmente a Corticeira Amorim media as suas emissões de CO2 em termos absolutos. 
No sentido de ter maior conhecimento sobre o impacto da sua atividade, apresentou no 
relatório de sustentabilidade de 2010 o indicador da intensidade carbónica. Este indicador 
que faz a relação entre as emissões totais de CO2 e o volume de vendas tem vindo a 
diminuir gradualmente desde 2006 (ano em que a empresa começou a monitorização 






Figura 21. Intensidade carbónica da Corticeira Amorim 
 
Fonte: Relatório de Sustentabilidade’13 
 
Ainda no âmbito das emissões de GEE, um estudo realizado pela 
PricewaterhouseCoopers conclui que a atividade da Corticeira Amorim apresenta uma 
pegada de carbono negativa, ou seja, sequestra mais CO2 do que liberta, contribuindo 
assim para atenuar o aquecimento global. A relação emissões/sequestro de CO2 da 
empresa encontra-se ilustrada na figura 22.  
 
Figura 22. Pegada de carbono da Corticeira Amorim 
 




A Corticeira Amorim promove, participa e lidera vários programas de reciclagem de 
rolhas, especialmente na Europa e no Norte da América. Como referido anteriormente, a 
cortiça contém carbono absorvido pelos sobreiros e mantém a sua capacidade de absorção 
deste mesmo depois de ser transformada em produtos de consumo final (cada rolha 
representa a absorção de 112 gramas de CO2). Neste sentido, a reciclagem aumenta o 
ciclo de vida da cortiça, ajudando a fixar carbono presente na sua composição, atrasando 
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assim a sua emissão para a atmosfera. Verifica-se portanto que a reciclagem de rolhas 
contribui para o combate ao aquecimento global ao mesmo tempo que ajuda na redução 
dos resíduos. 
Graças aos programas de reciclagem de rolhas, em 2013 foram recolhidas um total de 
151,63 toneladas de rolhas usadas nos diferentes países. Desde o início das iniciativas de 
reciclagem de rolhas a Corticeira Amorim já incorporou 213,2 toneladas de cortiça 
reciclada na produção de outros produtos. Apesar do aumento na quantidade de cortiça 
reciclada incorporada no processo produtivo da Corticeira Amorim, a quantidade de 
rolhas recolhidas em 2013 face a 2012 diminuiu. 
O quadro 8 apresenta os principais programas de reciclagem de rolhas liderados ou 
apoiados pela Corticeira Amorim. 
 









    
- Lançado em 2008 
pela Quercus; 
- Lançado em 2010 
pela Amorim France; 
- Lançado em 2011 
pela Amorim cork 
Italia; 
- Lançado em 2007 
pela Amorim cork 
America; 
 
- As receitas 




- As receitas 
revertem a favor de 
diversas associações 
e para a preservação 
de espécies raras da 
floresta portuguesa; 
 
- Está atualmente 
ativo em Veneto, 
Friuli, Lombardia, 
Piemonte e Toscana; 
 
- É o maior programa 
de reciclagem de 
cortiça da América 
do Norte; 
 
- A cortiça reciclada 




- A cortiça reciclada 




- Por cada tonelada 
de cortiça recolhida 
para reciclagem, 





- A cortiça reciclada 
é usada 
exclusivamente para 
o fabrico de calçado 
da marca canadiana 
Sole; 
 
- 54.362.067 rolhas 
recolhidas e 100.515 
árvores plantadas; 
 
- Mais de 75.000.000 
de rolhas recolhidas; 
 
- A cortiça reciclada 




- 49.005.027 rolhas 
recolhidas; 
 
- Pontos de recolha: 








- Mais de 30 
toneladas de cortiça 
recolhida; 
 






Importa ainda referir que as rolhas recolhidas no espaço europeu são processadas na 
unidade de reciclagem da Amorim Cork Composites em Portugal, que foi a primeira 
unidade licenciada de reciclagem de cortiça do mundo. 
Segundo o diretor de sustentabilidade corporativa, a reciclagem de rolhas é uma das áreas 
de atuação ambiental em que a Corticeira Amorim considera poder fazer muito mais do 
que aquilo que tem feito. As rolhas recolhidas equivalem apenas a 1% do total das 
vendidas anualmente pela empresa. 
 
3) Gestão do consumo de água 
O consumo de água é o exemplo de uma esfera à qual a Corticeira Amorim tem tentado 
prestar especial atenção, dado que a empresa tem registado algumas anomalias e fugas. 
Graças à melhoria nos processos e métodos de gestão, o consumo global de água em 2013 
diminuiu face ao ano anterior, evoluindo no sentido contrário ao do volume de vendas, 
como ilustra a figura 23. 
 
Figura 23. Consumo de água da Corticeira Amorim 
 
Fonte: Relatório de Sustentabilidade’13 
 
 
2.2.3 Gestão da cadeia de valor 
O conceito de cadeia de valor, introduzido por Michael Porter em 1985, representa o 
conjunto de atividades desempenhadas por uma organização desde as relações com os 
fornecedores, ciclos de produção e vendas até à fase da distribuição final. 
A cadeia de valor da cortiça comporta 3 fases ao longo das quais a Corticeira Amorim 
desenvolve e implementa diversas iniciativas com o objetivo de promover a 
sustentabilidade da sua atividade e da cortiça. A figura 24 a seguir apresentada ilustra as 




Figura 24. Gestão da cadeia de valor da Corticeira Amorim 
 
 
(1) Com o objetivo de promover uma melhor gestão do montado de sobro, a Corticeira 
Amorim tem vindo a financiar desde 2008 um programa de aconselhamento gratuito a 
produtores florestais. Desde o lançamento da iniciativa já foram abrangidos mais 17.500 
hectares de área de sobreiro; 
(2) Lançado em 2009 pela Corticeira Amorim, o prémio “Melhores Práticas na Gestão de 
Sobreiro” visa incentivar e premiar práticas de gestão florestal sustentáveis. Desde o 
início desta iniciativa é notável o aumento de unidades florestais com certificação FSC; 
(3) Em 2008, a Corticeira Amorim realizou a primeira edição do concurso de investigação 
“Sustentabilidade do Sobreiro e da Biodiversidade Associada”, onde foram apresentadas 
13 candidaturas de diferentes centros de investigação; 
(4) A Corticeira Amorim definiu uma metodologia para a qualificação e avaliação de 
fornecedores e dá preferência aos que apresentam, entre outras características, melhores 
índices de responsabilidade ambiental; 
(5) Com o objetivo de prolongar a vida útil da cortiça, a Corticeira Amorim colabora com 
diversas empresas e associações sem fins lucrativos nacionais e estrangeiras, 





2.3 Inovação ambiental de marketing 
Desde o comprometimento da comunidade internacional com as práticas de 
desenvolvimento sustentável, em 1987, o consumo de produtos ambientalmente corretos 
encontra-se cada vez mais valorizado, e qualquer empresa que queira competir com 
sucesso a uma dimensão local ou global deve demonstrar a sua consciencialização 
ambiental, adotando a gestão ambiental e a responsabilidade social como instrumentos de 
gestão. Nesta crescente onda de preocupações ambientais o marketing “tradicional” vem 
sendo substituído pelo marketing “ambiental” (Dias, 2007). 
A Corticeira Amorim, como uma empresa que tem consciência de que a matéria-prima 
com que trabalha é única e ecológica por natureza e que procura ser um exemplo a ser 
seguir tem vindo a adicionar as questões ambientais às suas decisões de marketing. Tendo 
por base o consumo sustentável e dirigindo-se especialmente a um tipo emergente de 
consumidor, o consumidor verde, ao longo dos últimos a estratégia de comunicação da 
Corticeira Amorim alterou consideravelmente. Seguindo de perto a informação 
disponibilidade pela empresa, ela procura construir uma imagem verde consistente e 
comunicar de melhor forma os produtos ecológicos que comercializa. Neste sentido, o 
diretor para a sustentabilidade corporativa afirma que a marca verde ou a sustentabilidade 
fazem da estratégia da empresa. 
O envolvimento crescente da empresa em ações de educação e sensibilização ambiental, 
a certificação dos produtos e o eco-label são inovações desenvolvidas pela Corticeira 
Amorim que por um lado têm ajudado a construir a imagem verde da marca e, por outro 
lado incentiva os clientes a adotarem comportamentos ambientalmente corretos. 
 
 
3. Considerações finais 
 
A Corticeira Amorim tem consciência ambiental da matéria-prima com que trabalha. 
Procura adicionar boas práticas aos seus processos, valida e evidencia resultados com 
ferramentas mundialmente reconhecidas (tais como as normas ISO e a análise do ciclo de 
vida). Envolve todos os seus colaboradores nesta cultura e a partir disso comunica quem 
é. Contudo, a empresa não adianta informação sobre projetos ambientais futuros, mas 





Capitulo 6 – Discussão dos casos 
6.1 Introdução 
 
Da análise dos casos desenvolvidos no capítulo anterior em relação aos tipos de inovação 
motivados por questões ambientais, identifica-se um conjunto de caraterísticas e 
implicações que são sintetizadas neste capítulo e destacadas no quadro 10. O objetivo é 
não só analisar as inovações motivadas por questões ambientais, mas também perceber 
em que fatores se baseia a estratégia ambiental de cada uma das empresas. 
A análise destes casos revela que o impacto das preocupações ambientais sobre a 
inovação é positivo. As pressões ambientais têm influenciado as empresas de diferentes 
formas e por conseguinte as inovações com o objetivo de eliminar ou reduzir o impacte 
ambiental negativo desenvolvidas por cada uma das empresas diferem entre si. Neste 
sentido, entende-se que a análise individual é a mais adequada. 
 
 
6.2 Análise individual 
 
6.2.1 Toyota Motor Corporation 
Desde a revolução industrial do final do séc. XIX, a humanidade tem presenciado um 
grande aumento na escala de produção de bens materiais, resultando na depleção dos 
recursos naturais e aumento de poluentes lançados no ambiente. Embora as constatações 
sobre as ações negativas sobre o ambiente de ordem antropogénica não sejam recentes, 
só na década de 1960 as preocupações ambientais surgiram oficialmente como tema de 
debate nos meios políticos, académicos e sociais (Lustosa, 2011). Desde então, as 
pressões por parte das entidades governamentais, consumidores e sociedade em geral no 
sentido de as empresas diminuírem ou eliminarem o seu impacto negativo sobre o 
ambiente têm-se intensificado. Neste sentido, as empresas que desejam competir com 
sucesso neste mundo globalizado têm demonstrado o seu comprometimento com as 
questões ambientais e a Toyota não é exceção. 
A Toyota é o maior fabricante de automóveis do mundo que detém um sistema de gestão 
bem conhecido, bem documentado e imitado por empresas do mundo inteiro. Segundo o 
seu líder, Akio Toyota, o sucesso da Toyota deve-se à sua paixão pela qualidade e 
progressão continua (Steers e Shim, 2013). Desde a sua fundação, a marca japonesa 
procura ser referência mundial em vários aspetos e a inovação tem sido o meio através do 
qual é atingido o objetivo de fazer sempre carros melhores. Com uma política e estratégia 
de inovação de excelência, a Toyota apresenta também um longo envolvimento com as 
questões ambientais. A forma como encara as questões ambientais está intimamente 
relacionada com a sua filosofia e princípios orientadores. Sob a direção de um líder forte 
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e tendo por base uma cultura forte, o maior fabricante de automóveis de mundo 
desenvolveu ao longo dos últimos anos uma grande variedade de ações com o objetivo 
de melhorar o estado atual do planeta. 
Embora essas ações tenham por objetivo eliminar ou reduzir o impacte ambiental 
negativo, o que determina se se tratam de inovações é o conceito de “novidade” que 
carateriza uma inovação, de acordo com o Manual de Oslo. A análise ao percurso 
ambiental desta empresa permite concluir que as ações ambientais por ela desenvolvida 
são IAs devido ao grau de novidade que contêm. Trata-se de ações/atividades ou produtos 
novos para: 
- A empresa (ex: atividades para a redução das emissões de CO2, programas de educação 
ambiental e reflorestação); 
- O mundo (ex: produção em massa do veículo híbrido, uso de bio-plástico na fabricação 
de partes de automóveis e reutilização de baterias em fim de vida em novos veículos); 
- O mercado (ex: criação de uma empresa própria para reciclagem de partes de veículos). 
Como uma empresa que percebe a importância do “first mover”, em matéria de IA, a 
Toyota ficou célebre com a introdução do Toyota Prius (o primeiro veículo híbrido 
produzido em série), em 1997. Embora o veículo híbrido esteja na base na perceção que 
as pessoas detêm sobre o desempenho ambiental da Toyota, o que continua a reforçar tal 
perceção são as inúmeras IAs desenvolvidas pela marca desde o lançamento do Prius até 
à atualidade. Com uma estratégia ambiental claramente definida e um plano através do 
qual a executa, a Toyota tem vindo a desenvolver todos os tipos de IA propostos pelo EIO 
e analisadas neste trabalho.  
Em relação aos tipos de IA desenvolvidos pela Toyota analisados, embora a performance 
global seja excelente, nota-se que o envolvimento e investimento em cada tipo de IA 
diferem entre si. A marca japonesa tem vindo a investir mais esforços nos esquemas de 
prevenção da poluição e no marketing ambiental. Theyel (2000) afirma que do ponto de 
vista da sustentabilidade, qualquer solução deve encorajar a redução da poluição na fonte. 
Com o SGA como ponto de partida, as práticas de redução da poluição na fonte na Toyota 
incidem não apenas sobre o bem conhecido CO2, mas também sobre outros poluentes 
primários como é o caso dos COV. Reduzindo as emissões dos poluentes primários, a 
empresa contribui também para a redução dos secundários. Ainda no âmbito dos 
esquemas de prevenção da poluição importa salientar a atuação da Toyota em relação à 
reciclagem. Os esforços para a redução dos resíduos é materializado através de um dos 
três grandes objetivos ambientais da marca (contribuição para uma sociedade para 
sociedade baseada na reciclagem) e tem colocado a empresa num lugar de destaque, tanto 
na indústria automóvel como no panorama de negócios em geral. 
Ciente da importância da redução do impacte ambiental negativo ao longo da cadeia de 
valor, a Toyota incentiva um conjunto de empresas que fazem parte da mesma a adotarem 
práticas de negócio mais sustentáveis e a implementarem SGAs que como foi referido, é 
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de extrema importância para o desenho e implementação de IAs. A marca criou ainda um 
esquema de avaliação, acompanhamento e apoio às concessionárias que facilita e 
incentiva atividades de proteção ambiental dentro da cadeia de valor. 
A Toyota tem vindo a construir uma imagem verde difícil de igualar ou ultrapassar dentro 
e fora do seu setor. Quando no documentário intitulado “Revenge of the Electric Car”13, 
Bob Lutz, executivo da General Motors (principal concorrente da Toyota), embora não 
acreditando no aquecimento global, ordenou a fabricação de protótipos de veículos 
elétricos, porque a Toyota tem vindo a ganhar uma grande vantagem sobre os 
concorrentes com base na sua poderosa imagem ambiental e tecnológica, fica claro que a 
IA na Toyota preocupa os seus concorrentes que definem estratégias ambientais 
exclusivamente baseadas nesse facto. Com estratégias de comunicação, divulgação e 
promoção de ações ambientais adequadas, a Toyota tem conseguido criar a perceção 
adequada nos stakeholders, o que faz com que seja vista como a marca mais verde do 
mundo, segundo rankings de várias empresas com grande prestígio a nível internacional. 
A análise às IAs desenvolvidas pela Toyota permite concluir que essas foram motivadas 
tanto por fatores do lado da oferta como do lado da procura. De acordo com Horbach 
(2006) os determinantes de IA do lado da oferta são: capacidades tecnológicas, path 
dependencies, regulamentação, condições de concorrência e fatores específicos da 
empresa. Bansal e Roth (2000) por seu lado dividem as motivações para as práticas 
ambientais em competitividade, legitimação e responsabilidade social. Tendo por base a 
informação disponibilizada pela empresa e uma breve análise ao ambiente onde ela se 
insere, conclui-se que a busca pela competitividade desempenha um papel crucial na 
atuação ambiental da Toyota. Vários estudos (ex: Porter e van der Linde, 1995; Kiperstok 
et al., 2002; Horbach, 2006; Jänicke, 2008) concluem que a regulamentação é um dos 
principais determinantes de IA. A Toyota, como uma empresa industrial e cuja atividade 
tem um forte impacto sobre o ambiente está sujeita a normas ambientais mais restritivas 
que outro tipo de empresas. A substituição do chumbo por materiais com menor impacto 
negativo sobre o ambiente é o exemplo de uma medida adotada pela empresa com vista 
a cumprir a regulamentação ambiental. Os determinantes do lado da procura (ex: pressões 
dos consumidores e da sociedade organizada) estão na base da mudança de atitude das 
empresas, funcionando assim como um dos principais motores de IA também para o caso 
da Toyota. 
As IAs como todo e qualquer tipo de inovação enfrentam diversas barreiras (Arundel e 
Kemp, 2009; Lustosa, 2011) às quais a Toyota, que tem sido apontada como uma das 
empresas com melhores práticas ambientais a nível mundial, encontra-se também 
exposta. A atitude futura da sociedade perante as questões ambientais poderá moldar a 
atitude futura desta empresa face ao ambiente. 
 
                                                          
13Transmitido pelo canal Odisseia no dia 02 de Julho de 2014. 
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6.2.2 The Body Shop International plc 
Poucas tendências na sociedade têm crescido mais rapidamente ao longo das últimas 
décadas, que as preocupações com o desenvolvimento não-sustentável atual, aumentando 
as pressões no sentido de alteração nos padrões de produção e consumo (Robèrt, 2000). 
Nesta recente onda de preocupações ambientais, a imagem verde passou a assumir um 
lugar de destaque no quadro das práticas empresariais sustentáveis. Embora muitas 
empresas invistam no ambiente por causa da imagem, certas empresas apresentam uma 
postura ambiental muito própria o que as distingue das demais. A The Body Shop 
representa, no nosso entender, um desses casos. 
Fundada por uma das mulheres mais influentes no mundo dos negócios na Europa 
segundo o Wall Street Journal Europe, a The Body Shop é atualmente fortemente 
reconhecida pelo seu ativismo ecológico. Numerosos estudos (ex: Patsky, 1994; 
Polonsky, 1999; Robbins, 2001; Whitehead, 2007; Esty e Winston, 2009; Rajagopal, 
2009; Carroll e Buchholtz, 2012) analisaram a estratégia e política de atuação ambiental 
da The Body Shop o que faz dela uma das empresas que tem despertado maior interesse 
da comunidade académica no que respeita às práticas de proteção ambiental.  
De acordo com Granly e Welo (2014), as práticas ambientais corporativas diferem muito 
de empresa para empresa e estão intimamente relacionadas com o tipo e a dimensão das 
mesmas. Tendo por base a ideia de Bansal e Roth (2000) segundo a qual a 
competitividade, legitimação e responsabilidade social representam as três grandes 
motivações para as práticas ambientais e a análise da atuação da The Body Shop, conclui-
se que a principal motivação para as suas práticas ambientais é a responsabilidade social, 
baseada nos valores da fundadora e um dos principais símbolos da marca, Anita Roddick. 
Similarmente ao caso da Toyota, as ações/atividades ambientais desenvolvidas pela The 
Body Shop analisadas neste trabalho são IAs devido ao grau de novidade que contêm. 
Tratam-se de algo novo para: 
- A empresa (ex: ações para reduzir as emissões de CO2); 
- O mercado e o mundo (ex: uso de embalagens reutilizáveis para os cosméticos). 
Esty e Winston (2009) afirmam que não há dúvidas que a The Body Shop é uma empresa 
verde mas que não é lucrativa. Os resultados ambientais são tão importantes para a marca 
que ela os persegue mesmo prejudicando os resultados financeiros. De esquemas de 
prevenção e controlo da poluição singulares ao estabelecimento de uma cadeia de 
fornecimento verdadeiramente verde, a The Body Shop apresenta uma performance 
ambiental global excelente e não foram encontradas evidências de que a marca dá mais 
ou menos importância a um determinado tipo de IA. 
Contrariamente ao que acontece nas empresas de produção de bens e de base tecnológica, 
na The Body Shop as inovações ambientais de produto não são tão frequentes e relevantes 
por a mesma se tratar de uma empresa de serviços (distribuição e comercialização de 
cosméticos). Com um envolvimento com as questões ambientais que remonta a 1985, a 
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The Body Shop afirma estar constantemente à procura de formas eficazes de reduzir o 
seu impacte ambiental. Em relação à poluição e consumo de recursos, a marca vem 
definindo metas bastante desafiadoras cujo alcance implica a produção de menor 
quantidade de resíduos possível (por exemplo, através do princípio dos 3R: Reduzir, 
Reutilizar e Reciclar), consumo de materiais provenientes de fontes sustentáveis e 
recicláveis sempre que possível e consumo controlado da água. A empresa ainda 
recompensa os clientes que contribuem para a reciclagem, promove a adoção de 
comportamentos ambientalmente corretos por parte da sociedade (inovação ambiental 
social) e vê na energia verde a solução para a poluição proveniente da produção e 
consumo de eletricidade. 
O ano de 1991 foi marcante para a marca no que respeita às práticas ambientais. 
Implementou o SGA (EMAS) que por um lado tem permitido avaliar e monitorizar a 
performance ambiental e por outro serve de base para outros tipos de IA, como é o caso 
da gestão da cadeia de valor. Segundo Chiou et al. (2011), as empresas devem investir 
esforços e recursos a educar os seus fornecedores, organizar seminários ambientais e 
incentivar os fornecedores a implementaram SGA, pois embora não obtenham ganhos 
diretos ou imediatos, no longo prazo podem surgir ganhos para ambas as partes. Nutrir 
relações de confiança e de longo prazo com os fornecedores, bem como o 
acompanhamento e apoio dos mesmos sempre foi uma das preocupações da marca 
segundo a qual é particularmente importante a aplicação de práticas sustentáveis em todas 
as etapas do produto, desde a extração da materiais-prima até à fase de eliminação. 
O marketing é o exemplo de outra esfera cuja atuação da The Body Shop a diferencia de 
outras empresas de dimensão semelhante. Embora não elegendo os canais tradicionais 
para promover e comunicar os seus produtos e as suas ações de proteção ambiental, a The 
Body Shop tem conseguido fazer passar a mensagem e com excelentes resultados. 
Um estudo de Horbach (2006) conclui que a regulamentação e poupança de custos são os 
principais determinantes para a IA. Contudo, a marca britânica não aponta nenhum desses 
dois fatores como determinantes da sua atuação ambiental. Seguindo de perto a 
informação disponibilizada pela empresa, os principais determinantes do seu 
investimento ambiental são: 
- Consciência ambiental da sociedade e preferência por produtos ecológicos; 
- Fatores específicos da empresa; 
- Influências institucionais. 
Como enfatizado, a atuação ambiental da The Body Shop continua muito assente em 
Anita Roddick e no que ela ainda representa para a marca. Neste sentido, entende-se que 
a atuação futura da empresa no que respeita ao ambiente dependerá, em certa medida, da 




 6.2.3 Corticeira Amorim, S.G.P.S., S.A. 
A poluição e o esgotamento dos recursos naturais têm sido os temas centrais no debate 
atual sobre a sustentabilidade ecológica, embora existam diversos outros problemas 
ambientais decorrentes da atividade humana para os quais são necessárias soluções. 
Segundo Costanza et al. (1997), a desertificação, invasão humana das terras agrícolas, 
erosão dos solos, assim como a procura de comida pela expansão da população estão a 
aumentar. Os ritmos de apropriação do habitat de vida selvagem e a extinção das espécies 
são, segundo os mesmos autores, os mais rápidos na história da humanidade e estão a 
aumentar. Neste sentido, além de prevenir e controlar a poluição e utilizar os recursos de 
forma eficiente e equitativa, é necessário proteger a biodiversidade e fontes de recursos 
naturais, como é o caso do solo. A atividade da Corticeira Amorim, que depende 
diretamente da floresta, beneficia o planeta nestes e noutros aspetos, dando assim uma 
preciosa contribuição para o alcance do DS. 
A maior multinacional de origem portuguesa é hoje uma empresa cujos esforços em ações 
de proteção ambiental são reconhecidos e distinguidos dentro e fora do país. Fundada 
com o objetivo de aproveitar os desperdícios do processo produtivo de uma outra empresa 
do grupo, a Corticeira Amorim é uma empresa inovadora e cujos projetos de IA vêm se 
tornando mais intensos, robustos e complexos. Devido ao grau de novidade associado, as 
ações/atividades de proteção ambiental desenvolvidas por esta empresa são IAs e tratam-
se essencialmente de algo novo para a empresa. A competitividade, poder de mercado e 
imagem são as principais motivações para as práticas ambientais na Corticeira Amorim, 
que não só detém a maior quota de mercado como também passou a ser referência no seu 
setor, em Portugal, em matéria de proteção ambiental. Contudo, não obstante os esforços 
recentes e melhorias progressivas (nomeadamente a implementação do SGA e boa gestão 
da cadeia de valor), entende-se que a atuação ambiental da Corticeira Amorim apresenta 
algumas falhas na sua génese, nomeadamente no que respeita aos esquemas de prevenção 
da poluição e ao marketing.  
De acordo com a literatura pertinente (ex: APAA, 1990; Cagno et al., 2005), a principal 
caraterística da abordagem de prevenção da poluição, é a redução na fonte, baseada na 
ideia de que a geração de poluentes pode ser reduzida ou eliminada com recurso ao 
aumento da eficiência no uso das matérias-primas, energia, água e outros recursos. Além 
da eficiência energética, a literatura reconhece o uso da energia verde ou limpa como uma 
das principais práticas de redução da poluição no que respeita ao consumo de energia. A 
cortiça, extraída do sobreiro, é um material ecológico pela sua própria natureza, que 
continua a absorver CO2 depois de ser transformada em produtos de consumo final. 
Embora a atividade da Corticeira Amorim seja negativa em carbono, pois sequestra mais 
CO2 do que emite e, tendo em conta que o objetivo deste trabalho é analisar as práticas 
de negócio das empresas, esta empresa não apresenta das melhores práticas no que 
respeita ao consumo de energia. Enquanto muitas empresas multinacionais com sérias 
preocupações ambientais se têm focado na instalação de sistemas próprios de energia 
verde (ex: solar ou eólica), mais de metade das necessidades energéticas da Corticeira 
Amorim são satisfeitas com recurso à queima do pó da cortiça, o que volta a libertar para 
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a atmosfera o CO2 anteriormente sequestrado. Por outro lado, de uma forma geral, as 
práticas de prevenção de poluição desenvolvidas pela Corticeira Amorim não são 
extraordinárias, atendendo ao facto de não serem novas para o mundo. 
A estratégia de comunicação revela ser de extrema importância para a inovação ambiental 
de marketing que se traduz em alterações na comunicação, preço, promoção e disposição 
dos produtos (Kemp e Pearson, 2007). Neste sentido, as empresas desenvolvem esse tipo 
de inovação quando comunicam os seus produtos como sendo produzidos de forma a 
reduzir ou eliminar o impacto negativo sobre o ambiente. A informação obtida (com 
recurso a fontes primárias e secundárias) revela que a Corticeira Amorim ao comunicar 
os seus produtos, derivados da cortiça, tende a enfatizar as vantagens ambientais 
intrínsecas à cortiça, não dando a devida importância às práticas de negócio sustentáveis. 
Por outro lado, embora os principais clientes da empresa não sejam o “grande público”, 
no sentido de executar com sucesso determinadas ações ambientais (como por exemplo, 
atividades de reciclagem) é necessário educar o “grande público”. Ou seja, a empresa 
embora execute as ações, a divulgação e promoção das mesmas é deficitária, o que por 
sua vez pode ter impacto na perceção que a sociedade detém do seu desempenho 
ambiental. 
Rennings (2000) agrupa os determinantes de IAs em Technology Push, Market Pull e 
Regulatory Push. A análise à informação disponibilizada pela Corticeira Amorim permite 
concluir que o seu investimento ambiental não foi motivado nem pela regulamentação 
ambiental existente nem pela futura. Neste sentido, os determinantes da IA foram:  
- Eficiência material e energética (Technology Push); 
- Imagem, procura dos consumidores, concorrência e pressão dos clientes (Market Pull). 
Ainda no âmbito dos determinantes de IAs, de acordo com Horbach et al. (2012), não 
existe forte estímulo para a adoção da IA do lado da procura porque os produtos 
ecológicos ainda são muito caros. A falta de procura de mercado, apontado por Arundel 
e Kemp (2009) como uma das barreiras às IAs, pode desincentivar a Corticeira Amorim 
e um conjunto de outras empresas a desenvolverem IAs no futuro. 
 
 
6.3 Comparação dos casos 
 
Uma das vantagens do estudo de casos múltiplos comparativamente aos casos únicos 
assenta no facto destes permitem perceber se os casos representam casos confirmatórios, 
replicações de casos ou casos contrastantes (Yin, 2003). 
Embora as motivações para a adoção de IA sejam diferentes de organização para 
organização, estes casos representam casos confirmatórios. As preocupações ambientais 
e a consequente pressão dos stakeholders têm levado as empresas a alterarem as suas 
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práticas desenvolvendo e implementando ações de proteção ambiental, o que permite 
concluir que o impacto das preocupações ambientais na inovação para as três empresas 
analisadas foi positivo. Contudo, as práticas ambientais diferem de caso para caso e neste 
sentido, é possível distinguir a performance ambiental de cada organização. 
O quadro 10 sintetiza o desempenho de cada organização com relação a cada tipo de IA 
analisado neste trabalho. O desempenho será classificado como excecional, bom ou fraco 
mediante os resultados apresentados pela organização, melhorias em relação ao ponto de 
partida e ainda mediante o esforço percebido e compromisso com as questões ambientais 
demonstrado.  
 
Quadro 10. Comparação dos casos 
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Enquanto determinadas empresas (como é o caso da Toyota) têm presente o conceito de 
tecnologias ambientais e outras (como é o caso da The Body Shop) o de inovação 
sustentável, a Corticeira Amorim embora adote muitas práticas de proteção ambiental e 
seja uma empresa inovadora, trata o ambiente e a inovação como aspetos independentes, 
o que faz com que o conceito de IA não esteja tão presente nesta empresa. Neste sentido, 
a atuação ambiental da Corticeira Amorim difere em vários aspetos e os resultados 




Tendo por base a ideia de Ljungberg (2007) segundo a qual qualquer empresa que se 
preocupe de facto com as questões ambientais implementa um SGA, o desempenho das 
três organizações com relação a este tipo de IA foi classificado como excecional visto 
que todas implementaram SGA baseado nas normas internacionais mais reconhecidas. 
Contrariamente ao que acontece com o SGA, os esquemas e práticas de prevenção da 
poluição são as mais diversas, complexas e com diferentes graus de importância e 
impacto. Deste modo, a comparação entre o desempenho das organizações torna-se 
possível. Tendo por base a informação disponibilizada pelas empresas, a performance da 
Toyota Motor Corporation foi classificada como excecional, pois a organização 
demonstrou estar seriamente empenhada, tanto na redução da poluição na fonte, como 
nas atividades de reciclagem e reuso, sendo pioneira no seu setor em vários aspetos. A 
atuação da The Body Shop, embora baseada em práticas de prevenção da poluição 
diferentes das adotadas pela Toyota, foi também classificada como excecional devido aos 
resultados obtidos. Estudos existentes (como por exemplo, o da EIO) indicam que a 
performance ambiental portuguesa se encontra abaixo da média da União Europeia. O 
desempenho ambiental da Corticeira Amorim em matéria de prevenção da poluição é 
bom para a realidade portuguesa, mas já não o é em comparação com as outras 
organizações internacionais. Além de implementar menos medidas de prevenção da 
poluição, como já foi enfatizado, a empresa utiliza pouca energia proveniente de fontes 
renováveis e está consciente de que faz menos do que é capaz de fazer em matéria de 
reciclagem. 
A gestão sustentável da cadeia de valor revela ser de extrema importância para o conceito 
de IA. As três empresas demonstraram estar seriamente comprometidas em trabalhar com 
outras organizações no sentido de reduzir danos ao ambiente em toda a cadeia de valor, 
mas, contudo, o desempenho da The Body Shop difere claramente da das outras duas 
empresas nesse sentido. A The Body Shop é a empresa que apresenta a cadeia de 
fornecimento mais verde e a que no nosso entender mais incentiva e requer práticas de 
negócio sustentáveis por parte dos seus parceiros, razão pela qual a sua performance com 
respeito a esse tipo de IA foi classificada como excecional. 
No âmbito da inovação ambiental de marketing, o conceito de marca verde é de especial 
importância. A Toyota Motor Corporation e a The Body Shop International plc 
representam marcas verdes muito fortes e tidas como referências a nível mundial. Estas 
duas organizações internacionais comunicam os seus produtos como sendo produtos 
produzidos e distribuídos com base em práticas de negócio sustentáveis, ao mesmo tempo 
que incentivam ativamente o “Green Purchasing” e recorrem ao “eco-label”. Neste 
sentido, o seu esforço e o investimento na divulgação, comunicação e promoção das suas 
práticas ambientais leva a classificar o seu desempenho em matéria de inovação ambiental 
de marketing como excecional. Por seu lado, a Corticeira Amorim não é, ainda, uma 
marca verdadeiramente verde e a sua estratégia de comunicação não é tão adequada como 
a das outras duas organizações internacionais, o que por sua vez permite classificar o seu 





Desde os finais da década de 1960 as preocupações ambientais vêm despertando grande 
interesse da comunidade científica e a questão da sustentabilidade encontra-se atualmente 
no centro de debates políticos e sociais (Borges e Tachibana, 2005). A inovação, apontada 
como um dos principais motores do crescimento económico na literatura (Lastres e 
Albagli, 1999; Wang et al., 2008; Hall e Rosenberg, 2010), é vista também como o 
principal meio para a resolução dos problemas ambientais e climáticos (Layrargues, 2000; 
Van den Bergh, 2013). Vários estudos (ex: Lustosa, 2011) concluem que a principal causa 
dos problemas ambientais atuais é a produção e consumo excessivo de bens materiais 
iniciado com a revolução industrial do séc. XIX. Estas constatações e as preocupações 
com a sustentabilidade ambiental têm motivado pressões no sentido de alterações tanto 
nos padrões de produção como nos de consumo, exercendo uma influência positiva sobre 
a inovação, dando assim origem a um novo tipo de inovação, a inovação ambiental 
(Rennings, 2000). 
Com o objetivo de contribuir para um melhor entendimento sobre a inovação motivada 
pelas preocupações ambientais, decidiu-se focalizar o estudo nas inovações ambientais 
organizacional e de marketing, selecionando para a análise duas organizações com grande 
prestígio ambiental a nível internacional, a Toyota Motor Corporation e a The Body Shop 
International plc e outra com elevado prestígio ambiental a nível nacional, a Corticeira 
Amorim, S.G.P.S, S.A.. 
Os principais achados deste estudo vão de encontro aos resultados de estudos anteriores 
sobre o tema desta dissertação (ex: Rennings, 2000; Arundel e Kemp, 2009; Carrillo-
Hermosilla et al., 2010). De uma forma geral, estes estudos indicam que a IA é 
caraterizada pela diversidade e motivada por diversos tipos de fatores, nomeadamente do 
lado da oferta e do lado da procura. Uma constatação interessante deste estudo foi que a 
regulamentação, que é apontada por diversos autores (ex: Kiperstok et al., 2002; Popp, 
2006) como o principal determinante do investimento ambiental das empresas, não exerce 
a mesma influência para todos os tipos de empresas. 
As inovações ambientais organizacional e de marketing permitem às empresas eliminar 
ou reduzir consideravelmente o seu impacto negativo direto sobre o ambiente, 
nomeadamente através da redução da poluição na fonte, implementação de SGAs, 
estabelecimento de cadeias de valor sustentáveis e recurso a estratégias de marketing 
verde. O marketing ambiental ou verde quando usado como ferramenta de comunicação 
de ações de proteção ambiental estimula a adoção de comportamentos ambientalmente 
corretos por parte dos consumidores, dando uma contribuição ainda maior para a 
diminuição de ações antrópicas com impacto negativo sobre o ambiente. 
Foram encontradas evidências de querer ser “verde” atualmente compensa. A 
implementação de IAs e a sua comunicação podem impulsionar as vendas e ainda 
proporcionar ganhos para as empresas, para os consumidores e para o ambiente. 
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Os resultados deste estudo preenchem uma lacuna existente na literatura, uma vez que a 
maior parte dos estudos sobre IA centram-se sobre a inovação ambiental de produto. 
Neste sentido, esta tese pode auxiliar as empresas no desenho e implementação das 
inovações ambientais organizacional e de marketing, que ainda que os seus efeitos sejam 
mais difíceis de quantificar, podem permitir alcançar o que Porter e van der Linde (1995) 
denominam de situação “win-win”. 
Esta investigação, embora focalizando tipos de IAs pouco analisadas apresenta algumas 
limitações. Foram analisadas apenas três organizações, o que não permite tirar ilações 
sobre o impacto das preocupações ambientais sobre a atuação de empresas de todo o 
mundo. Por outro lado, alguma observação direta nas empresas permitiria efetuar uma 
análise mais consistente, o que não seria de todo possível, uma vez que o estudo incide 
sobre organizações estrangeiras.  
Com base nas limitações apresentadas e a necessidade de estudos mais aprofundados 
sobre determinados aspetos da IA apresentam-se as seguintes sugestões de pesquisas 
futuras: 
- Em que medida a IA se constituirá no futuro como um elemento chave na performance 
das empresas? 
- Em que medida os produtos ecológicos existentes e controversos (por exemplo, 
automóveis elétricos) podem levar a inovação incremental nos mesmos ou a inovação 
radical? 
Este estudo permitiu reforçar a ideia de que a mudança ambiental já começou e cabe aos 
homens decidir como reagir. Espera-se, com esta dissertação, ter contribuído para 
perceber melhor de que forma o conhecimento, a ciência e as inovações ambientais, mais 
precisamente as inovações ambientais organizacional e de marketing, podem ajudar a 














Afuah, A. (1998), Innovation management: Strategies, implementation and profits, New 
York: Oxford University Press. 
Andrade, R.; T. Tachizawa e A. Carvalho (2000), Gestão ambiental: enfoque estratégico 
aplicado ao desenvolvimento sustentável, São Paulo: Makron Books. 
Andrade, T. (2004), “Inovação tecnológica e o meio ambiente: a construção de novos 
enfoques”, Revista Ambiente & Sociedade, Vol. 7, Nº 1, pp 89 - 106. 
Arundel, A. e R. Kemp (2009), “Measuring eco-innovation”, United Nations University 
Working Paper Series, pp. 1 – 40. 
Barbieri, J. (2004), Gestão ambiental empresarial: conceitos, modelos e instrumentos, 1ª 
Edição, São Paulo: Saraiva. 
Barbosa, G. (2008), “O desafio do desenvolvimento sustentável”, Revista Visões, 4ª 
Edição, Vol. 1, Nº 4. 
Borges, F. e W. Tachibana (2005), A evolução da preocupação ambiental e seus reflexos 
no meio ambiente dos negócios: uma abordagem histórica, Porto Alegre: XXV Encontro 
Nac. de Eng. de Produção. 
Brem, A. e K-I Voigt (2009), “Integration of market pull and technology push in the 
corporate front end and innovation management - Insights from the German software 
industry”, Technovation, Vol. 29, pp. 351 – 367. 
Buttel, F (2000), “Ecological modernization as social theory”, Geoforum, Vol. 31, pp. 57 
– 65. 
Cagno, E.; P. Trucco e L. Tardini (2005), “Cleaner production and profitability: Analysis 
of 134 industrial pollution prevention (P2) project reports”, Journal of Cleaner 
Production, Vol. 13, pp. 593 - 605. 
Cainelli, G. e M. Mazzanti (2013), “Environmental innovations in services: 
Manufacturing - services integration and policy transmissions”, Research Policy, Vol. 42, 
pp. 1595 – 1604. 
Carrillo-Hermosilla, J.; P. del Río e T. Könnölä (2010), “Diversity of eco-innovations: 
Reflections from selected case studies”, Journal of Cleaner Production, Nº 18, pp. 1073 
– 1083. 
Carroll, A. e A. Buchholtz (2012), Business and Society: Ethics, Sustainability, and 
Stakeholder Management, Ohio: Cengage Learning. 
96 
 
Cechin, A. e J. Veiga (2009),“O fundamento central da economia ecológica”, in P. May 
(editors), Economia do meio ambiente: teoria e prática, 2ª edição, pp. 33 - 48, Rio de 
Janeiro: Elsevier/Campus. 
Chiou, T-Z; H. Chan; F. Lettice e S. Chung (2011), “The influence of greening the 
suppliers and green innovation on environmental performance and competitive advantage 
in Taiwan”, Transportation Research Part E, Vol. 47, pp. 822 – 836. 
Costanza, R.; J. Cumbeland; H. Daly; R. Goodland e R. Norgaard (1997), An introduction 
to Ecological Economics, Boca Raton: St. Lucie Press. 
Christensen, C. (1997), The Innovator's Dilemma, Massachusetts: Harvard Business 
School Press. 
Daly, H. e J. Farley (2010), Ecological Economics: Principles and applications, Second 
Edition, Washington: Island Press. 
Damanpour, F. e D. Aravind (2011), “Managerial innovation: Conceptions, processes, 
and antecedents”, Management and Organization Review, pp. 423 – 454. 
Dasgupta, P. (2008), “Nature in Economics”, Environmental Resource Economics, Vol. 
39, pp. 1 – 7. 
De Graaf, H.; C. Musters e W. ter Keurs (1996), “Sustainable development: Looking for 
new strategies”, Ecological Economics, Vol. 16, pp. 205 – 216. 
De Massis, A. e J. Kotlar (2014), “The case study method in family business research: 
Guidelines for qualitative scholarship”, Journal of Family Business Strategy, Vol. 5, pp. 
15 – 29. 
Dias, R. (2007), Marketing ambiental, São Paulo: Atlas. 
Dong, Y.; X. Wang; J. Jin; Y. Qiao e L. Shi (2013); “Research on effects of eco-
innovation types and regulations on firms’ ecological performance: Empirical evidence 
from China”, Journal of Engineering and Technology Management (Article in press), 
DOI: 10.1016/j.jengtecman.2013.11.001. 
Dosi, G. (1988), “Sources, procedures, and microeconomic effects of innovation”, 
Journal of Economic Literature, Vol.26, Nº 3, pp.1120 – 1171. 
Eco-innovation Observatory (2012), Methodological Report, http://www.eco-
innovation.eu/ consultado no dia 12 de Dezembro de 2013. 
Eisenhardt, K. e M. Graebner (2007), “Theory building from cases: Opportunities and 
challenges”, Academy of Management Journal, Vol. 50, pp. 25 - 32. 
Esty, D. e A. Winston (2009), Green to gold: How smart companies use environmental 
strategy to innovate, create value, and build competitive advantage, New Jersey: Whiley. 
97 
 
Fagerberg, J.; M. Fosaas e K. Sapprasert (2009), Innovation: “Exploring the knowledge 
base”, TIK, University of Oslo, pp. 1 - 44. 
Fairbrother, A. e J. Fairbrother (2009), “Are environmental regulations keeping up with 
innovation? A case study of the nanotechnology industry”, Ecotoxicology and 
Environmental Safety, Vol. 72, pp. 1327 – 1330. 
Fankhauser, S.; F. Sehlleier e N. Stern (2008), “Climate change, innovation and jobs”, 
Climate Policy, Vol. 8, pp. 421 – 429. 
Farley, J.; J. Erickson e H. Daly (2005), Ecological Economics: A workbook for problem-
based learning, Washington DC: Island Press. 
Fuller, D. (1999), Sustainable marketing: Managerial-ecological issues, SAGE 
Publications. 
Glasby, G. (1995), “Concept of sustainable development: A meaningful goal?”, The 
Science of the Total Environment, Vol. 159, pp.67-80. 
Gibbs, D. (2000), “Ecological modernisation, regional economic development and 
regional development agencies”, Geoforum, Vol. 31, pp. 9 – 19. 
Granly, B. e T. Welo (2014), “EMS and sustainability: experiences with ISO 14001 and 
Eco - Lighthouse in Norwegian metal processing SMEs”, Journal of Cleaner Production, 
Vol. 64, pp.194 – 204. 
Godoy, A. (1995), “Pesquisa qualitativa: tipos fundamentais”, Revista de Administração 
de empresas, Vol. 35, pp. 20 – 29. 
Hall, B. e N. Rosenberg (2010), Handbook of the Economics of Innovation, First Edition, 
Vol. 2, UK: North-Holland. 
Hall, J. e H. Vredenburg (2003), “The challenges of innovating for sustainable 
development”, MIT Sloan Management Review, http://sloanreview.mit.edu/, consultado 
no dia 11 de Fevereiro de 2014. 
Hartley, J. (1997), Case studies in organizational research, In Cassell C. e Symon G. 
(Editors), Qualitative Methods in organizational research, London: SAGE Publications. 
Hilson, G. (2003), “Defining ‘‘cleaner production’’ and ‘‘pollution prevention’’ in the 
mining context”, Minerals Engineering, Vol.  16, pp. 305 – 32. 
Hockstad, L.; J. Lubetsky; L. Hanle; M. Weitz; T. Wirth e K. Bickel (2006), Inventory of 
U.S. Greenhouse Gas emissions and sinks: 1990-2004, Washington: U.S. Environmental 
Protection Agency, 388p. 
Hoque, A. e A. Clarke (2013), “Greening of industries in Bangladesh: Pollution 
prevention practices”, Journal of Cleaner Production, Vol. 5, pp. 47 – 56. 
98 
 
Horbach, J.; C. Rammer e K. Rennings (2012), “Determinants of eco-innovations by type 
of environmental impact - The role of regulatory push/pull, technology push and market 
pull”, Ecological Economics, Vol. 78, pp. 112 – 122. 
Horbach, J. (2006): “Determinants of environmental innovation: New evidence from 
German panel data sources”, Fondazione Eni Enrico Mattei, Nº 13, pp. 1 - 25. 
Hossain, K.; F. Khan e K. Hawboldt (2008), “Sustainable development of process 
facilities: State-of-the-art review of pollution prevention frameworks”, Journal of 
Hazardous Materials, Vol. 150, pp. 4 – 20. 
Huber, J. (2008), “Pioneer countries and the global diffusion of environmental 
innovations: Theses from the viewpoint of ecological modernisation theory”, Global 
Environmental Change, Vol. 18, pp. 360– 367. 
Huber, J. (2008), “Technological environmental innovations (TEIs) in a chain-analytical 
and life-cycle-analytical perspective”, Journal of Cleaner Production, Vol. 16, pp. 1980 
– 1986. 
Jafee, A.; R. Newell e R. Stavins (2002), “Environmental Policy and Technological 
Change”, Environmental and Resource Economics, Vol. 22, pp. 41 – 69. 
Jänicke, M. (2008), “Ecological modernisation: New perspectives”, Journal of Cleaner 
Production, Vol. 16, pp. 557 – 565. 
Jansen, L. (2003), “The challenge of sustainable development”, Journal of Cleaner 
Production, Vol. 11, pp. 231–245. 
Kemp, R. e P. Pearson (2007), Final report MEI project about measuring eco-innovation, 
Maastricht. 
Kesidou, E. e P. Demirel (2012), “On the drivers of eco-innovations: Empirical evidence 
from the UK”, Research Policy, Vol. 41, pp. 862 – 870. 
Kiperstok, A.; D. Costa; J. Andrade; S. Filho e E. Figueroa (2002), “Inovação como 
requisito do desenvolvimento sustentável”, Revista Eletrónica de Administração, Edição 
Especial 30, Vol. 8, pp. 1 - 20. 
Layrargues, P. (2000), “Sistemas de gerenciamento ambiental, tecnologia limpa e 
consumidor: a delicada relação empresa – meio ambiente no ecocapitalismo”, Revista de 
Administração de Empresas, São Paulo, V. 40, Nº 2, pp. 80 – 88. 
Lastres, H. e S. Albagli (1999), Informação e globalização na era do conhecimento, Rio 
de Janeiro: Campus. 
Ljungberg, L. (2007), “Materials selection and design for development of sustainable 
products”, Materials and Design, Vol. 28, pp. 466 – 479. 
99 
 
Łopaciuk, A. e M. Łoboda (2013), “Global beauty industry trends in the 21st century”, 
Active Citizenship by Knowledge Management & Innovation: Proceedings of the 
Management, Knowledge and Learning International Conference 2013, pp. 1079 - 1087. 
Lustosa, M. (2011), “Inovação e tecnologia para uma economia verde: questões 
fundamentais”, Economia Verde, Nº 8, pp. 111 – 122. 
Mickwitz, P.; H. Hyvättinen e P. Kivimaa (2008), “The role of policy instruments in the 
innovation and diffusion of environmentally friendlier technologies: Popular claims 
versus case study experiences”, Journal of Cleaner Production, Vol. 16, pp. 162 – 170. 
Moura, C.; M. Xavier e R. Alexsandro (2011), “As fontes de crescimento económico: 
uma análise empírica da economia da Coreia do Sul”, Revista Contemporânea de 
Economia e Gestão, Vol. 9, Nº 2, pp. 97 - 107. 
Nishitani, K. (2010), “Demand for ISO 14001 adoption in the global supply chain: An 
empirical analysis focusing on environmentally conscious markets”, Resource and 
Energy Economics, Vol. 32, pp. 395 – 407. 
Nishitani, K.; S. Kaneko; H. Fujii e S. Komatsu (2011), “Effects of the reduction of 
pollution emissions on the economic performance of firms: An empirical analysis 
focusing on demand and productivity”, Journal of Cleaner Production, Vol. 19, pp. 1956 
– 1964. 
OECD and Eurostat (2005), Oslo Manual – Guidelines for Collecting and Interpreting 
Innovation Data, Paris: OECD. 
OECD Innovation Strategy (2010), Paris: OECD. 
Patsky, M. (1994), Beyond The Bottom Line - The Human Factor, California: Robertson 
Stephens & Company. 
Polonsky, M. (1999), Greener marketing: A responsible approach to business, Sheffield: 
Greenleaf Publishing Limited. 
Prates, T. e M. Serra (2007), “Os impactos da regulação ambiental na inovação: algumas 
considerações”, Economia e Tecnologia, Vol. 8, Nº 1, pp. 129 – 136. 
Pujari, D. (2006), “Eco-innovation and new product development: Understanding the 
influences on market performance”, Technovation, Vol. 26, pp. 76 – 85. 
Rajagopal (2009), International Marketing, New Delhi: Vikas Publishing House. 
Rennings, K.; A. Ziegler, K. Ankele e. Hoffmann (2006), “The influence of different 
characteristics of the EU environmental management and auditing scheme on technical 
environmental innovations and economic performance”, Ecological Economics, Vol. 57, 
pp. 45 – 59. 
100 
 
Rennings, K. (2000), “Redefining Innovation - Eco-Innovation Research and the 
Contribution from Ecological Economics”, Ecological Economics, Vol. 32, pp. 319 – 
332. 
Robèrt, K-H (2000), “Tools and concepts for sustainable development, how do they relate 
to a general framework for sustainable development, and to each other?”, Journal of 
Cleaner Production, Vol. 8, pp. 243 – 254. 
Robbins, P. (2001), Greening the corporation: Management strategy and the 
environmental challenge, London: Earthscan. 
Rotman, D. (2013), “How technologies is destroying jobs”, MIT Technology Review 
Magazine, http://www.technologyreview.com/, consultado no dia 15 de Junho de 2014. 
Roy, S. e L. Ghosh (2008), “Business as unusual: A case study on The Body Shop”, 
Journal of Applied Case Research, Vol. 7, pp. 31 - 52. 
Sabau, G. (2010), “Know, live and let live: Towards a redefinition of the knowledge-
based economy – sustainable development”, Ecological Economics, Vol. 69, pp. 1193 - 
1201. 
Shadiya, O.; V. Satish e K. High (2012), “Process enhancement through waste 
minimization and multiobjective optimization”, Journal of Cleaner Production, Vol. 31, 
pp. 137 – 149. 
Silva, E. (2004), “Mudança estrutural e crescimento económico. Uma questão 
esquecida?”, Sociologia - Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
Vol.15, pp.123 - 140. 
Steers, R. e W. Shim (2013), “Strong leaders, strong cultures: Global management lessons 
from Toyota and Hyundai”, Organizational Dynamics, Vol. 42, pp. 217 – 227. 
Stern, D. (1997), “Limits to substitution and irreversibility in production and 
consumption: A neoclassical interpretation of ecological economics”, Ecological 
Economics, Vol. 21, pp. 197 – 215. 
Tan, R. (2007), “Hybrid evolutionary computation for the development of pollution 
prevention and control strategies”, Journal of Cleaner Production, Vol. 15, pp. 902 – 906. 
Theyel, G. (2000), “Management practices for environmental innovation and 
performance”, International Journal of Operations & Production Management, Vol. 20, 
pp. 249 - 266. 
Van den Bergh, J. (2013), “Environmental and climate innovation: Limitations, policies 
and prices”, Technological Forecasting & Social Change, Vol. 80, pp. 11 – 23. 
Van Weenen, J. (1995), “Towards sustainable product development”, Journal of Cleaner 
Production, Vol. 3, PP. 95 – 100. 
101 
 
Ventura, M. (2007), “O estudo de caso como modalidade de pesquisa”, Revista Brasileira 
de Cardiologia, Vol. 20, pp. 383 – 386. 
Vinnicombe, S. e J. Bank (2002), Women with attitude: Lessons for career management, 
New York: Routledge. 
Vollenbroek, F. (2002), “Sustainable development and the challenge of innovation”, 
Journal of Cleaner Production, Vol. 10, pp. 215 – 223. 
Wang, C-h; I-y Lu e C-b Chen (2008), “Evaluating firm technological innovation 
capability under uncertainty”, Technovation, Vol. 28, pp. 349 – 363. 
Whitehead, M. (2007), Spaces of Sustainability: Geographical Perspectives on the 
Sustainable Society, New York: Taylor and Francis Inc. 
Williander, M. (2007), “Absorptive capacity and interpretation system’s impact when 
‘going green’: An empirical study of Ford, Volvo Cars and Toyota”, Business Strategy 
and the Environment, Vol. 16, pp. 202 – 213. 
Wodak, R. e V. Koller (Editors) (2008), Handbook of Communication in the Public 
Sphere, Berlin: De Gruyter. 
World Commission on Environment and Development (1987), Our Common Future, 
New York: Oxford University Press. 
Yabar, H.; M. Uwasu e K. Hara (2013), “Tracking environmental innovations and policy 
regulations in Japan: Case studies on dioxin emissions and electric home appliances 
recycling”, Journal of Cleaner Production, Vol. 44, pp. 152 – 158. 
Yin, R. (1994), Case Study Research: Design and methods, Second Edition, Thousand 
Oaks, SAGE Publications. 
Yin, R. (2003), Case Study Research: Design and methods, Third Edition, Thousand 





















































































































Anexo 1 – Guião entrevista Toyota 
1. Como carateriza a postura da Toyota face ao ambiente e o que representa a proteção 
ambiental para a organização? 
2. Como e quando se deu o primeiro envolvimento da Toyota com as questões 
ambientais? 
3. Em matéria de inovação ambiental considera a Toyota uma “innovation leader” ou uma 
“innovation follower”? 
4. Em que difere a Toyota de outras empresas que desenvolvem inovações ambientais na 
indústria automóvel? 
5. Quais foram as inovações que permitiram a certificação pela norma ISO 14001? 
6. Que esquemas de prevenção da poluição foram desenvolvidos pela Toyota? 
7. De acordo com alguns estudos a Toyota é a marca mais verde do mundo. Como a 
empresa construiu essa imagem verde? 
8. Que técnicas de marketing a Toyota utiliza para induzir os consumidores a adquirirem 
os produtos ecológicos? 
9. A Toyota coopera com outras empresas de modo a evitar danos ao ambiente ao longo 
da cadeia de valor? 
10. No âmbito da abordagem 360º, que inovações ambientais foram introduzidas a nível 
da logística e entrega dos produtos? 
11. As estratégias da Toyota são globais ou desenhadas tendo em conta um foco 
geográfico especifico? 
12. Que aspetos das inovações ambientais que a Toyota tem vindo a desenvolver são 
quantificáveis e que percentagem das vendas da Toyota pode ser imputada à postura da 
empresa face ao ambiente? 
13. Em que países funciona o programa de educação ambiental nas escolas básicas? O 
que a Toyota espera alcançar com a implementação deste programa? Que critérios 
determinam a escolha dos países onde o programa é implementado? 







Anexo 2 – Guião entrevista The Body Shop 
1. Como carateriza a postura da The Body Shop face ao ambiente e o que representa a 
proteção ambiental para a empresa? 
2. Quais são as propostas da The Body Shop para uma prática empresarial sustentável? 
3. Em que difere a The Body Shop de outras empresas que desenvolvem inovações 
ambientais na área da cosmética? 
4. Que aspetos das inovações ambientais que a The Body Shop tem vindo a desenvolver 
são quantificáveis e que percentagem das suas vendas pode ser imputada à sua postura 
face ao ambiente? 
5. Que atividades a The Body Shop tem desenvolvido no sentido de atingir os objetivos 
propostos para 2020? 
6. A The Body Shop implementou algum sistema de gestão ambiental (ex. ISO 14001 ou 
EMAS)?  
7. Que esquemas de prevenção da poluição foram desenvolvidos pela The Body Shop? 
8. A The Body Shop coopera com outras empresas de modo a evitar danos ao ambiente 
ao longo da cadeia de valor? 
9. Que estratégia a The Body Shop usou para construir a sua imagem verde? Essa 
estratégia é determinante na comunicação dos seus produtos? 
8. Uma das razões apontadas para a fraca adoção de produtos ecológicos por parte dos 
consumidores é o preço elevado. Quais são os fatores determinantes no cálculo dos preços 
dos produtos da The Body Shop? 
9. As estratégias da The Body Shop são globais ou desenhadas tendo em conta um foco 
geográfico especifico? 










Anexo 3 – Guião entrevista Corticeira Amorim 
1. Como carateriza a postura da Corticeira Amorim face ao ambiente e o que representa 
a proteção ambiental para a organização? 
2. Como e quando se deu o primeiro envolvimento da Corticeira Amorim com as questões 
ambientais? 
3. Que tipo de inovação ambiental a Corticeira Amorim desenvolve? 
4. A implementação do sistema de gestão ambiental, ISO14001, foi, na sua opinião, 
determinante para o alcance dos resultados? 
5. O que diferencia as unidades de negócio que têm implementado o sistema de gestão 
ambiental, a Amorim & Irmãos e Amorim Cork Composites, das que não têm? 
6. Que esquemas de prevenção da poluição foram desenvolvidos pela Corticeira Amorim? 
7. Além da redução no consumo de energia que outras ações permitiram a redução das 
emissões de CO2? 
8. Como funciona o programa de reciclagem de rolhas de cortiça e que países apresentam 
melhores resultados? 
9. Que estratégia a corticeira Amorim usou para construir a sua imagem verde? Essa 
estratégia é determinante na comunicação dos seus produtos? 
10. A Corticeira Amorim coopera com outras empresas de modo a evitar danos ao 
ambiente ao longo da cadeia de valor? 
11. Como funciona o programa de educação ambiental nas escolas, desenvolvido pela 
Corticeira Amorim? Considera o seu resultado mensurável? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
